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RESUMO 
Essa dissertação pretende realizar uma discussão das transformações na estrutura social 
da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) na primeira década do século XXI. 
Objetiva-se realizar um estudo empírico que busca compreender as alterações na 
distribuição espacial das diferentes categorias sócio-ocupacionais na metrópole paulista, 
e discutir algumas das transformações econômicas e de emprego que a região vivenciou 
no período. Assim, pretende-se estabelecer um comparativo entre os anos de 2000 e 
2010, que são os anos de realização dos dois últimos Censos demográficos do IBGE. A 
metodologia empregada para a análise da estratificação social foi a construída pelo 
Observatório das Metrópoles, que por meio da categoria ocupação foi produziu uma 
estratificação que remete à teoria de Pierre Bourdieu. Partindo da metodologia do 
Observatório, serão empregadas ferramentas estatísticas espaciais, com destaque para o 
Índice de Moran, calculado para as Áreas de Ponderação dessa região nos anos de 2000 
e 2010, para análise espacial dos padrões de distribuição das classes no território. Desse 
modo, espera-se que os resultados obtidos possibilitem avaliar algumas das 
transformações da estrutura social e dos padrões de segregação residencial na metrópole 
paulista, evidenciando esse fenômeno a partir da separação no espaço das categorias de 
ocupação. 
 
Palavras-chave: Estratificação; Segregação; Mobilidade social; Classe social; 
Metrópole. 
 
 
 
 
ABSTRACT 
This dissertation intends to hold a discussion of the changes in the social structure of the 
Metropolitan Region of São Paulo (RMSP) in the first decade of 21st century. The 
objective is to conduct an empirical study that seeks to understand the changes in the 
spatial distribution of the different socio-occupational categories in the metropolis, and 
discuss some of the economic and job transformations that the region experienced in the 
period. Thus, we intend to establish a comparison between the years 2000 and 2010 
which are the years of the two last demographic IBGE Census. The methodology for the 
analysis of social stratification was built by the Observatório das Metrópoles, with 
occupation categories that produced a stratification schema, referring to Pierre 
Bourdieu’s theory. Starting from the methodology of the Observatório, statistics will be 
used, highlighting the Moran Index, calculated for the areas of weight of this region in 
2000 and 2010, for spatial analysis of the classes distribution patterns in the territory. 
Thus, it is expected that the results will assess some of the changes in social structure 
and patterns of residential segregation in the metropolis, highlighting this phenomenon 
from the separation in space of the occupation categories. 
 
Key words: Stratification; Segregation; Social mobility; Social class; Metropolis. 
 
 
 
 
LISTA DE MAPAS 
 
 
Mapa 1 - Municípios da RMSP ..................................................................................... 69 
Mapa 2 - Moran Local para Classe Dominante nas áreas de ponderação - RMSP - 2000
 ........................................................................................................................................ 96 
Mapa 3 - Moran Local para Classe Dominante nas áreas de ponderação - RMSP - 2010
 ........................................................................................................................................ 96 
Mapa 4 - Moran Local para Classe Média nas áreas de ponderação - RMSP - 2000 .... 98 
Mapa 5 - Moran Local para Classe Média nas áreas de ponderação - RMSP - 2010 .... 98 
Mapa 6 - Moran Local para Classe Popular nas áreas de ponderação - RMSP - 2000 100 
Mapa 7 - Moran Local para Classe Popular nas áreas de ponderação - RMSP - 2010 100 
Mapa 8 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Popular nas áreas de 
ponderação - RMSP - 2000........................................................................................... 102 
Mapa 9 - Tabela A. Moran Local para Classe Dominante x Classe Popular nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 ......................................................................................... 102 
Mapa 10 - Moran Local para Classe Média x Classe Popular nas áreas de ponderação – 
RMSP – 2000 ................................................................................................................ 104 
Mapa 11 - Moran Local para Classe Média x Classe Popular nas áreas de ponderação – 
RMSP – 2010 ................................................................................................................ 104 
Mapa 12 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Média nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 ......................................................................................... 106 
Mapa 13 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Média nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 ......................................................................................... 106 
Mapa 14 - Moran Local para a fração Dirigente nas áreas de ponderação – RMSP – 
2000 .............................................................................................................................. 108 
Mapa 15 - Moran Local para a fração Dirigente nas áreas de ponderação – RMSP – 
2010 .............................................................................................................................. 108 
Mapa 16 - Moran Local para a fração Profissionais de nível superior nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 ......................................................................................... 109 
Mapa 17 - Moran Local para a fração Profissionais de nível superior nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 .......................................................................................... 110 
Mapa 18 - Moran Local para a fração Pequenos empregadores nas áreas de ponderação 
– RMSP – 2000 .............................................................................................................. 111 
Mapa 19 - Moran Local para a fração Pequenos empregadores nas áreas de ponderação 
– RMSP – 2010 .............................................................................................................. 111 
Mapa 20 - Moran Local para a fração Ocupações médias nas áreas de ponderação – 
RMSP – 2000 ................................................................................................................. 113 
Mapa 21 - Moran Local para a fração Ocupações médias nas áreas de ponderação – 
RMSP – 2010 ................................................................................................................. 113 
Mapa 22 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do secundário” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 .......................................................................................... 115 
Mapa 23 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do secundário” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 .......................................................................................... 115 
Mapa 24 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” nas 
áreas de ponderação – RMSP – 2000 ............................................................................ 117 
Mapa 25 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” nas 
áreas de ponderação – RMSP – 2010 ............................................................................ 117 
Mapa 26 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Não-Especializado” 
nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 ...................................................................... 119 
Mapa 27 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Não-Especializado” 
nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 ...................................................................... 119 
Mapa 28 - Moran Local para a fração “Trabalhadores Agrícolas” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 ......................................................................................... 121 
Mapa 29 - Moran Local para a fração “Trabalhadores Agrícolas” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 ......................................................................................... 121 
Mapa 30 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores 
do Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 ............................................. 123 
Mapa 31 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores 
do Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 ............................................. 123 
Mapa 32 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores 
do Terciário Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 ......................... 125 
Mapa 33 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores 
do Terciário Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 ......................... 125 
Mapa 34 - Moran Local para as frações Ocupações Médias x Trabalhadores do 
Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 .................................................. 127 
Mapa 35 - Moran Local para as frações Ocupações Médias x Trabalhadores do 
Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 .................................................. 127 
Mapa 36 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Secundário x Trabalhadores 
do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 .................. 129 
Mapa 37 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Secundário x Trabalhadores 
do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 .................. 129 
Mapa 38 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Terciário Especializado x 
Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – ................. 131 
Mapa 39 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Terciário Especializado x 
Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2010
 ...................................................................................................................................... 131 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LISTA DE TABELAS 
 
Tabela A. Tamanho absoluto e distribuição da população ocupada entre as classes e 
frações de classe em 2000 e 2010 ................................................................................... 71 
Tabela B. Renda, escolaridade e posse de bens das classes e frações de classe em 2000 
e 2010 ............................................................................................................................. 75 
Tabela C. Raça/Cor e Unidade da Federação de Nascimento das classes e frações de 
classe em 2000 e 2010 .................................................................................................... 79 
Tabela D. Índice de Moran Global para as Classes ....................................................... 92 
Tabela E. Índice de Moran Global para as Frações de classes ...................................... 93 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SUMÁRIO 
 
INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 13 
CAPÍTULO 1. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS: dos primeiros debates sobre classes 
aos modernos esquemas de estratificação social ........................................................ 18 
1.1. Estrutura social brasileira: problemática e crítica................................................ 18 
1.2.  Conceitos de  classe média tradicional e nova classe média .............................. 27 
1.3. Estratificação e mobilidade social ....................................................................... 36 
1.4 As perspectivas teóricas de Wright, Goldthorpe e Bourdieu ................................ 41 
1.4.1 As categorias de análise de Wright e suas concepções sobre a classe média 42 
1.4.2 O esquema de classes EGP ............................................................................ 47 
1.4.3 A teoria de classe e estratificação de Bourdieu.............................................. 51 
CAPÍTULO 2. QUESTÕES METODOLÓGICAS: descrição do esquema de 
estratificação, caracterização das classes sociais e o debate sobre segregação ....... 60 
2.1. O esquema de estratificação adotado (Método de análise).................................. 61 
2.2. O Índice de Moran (I) .......................................................................................... 65 
2.3. Breve caracterização da área de estudo ............................................................... 67 
2.4. Caracterização das classes e frações de classe na RMSP na década de 2000 ..... 71 
2.4.1. Tamanho absoluto e distribuição da população ocupada na RMSP entre as 
classes e frações de classe em 2000 e 2010 ............................................................ 71 
2.4.2. Características socioeconômicas e demográficas das classes e frações de 
classe em 2000 e 2010 ............................................................................................ 73 
2.5. Reconstituição do debate e do cenário sobre segregação .................................... 80 
CAPÍTULO 3. Estratificação sócio-ocupacional e segregação na Metrópole de São 
Paulo na década de 2000: uma análise empírica por meio do Índice de Moran ..... 91 
3.1. Segregação Sócio-ocupacional na década de 2000: resultados da análise empírica 
por meio do Índice de Moran Global.......................................................................... 91 
3.2. Resultados da análise empírica para as três classes sociais por meio do Índice de 
Moran Local (Mapas LISA) ....................................................................................... 95 
3.2.1. Classe Dominante, anos 2000 e 2010 ........................................................... 96 
3.2.2. Classe Média, anos 2000 e 2010 .................................................................. 98 
3.2.3. Classe Popular, anos 2000 e 2010 .............................................................. 100 
3.2.4. Separação entre as três classes – Mapas bivariados ................................... 102 
3.3. Resultados da análise empírica para as oito frações de classe por meio do Índice 
de Moran Local (Mapas LISA) ................................................................................ 107 
3.3.1. Dirigentes ................................................................................................... 108 
3.3.2. Profissionais de nível superior .................................................................... 109 
3.3.3. Pequenos empregadores .............................................................................. 111 
3.3.4. Ocupações médias ....................................................................................... 113 
3.3.5. Trabalhadores do secundário ....................................................................... 115 
3.3.6. Trabalhadores do Terciário Especializado ................................................... 117 
3.3.7. Trabalhadores do Terciário Não-Especializado ........................................... 119 
3.3.8. Trabalhadores Agrícolas ............................................................................. 121 
3.4. Mapas bivariados para as frações de classe ....................................................... 123 
3.4.1. Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores do secundário ................ 123 
3.4.2 Profissionais de nível superior x Trabalhadores do Terciário Especializado125 
3.4.3 Ocupações Médias x Trabalhadores do secundário ..................................... 127 
3.4.4. Trabalhadores do secundário x Trabalhadores Terciário Não Especializado
 .............................................................................................................................. 129 
3.4.5. Trabalhadores do Terciário Especializado x Trabalhadores do Terciário Não 
Especializado ........................................................................................................ 131 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ..................................................................................... 134 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..................................................................... 137 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
13 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Muitas são as questões que permeiam as pesquisas sobre as classes sociais no 
mundo contemporâneo. É possível nesse contexto identificar problemas na 
diferenciação entre as classes sociais dentro dos variados esquemas produzidos ao longo 
do tema. Controvérsias entrepõem desde o esquema de identificação polarizada do 
marxismo tradicional (burguesia x proletariado) até os esquemas de distinção de classe 
que hoje parecem dominar a abordagem do assunto (classe média, nova classe média, 
nova classe trabalhadora). Também não há consenso na literatura sobre quais seriam as 
fontes primárias em que se baseiam as relações e diferenciações entre classes, tais como 
produção, consumo, oportunidades de vida, ou ainda a combinação de múltiplos fatores. 
A discussão sobre classe e estratificação social é complexa, densa e bastante 
especializada, sendo que as estatísticas utilizadas e as ferramentas metodológicas 
desenvolvidas e aplicadas apresentam constante evolução. O volume de dados e 
pesquisas disponíveis, incluindo os produzidos por institutos oficiais nacionais e 
internacionais, faz com que o debate trilhe novos caminhos e se atualize, de modo que 
abordagens estritamente teóricas perdem terreno com o cenário atual de constantes 
transformações. 
Desse modo, as classes sociais dificilmente serão compreendidas através de um 
único esquema ou com categorias rigidamente definidas ou estáticas. Assim, torna-se 
importante a utilização de ferramentas analíticas para estudar os aspectos gerais da 
sociedade, incluindo suas mudanças nas estruturas econômicas e sociais. A divisão de 
classes típica, com a oposição entre trabalhadores, classes médias e capitalistas, muito 
presente nos primeiros estudos das ciências sociais, constituem importante material de 
pesquisa e mostram uma interessante perspectiva de análise. Porém, no cenário atual, 
especialmente no brasileiro, essas divisões possuem menor capacidade explicativa para 
auxiliar na compreensão das distinções de classe na sociedade nacional. 
Assim, existem diversas formas de se estudar os fenômenos de transformação 
social, sendo a mais proeminente e presente no senso comum a abordagem das classes 
sociais baseada única e exclusivamente em critérios de renda ou através de padrões de 
status social, simplificando e tentando oferecer uma forma rápida de compreender as 
mudanças correntes. Além disso, as estatísticas oficiais disponíveis oferecem um amplo 
volume de informações sobre as alterações das condições de vida, da desigualdade e das 
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mudanças nos níveis de renda, que são utilizadas na determinação oficial 
(governamental) da estratificação da sociedade. A objeção a esses padrões elaborados 
por órgãos oficiais é que existe uma tendência em se basear em aspectos estritamente 
empíricos, gerando uma forma de análise pouco rigorosa em termos de referenciais 
teóricos. Mesmo se forem utilizadas apenas como força de explicação prática para 
diferentes situações cotidianas, é difícil utilizar esse tipo de classificação sem nenhum 
referencial teórico para orientar a pesquisa, o que gera uma fragilidade na utilização 
dessas explicações em pesquisas acadêmicas e científicas, como no caso de explicações 
sobre o surgimento de uma nova classe média no Brasil, baseadas apenas na 
estratificação de renda.  
Assim sendo, o presente trabalho pretende fazer uma discussão das 
transformações na estrutura social da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) ao 
longo da primeira década do século XXI. Objetiva-se realizar um estudo empírico que 
busca compreender as alterações na distribuição espacial das diferentes categorias 
sócio-ocupacionais na metrópole paulista, e discutir algumas das transformações 
econômicas e de emprego que a região vivenciou no período. Assim, pretende-se 
estabelecer um comparativo temporal entre os anos de 2000 e 2010, que são os anos de 
realização dos dois últimos Censos demográficos do IBGE. A metodologia empregada 
para a análise da estratificação social foi a construída pelo Observatório das Metrópoles 
(RIBEIRO e LAGO, 2000; RIBEIRO, COSTA e RIBEIRO, 2013; BÓGUS e 
PASTERNAK, 2015), em que por meio da categoria ocupação foi produzida uma 
estratificação que remete à teoria de Pierre Bourdieu. Partindo da metodologia do 
Observatório, serão empregadas ferramentas estatísticas espaciais, com destaque para o 
Índice de Moran (ANSELIN, 1995), calculado para as áreas de ponderação dessa região 
nos anos de 2000 e 2010, para análise espacial dos padrões de distribuição das classes 
no território. Desse modo, espera-se que os resultados obtidos possibilitem avaliar 
algumas das transformações da estrutura social e dos padrões de segregação residencial 
na metrópole paulista, evidenciando esse fenômeno a partir da separação no espaço das 
categorias de ocupação. 
Ao longo do trabalho serão mostradas diferentes teorias científicas amplamente 
utilizadas nos estudos de classe e estratificação social (BOURDIEU 2007; ERIKSON, 
GOLDTHORPE, PORTOCARRERO, 1979; WRIGHT, 1985). Desse modo, busca-se 
mostrar que a abordagem sobre as classes sociais e a estratificação social é algo bastante 
complexo, e que esses trabalhos teóricos e empíricos representam uma alternativa à 
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perspectiva de abordagens simplistas que surgiram no Brasil, especialmente a partir do 
final da década de 2000. 
Nas diferentes perspectivas teóricas, o enfoque dado às classes sociais apresenta 
um grande número de distinções e variações. Pesquisadores de tendência marxista 
conferem maior ênfase na propriedade de bens e meios de produção. Já pesquisadores 
de tendência weberiana analisam a estratificação social a partir da posição e do interesse 
do indivíduo no interior do sistema econômico como elementos fundamentais para a 
compreensão de tal questão. No final dos anos 1970 surgem novas concepções nas 
pesquisas marxistas, com especial foco sobre os problemas que envolvem as “novas” 
classes médias e as novas configurações de classes, ocupando, segundo Wright (1985), 
uma localização contraditória dentro do sistema capitalista. Ainda segundo esse autor, 
em determinados casos os interesses das diferentes classes podem convergir e, em 
outros, podem ser completamente contrários. Isso não seria aplicado apenas para a 
classe média formada por autônomos e gerentes de grandes empresas, mas também a 
especialistas e pequenos empregadores. 
Desta forma, o neomarxista Erick Olin’Wright (1985) problematiza o conceito 
de “classe média”, através de sua concepção como uma categoria sociológica, com 
profundas implicações na abordagem desse tema, gerando importantes contribuições 
para a teoria social. Essa problematização também pode ser encontrada em autores 
como Dahrendorf (1959) e Poulantzas (1975). Esses autores argumentam que o 
esquema de classes baseado na teoria de Karl Marx confere ênfase excessiva na 
perspectiva econômica, estando aprisionado à ideia de que a história do mundo é a 
história da luta de classes. Já o trabalho do neoweberiano John Goldthorpe (2000) traz 
novas formas de se pensar essa questão, propondo uma análise da estratificação por 
meio dos contratos de trabalho, focando o contrato e as relações contratuais mais 
tradicionais, apresentando semelhanças com a perspectiva teórica elaborada por Wright. 
Assim, é possível constatar um universo de trabalhos que buscam explicar as 
diferentes relações de classes, seus modos de ação e seus meios de diferenciação, 
formação e projeção de poder. A ocupação é, hoje, um dos principais indicadores da 
posição social dos indivíduos, sendo largamente empregada para determinar esquemas 
de classes, tanto entre neomarxistas como entre neoweberianos (SCALON, 1998). Cabe 
ressaltar que qualquer forma de agrupamento de categorias tem implicações 
sociológicas, sendo necessário considerar essa premissa para a realização de qualquer 
análise. Nesse sentido, este trabalho pretende contribuir para a compreensão desse 
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fenômeno por meio de uma análise empírica, e também para o subsídio de políticas 
públicas que poderão ser satisfatoriamente formuladas e implementadas no contexto do 
cenário atual da Metrópole de São Paulo. 
Portanto, o objetivo geral do presente trabalho é contribuir com o debate sobre 
as transformações sociais ocorridas na Região Metropolitana de São Paulo, ao longo da 
primeira década do século XXI. Para tanto, será utilizado o esquema de classificação 
das classes do Observatório das Metrópoles (RIBEIRO e LAGO, 2000; RIBEIRO, 
COSTA e RIBEIRO, 2013; BÓGUS e PASTERNAK, 2015) e o Índice de Moran 
(ANSELIN, 1995), aplicados para as áreas de ponderação da Região Metropolitana de 
São Paulo para os anos de 2000 e 2010, a partir dos dados e informações da Amostra 
dos Censos Demográficos do IBGE. 
O presente trabalho está divido em três partes, organizadas em três capítulos, 
além desta introdução, das referências bibliográficas e dos anexos. O primeiro capítulo 
da dissertação traz uma revisão da literatura sobre estratificação social e seus conceitos. 
Já o segundo capítulo descreve a metodologia do trabalho, caracteriza a área de estudo e 
faz uma breve revisão sobre segregação. Por fim, o terceiro capítulo exibe e discute os 
resultados da análise empírica. 
Estudar as classes sociais no Brasil é de grande relevância para a análise e 
compreensão da formação social do país, por meio da compreensão dos efeitos que a 
estratificação social nacional exerce sobre as instituições sociais, as políticas públicas, 
as desigualdades e os antagonismos presentes na sociedade. Embora a temática das 
classes sociais no Brasil já tenha sido abordada em diversos estudos, este trabalho 
pretende contribuir com os trabalhos da área, na medida em que anseia abordar 
empiricamente a questão da divisão e segregação de classes no Brasil recente, por meio 
de métodos estatísticos e de análise espacial, aplicados às categorias ocupacionais. 
Em um país tão segregado e desigual, com uma das piores distribuições de renda 
no mundo (CARVALHAES et al., 2014), os temas referentes às classes sociais são 
muito presentes na sociedade e permeiam todas as instituições brasileiras. Um exemplo 
disso é que na primeira entrevista concedida após a vitória no segundo turno das 
eleições presidenciais de 2014, ao ser indagada sobre qual o maior legado de seu 
primeiro mandato, a presidenta Dilma Rousseff não hesitou em responder “meu maior 
legado nos quatro anos de governo foi a nova classe média”. Foi no segundo mandato 
do governo Luiz Inácio Lula da Silva (o primeiro foi de 2003 a 2006 e o segundo de 
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2007 a 2010) que surgiu no noticiário brasileiro uma questão até então inédita na 
história recente: o surgimento de uma nova classe social, que teria se formado a partir 
da ascensão de milhões de pessoas à Classe C. Segundo Ribeiro (2014, p.182):  
Em 1994, se iniciou uma tendência de diminuição da desigualdade de renda 
no Brasil, que se acentuou ainda mais a partir de 2002. Houve um aumento 
generalizado da renda, que fez com que mais de 50% da população passasse a 
estar no meio da distribuição. Com estas modificações, o governo começou a 
divulgar o aumento da classe média no Brasil. 
 
O começo dessa onda da nova classe média teve seu marco inicial com o estudo 
produzido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), através do Centro de Políticas Sociais 
(CPS) sob coordenação do economista Marcelo Neri, com o título “Nova Classe 
Média”, publicado no ano de 2008. Sobre a publicação dessa pesquisa, Ricci (2010) 
chamou o apontamento do surgimento de uma nova classe média de “o maior fenômeno 
sociológico do Brasil”.  
Em um primeiro momento, a pesquisa da FGV foi recebida com grande 
expectativa por diversos atores sociais como governo, mercado e sociedade como um 
todo, mostrando uma ruptura com o que se entendia por classes sociais no Brasil e 
quebrando paradigmas sobre as características da população mais pobre e suas 
experiências de consumo. Desse modo, nos últimos anos, diversos setores da sociedade 
brasileira testemunharam a existência de um intenso processo de mobilidade social, 
pautado em critérios como renda e consumo. Para Scalon (2011), é necessária uma 
análise sociológica mais completa das práticas de consumo, uma vez que este pode 
apresentar grandes diferenças entre indivíduos ou grupos de indivíduos, ficando fora do 
foco dos debates sobre o volume ou no acesso aos bens de consumo. 
 Assim, é possível compreender que um dos problemas centrais no debate sobre 
a mobilidade social e o surgimento de uma nova classe social no país está em definir 
critérios coerentes capazes de segmentar a sociedade de forma a abranger as múltiplas 
dimensões da dinâmica social. 
Portanto, estudar os fenômenos que envolvem as classes sociais é importante 
para a compreensão da sociedade brasileira atual, buscando captar os aspectos mais 
relevantes da sua constituição, no contexto brasileiro atual, marcado por diferentes 
formas de segregação e desigualdade. 
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CAPÍTULO 1. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS: dos primeiros debates sobre classes 
aos modernos esquemas de estratificação social 
 
Este capítulo tem como objetivo reconstituir o debate sobre classes sociais, 
estratificação e mobilidade social. Para tanto, será feita uma revisão da literatura, de 
modo a apresentar e discutir, ainda que de forma sucinta, alguns dos principais trabalhos 
referentes a essas questões, de modo a subsidiar as análises que serão realizadas ao 
longo desta dissertação. Assim, a revisão partirá de trabalhos clássicos e passará por 
diversos conceitos para que se possa estabelecer um marco teórico sobre o assunto 
pesquisado. Os conceitos de classe, mobilidade e estratificação social apresentam 
diversas dificuldades de definição, sendo bastante complexos e necessitando da 
exploração de variadas linhas de pensamento para se estabelecer uma forma de análise 
coerente. 
Ressalta-se que as ideias aqui apresentadas são apenas algumas das diversas 
interpretações possíveis, já que o tema pode assumir diversos significados e conceitos 
dentro das múltiplas correntes do pensamento social. 
1.1. Estrutura social brasileira: problemática e crítica 
No Brasil, um país com profundas desigualdades sociais, econômicas, políticas e 
culturais, torna-se difícil mensurar quais as mudanças que estão ocorrendo no interior da 
sua estrutura social, dificultando a percepção das alterações importantes que de fato 
estão ocorrendo em termos de mobilidade social. Para melhor compreensão dessa 
questão, é preciso inicialmente considerar que o desenvolvimento da força de trabalho 
brasileira ocorreu durante mais de três séculos submetida a um processo de escravidão 
que ainda apresenta intensos resquícios sociais, estando fortemente presentes ainda nos 
dias de hoje (COSTA, 2013). 
Com base nesse contexto e considerando-se o cenário atual, surgiram diversos 
debates sobre uma possível ampliação das classes médias brasileiras, geralmente 
analisando aspectos relativos à variação da renda média. O sentido sociológico de 
classes sociais destaca a existência de diferenças na posição ocupada pelos 
trabalhadores na estrutura de produção em relação à propriedade, qualificação e trabalho 
manual, além dos empecilhos à mobilidade intergeracional como fontes de estruturação 
de classes. De tal modo, o conceito de classes médias nos trabalhos sociológicos sobre 
classe e estratificação social está sujeito a uma série de críticas e definições que 
19 
 
envolvem a composição ocupacional e os padrões de mobilidade intergeracional 
(RIBEIRO, 2014). 
Desse modo, é importante ressaltar que o desenvolvimento histórico da força de 
trabalho se deu de forma heterogênea, tanto estrutural quanto espacialmente, sendo 
necessário, portanto, compreender como esse desenvolvimento ocorreu. Assim, Singer 
(1980), destaca que, com o deslocamento do modelo agrário-exportador nos anos 1930 
e a adoção de uma política de industrialização nacional, a classe média brasileira 
cresceu de forma vigorosa até o final da década de 1970. Para auxiliar esse crescimento, 
algumas medidas foram tomadas, como a distribuição de renda através do mercado de 
trabalho e dos programas sociais de transferências, como a previdência social e os 
demais direitos trabalhistas. A ampliação dos estratos vinculados à classe média ao 
longo do período do “milagre econômico” deu origem a ambições e desejos coletivos 
que contêm um padrão idealizado de consumo e de padrão de vida, lançando o modelo 
do que viria a ser “classe média”, ainda que grande parte dos brasileiros tenha sido 
excluída desse processo (O´DOUGHERTY, 1998). 
Nesse sentido, é importante considerar que a Sociologia contemporânea tem 
abordado a questão da divisão de classes da sociedade moderna de diferentes maneiras. 
Essas elaborações teóricas exploram as diferentes características das relações entre 
grupos sociais e os padrões de segregação, diferenciação e recompensas estabelecidos 
no âmbito dos processos de estruturação da desigualdade. Segundo Bertoncelo (2009, p. 
31): 
Dois desafios importantes atingiram o campo teórico marxista nas últimas 
décadas do século passado. Um deles decorreu da crescente complexidade da 
estrutura social nas sociedades capitalistas avançadas devido à constituição e 
ampliação de uma camada gerencial e profissional. Na tradição marxista, 
argumentou- se que o processo de reprodução capitalista tenderia a polarizar 
a estrutura social em torno das posições de capitalistas e trabalhadores. Essa 
divisão estrutural tenderia a se materializar em uma polarização política (e 
boa parte dos esforços de teóricos marxistas voltou-se para a explicação dos 
processos que medeiam essa passagem), que resultaria na superação 
revolucionária do capitalismo (Marx e Engels, 1998). Outro desafio dizia 
respeito à emergência de novos atores coletivos que não tinham base no 
proletariado e, mais do que isso, formas de ação coletiva que não pareciam 
expressar o conflito entre capital e trabalho (OFFE, 1985). 
 
Essas novas questões são abordadas por uma corrente chamada Marxismo 
Analítico, que discute a questão das classes focando na explicação científica de 
conceitos analíticos originais de Karl Marx. Segundo Perissinotto (2010, p.113): 
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O marxismo analítico deu origem a um vigoroso programa de pesquisa que 
produziu um sem-número de investigações sobre temas importantes no 
âmbito da teoria marxista, como ação coletiva, organização e formação de 
classe, conceituação das classes médias, teoria econômica e da exploração e o 
problema normativo da emancipação humana. 
 
Um dos principais expoentes do neomarxismo é Erick Olin’Wright. O autor 
elenca quatro características chave do marxismo analítico: a primeira seria o 
compromisso com as normas científicas convencionais, a segunda coloca ênfase na 
abordagem sistemática, a terceira corresponde à explicação dos passos e das relações 
entre conceitos dentro da teoria, e a quarta aborda a importância dada às ações 
intencionais dos indivíduos, sendo essas características encontradas na teoria sobre 
classes sociais de Olin’Wright. (PESCHANSKI, 2014). Para Wright (1985), o 
compromisso com as normas científicas significa a valorização da pesquisa empírica. 
Assim, ocorrem mudanças na maneira de se abordar o tema das classes sociais 
misturando esquemas teóricos e pesquisa empírica. Junto com a ênfase na abordagem 
científica, o trabalho de Wright explicita uma série de novos conceitos. Um dos 
conceitos problematizados pelo autor é o de “classe média”. Sua preocupação está em 
determinar a melhor forma de conceituar essa classe, dentro das concepções das 
ciências sociais. Isso ocorre uma vez que muitos dos conceitos elaborados por Marx são 
difíceis de mensurar cientificamente, por serem baseados em ideias filosóficas ou por 
serem muito amplos (WRIGHT, 1985). 
Para Santos (2014, p. 87), 
Erik Olin'Wright vinculou a noção de classe à ideia de exploração 
determinada pelas desigualdades nas distribuições dos ativos produtivos. 
Foram considerados os ativos de capital, de qualificação, de força de trabalho 
e organizacionais para caracterizar as situações de classe que não são nem 
exploradoras nem exploradas (“pequena-burguesia”) e as situações que são 
ao mesmo tempo exploradoras e exploradas devido aos diferentes nexos de 
ativo-exploração (“nova classe média”). Entretanto, na obra The Debate on 
Classes, Wright voltou a tratar a autoridade como uma dimensão das relações 
de classe entre os empregados e reformulou a sua interpretação do papel dos 
ativos de qualificação. 
 
Nesse conjunto de teorias contemporâneas que buscam a explicação dos 
fenômenos de divisão e diferenciação social, outra corrente do pensamento, a dos 
neoweberianos, atua com base nas ideias e premissas de Max Weber na abordagem de 
seus objetos de pesquisa. Entre seus principais representantes encontra-se o britânico 
John Goldthorpe (1979). Seu trabalho em conjunto com outros autores estabeleceu um 
dos esquemas de classe mais conhecido, propondo uma das abordagens mais utilizadas 
na classificação social. Seu trabalho contribuiu significativamente para a compreensão 
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da mobilidade social, através de seu esquema com onze diferentes classes agrupadas em 
três classes principais, com foco na natureza das relações de emprego. 
Embora sejam conceitualmente diferentes, muitas coisas em comum podem ser 
encontradas nas teorias neomarxistas e neoweberianas, sendo por vezes fundidas em um 
só esquema explicativo. Para Scalon (1998, p.1), 
Isso ocorre especialmente por construírem esquemas de classes relacionais 
em oposição aos esquemas de classes hierárquicos. Na realidade, desde a 
Segunda Guerra, marxistas e weberianos usam a teoria de classes para 
explicar teoricamente como as ocupações podem estar localizadas dentro de 
uma estrutura de posições de classes e, através dessa estrutura, observar 
empiricamente a estratificação social. Contudo, são as diferenças entre essas 
duas "escolas" que movimentam o debate sobre classes. 
 
Indo às origens desse debate como forma de contextualizar historicamente seu 
surgimento, considera-se apropriado avaliar os escritos de Saint-Simon como sendo um 
dos primeiros a sintetizar elementos coerentes de uma teoria das classes sociais na Era 
Moderna. Mesmo que seus escritos sejam por vezes confusos e conflitantes, Saint-
Simon foi o primeiro a elaborar uma teoria para o estudo dos problemas que envolvem 
as classes (GIDDENS, 1975). Contudo, foi Karl Marx o precursor no estudo das classes 
sociais, ainda que sua obra não apresente uma clara definição do conceito de classe. 
Marx deixou inacabado o capítulo “52” sobre classes sociais no livro III de O Capital. 
Ainda assim, no percurso de grande parte de seus trabalhos, a temática das classes 
sociais esteve presente como fundamento para a análise de diferentes momentos 
históricos, deixando um caminho teórico minimamente estabelecido para que seus 
seguidores pudessem utilizar e sedimentar o conceito (DOS SANTOS, 1987).  
É importante compreender que Marx (1996) identificava que a posição social 
dos indivíduos se dava com base em sua relação com os meios de produção. Sendo 
assim, um capitalista possui capital, um nobre possui terras e um trabalhador possui sua 
força de trabalho, a qual necessita vender. Assim, classe é determinada através da 
relação de indivíduos com os meios de produção. Tal sentido também se relacionaria 
com a divisão do trabalho na sociedade, uma vez que isso é fundamental na criação e 
acumulação de excedentes, proporcionando o ambiente para a existência de diferentes 
classes. A classe social é percebida através da contradição fundamental do modo de 
produção capitalista. Dessa forma, para Marx e Engels (2006), a alienação dos meios de 
produção proporciona a polarização das duas classes fundamentais do capitalismo: a 
burguesia e o proletariado, sendo estas antagônicas por definição, e sendo o conflito 
entre elas o motor da história. 
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Outra importante vertente teórica – a sociologia estrutural-funcionalista – aborda 
a questão das classes sob uma perspectiva diferente. Nela, os conceitos referentes à 
definição original das classes sociais são eliminados e seu caráter conflituoso é deixado 
de lado. Davis e Moore (1981) deixam claro que não existe sociedade sem classes e que 
estas se relacionam com o resto da ordem social. Stavenhagen (1988, p. 133) ressalta 
que: “sobretudo na sociologia norte-americana, e, por extensão, na sociologia latino-
americana, o conceito de classe social se identifica com o de estratificação social, 
chegando-se a uma completa fusão de fenômenos”. Dessa forma, o termo classe passa a 
ser utilizado para identificar grupos indicados a partir de certos critérios. Os adeptos da 
vertente marxista criticam o fato de que esta perspectiva suaviza os impactos históricos 
da formação das classes sociais, de forma a ocorrer uma naturalização da divisão da 
sociedade em diferentes grupos e consequentemente das desigualdades.  
Porém, para a teoria estrutural-funcionalista, essa mobilidade social existente na 
sociedade moderna acarretaria na dissipação e supressão dos antagonismos de classe, de 
modo a invalidar ou inviabilizar a abordagem marxista. Essa perspectiva encontra 
justificativa ao atestar que, uma vez conhecidas as causas da hierarquização social, 
haveria a possibilidade de estimular os indivíduos menos favorecidos na hierarquia a 
buscar uma ascensão social a partir das possibilidades presentes e dos méritos 
individuais atingidos (DAVIS e MOORE, 1981). Portanto, em detrimento da teoria de 
classes marxista, foi dada proeminência às pesquisas que se baseiam na teoria da 
estratificação, que tem sido usada para justificar a transição ao modelo de “acumulação 
flexível” que está apoiado na flexibilidade dos processos de trabalho, na dinâmica dos 
mercados e na lógica de consumo atuais (HARVEY, 1992). 
No início do século XX, estudos sobre a estrutura social das cidades e sobre as 
classes sociais surgiram na Escola de Ecologia Humana de Chicago, nos Estados 
Unidos, marcando o nascimento da sociologia urbana. Esses estudos eram 
fundamentados no Darwinismo Social, para a realização de análises sobre as cidades e 
os aspectos urbanos, sendo que seus principais trabalhos discutiam temas como 
exclusão social, segregação, imigração e formação de guetos. Mesmo utilizando a 
segregação como objeto de pesquisa e compreendendo a sociedade como dividida em 
classes, os autores dessa escola usavam termos como “pessoa” ou “indivíduo” na 
diferenciação das ações produzidas no espaço social por esses grupos. Essa forma de 
analisar a cidade considerava seu funcionamento como um organismo biológico, onde, 
assim como no Darwinismo, os que melhor se adaptassem ao espaço urbano 
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consequentemente habitariam os melhores locais deste espaço, produzindo assim uma 
teoria com viés positivista da realidade (BECKER, 1996). A Escola de Chicago também 
é responsável pela teoria amplamente usada nos estudos de segregação de que este 
fenômeno ocorreria segundo círculos concêntricos, com os mais ricos no centro da 
cidade e os mais pobres na periferia. Para Villaça (2011), essa seria uma visão 
ultrapassada, uma vez que as metrópoles modernas apresentam grande heterogeneidade 
na constituição de seu território. 
Trabalhos que analisam o desenvolvimento social e as classes sociais no Brasil 
surgiram especialmente ao longo do século XX, com destaque para temas como a 
miséria e a pobreza, a incorporação dos negros na sociedade e a transformação da 
estrutura de classes. Obras como as de Florestan Fernandes (1986) e Octavio Ianni 
(1978), José Pastore (1979) e Nelson do Valle Silva (1974), entre outros, mostraram o 
esforço em se compreender a moderna sociedade brasileira e seus desdobramentos com 
a evolução do capitalismo e da estrutura social, em que se observou a transformação da 
ordem estamental anteriormente vigente para um sistema de classes sociais moderno. 
De acordo com Florestan (1986), essas transformações ocorridas ao longo do século XX 
não mudaram profundamente a estrutura social do país, por conta de terem mantido o 
mesmo sistema de estratificação e exclusão praticado no período colonial. A ausência de 
mobilidade social evidenciou a concentração da propriedade privada e da renda, 
mantendo inalterados os atores presentes na política nacional com o consequente 
aumento e expansão da desigualdade social. Além disso, é preciso considerar as 
características do capitalismo brasileiro, em que latifúndio e indústria se desenvolveram 
de forma conjunta e interdependente, ocasionando uma força social reacionária a 
qualquer tipo de reforma ou mudança social (COSTA, 2013). 
Para Florestan (1975), o surgimento do operariado urbano decorreu da abolição 
da escravatura, porém sem uma transformação da estrutura social que pudesse 
proporcionar novos rumos para a sociedade como um todo, de modo a possibilitar a 
incorporação do negro no mercado de trabalho, reverter a concentração da propriedade 
privada e do poder político e diminuir os privilégios de classe. Nesse estudo, o autor 
aborda o estado desordenado e confuso dos grupos negros dentro da sociedade paulista. 
Florestan mostra que quando o negro tenta mudar sua realidade é o momento em que 
fica explícita a desconstrução do mito da democracia racial brasileira, evidenciando que 
o racismo contra o negro e o mulato era intenso em todos os segmentos da sociedade 
paulista, principalmente entre as famílias tradicionais que já viviam há séculos na 
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cidade, causando o isolamento e uma frágil inserção dessa população na sociedade que 
já estava estabelecida. 
A mudança das características de uma sociedade onde existiam basicamente 
senhores e escravos para outra com patrões e empregados, sem nenhuma reforma social 
profunda, teve como consequência a expansão do trabalho precário e a exclusão de boa 
parte dos trabalhadores do acesso aos direitos sociais. Nesse contexto, a pequena classe 
média existente alia-se às elites dominantes, incorporando seus valores e adotando uma 
posição em favor do conservadorismo, em especial pelo crescente medo da 
proletarização, causando um distanciamento em relação aos interesses da classe 
trabalhadora. 
Os problemas estruturais e os contrastes sociais históricos fizeram com que o 
Brasil concentrasse a renda na mão de poucos, enquanto a grande maioria não sabia o 
que era distribuição de renda. Esse fenômeno ocorreu ao longo de todo o período 
republicano que se iniciou em 1889. Segundo Bomeny:  
A despeito de movimentos mais ou menos expressivos de mobilidade social e 
de frequentes relatos de ascensão de indivíduos e grupos a patamares mais 
elevados do que aqueles vividos por seus pais, o fato é que estruturalmente o 
país manteve uma profunda concentração. Houve quem comparasse a 
estrutura de distribuição de renda no Brasil ao longo de cem anos de 
República a um eletroencefalograma de morto pela imobilidade e inalteração 
de seus números (2011, p. 1). 
Para esclarecer melhor essa questão e delimitar de forma objetiva o tema do 
estudo, é importante contextualizar o surgimento do segmento social chamado de 
“classe média”. Assim é interessante citar a definição de Guerra et al., (2006, p. 27): 
Não seria exagero afirmar que a classe média foi um corpo ausente durante o 
Brasil colonial. (...). Pode-se dizer que afora o trabalho escravo, avultava o 
não trabalho dos homens livres pobres, em virtude das próprias características 
do sistema econômico da produção colonial, voltado para fora e avançando 
por arranques.  
 
Esse cenário instável e confuso ganhou nova perspectiva com a Revolução de 
1930, quando o Brasil altera seu modelo econômico baseado nas exportações do setor 
primário, passando a apostar na industrialização do país, com o surgimento de novas 
cidades decorrentes de um maior dinamismo econômico. Segundo Scalon e Salata 
(2012, p. 393): 
 
 
 
25 
 
Entre 1930 e 1980, o Brasil sofreu intenso processo de urbanização, expansão 
econômica e industrialização. Durante esse período, a classe média brasileira 
se expandiu vigorosamente em virtude da diversificação da estrutura social, 
com a criação de ocupações intermediárias e crescimento da burocracia e dos 
serviços oferecidos pelo Estado. Concomitantemente, o perfil da classe média 
brasileira também foi mudando, ao longo desse período, diminuindo a 
participação de pequenos proprietários e aumentando o percentual de 
assalariados.  
 
Entretanto, a partir da década de 1980, a reprodução dessa classe média passa a 
ser contida, tanto pelas sucessivas crises econômicas como pela descontinuação do 
modelo “industrialista” nacional. Essa contenção se estendeu até o início dos anos 2000, 
quando se inicia uma nova retomada do crescimento econômico e consequentemente da 
geração de emprego e oportunidades (QUADROS, 2008). 
No ano de 1994, o Brasil inicia um novo período de diminuição da desigualdade 
de renda, em especial com o lançamento do Plano Real, no governo de Itamar Franco 
(1992-1994). Essa tendência se acentua a partir de 2002, quando o aumento 
generalizado da renda fez com que mais de 50% da população passasse a estar no meio 
da pirâmide de distribuição de renda (RIBEIRO, 2014). Desse modo, a partir da 
primeira metade da década de 2000, especialmente no governo Lula (2003-2010), o país 
vive um novo padrão de mudança em sua estrutura social. Este padrão possui como 
características principais a combinação da expansão da renda nacional per capita com a 
queda na desigualdade pessoal da renda. 
Portanto, é a partir da década de 2000, que passa a ocorrer um processo de 
mobilidade social acentuada, apresentando um crescimento significativo dos estratos 
sociais intermediários, com estes ganhando novamente importância no cenário 
econômico e social do país. Logo, é importante destacar que o Brasil se encontra entre 
os países de mais alta trajetória de mudança social. Em termos internacionais, observa-
se que o indicador de mobilidade social do conjunto da população brasileira apresenta-
se muito diferenciado quando comparado ao de outras nações (POCHMANN, 2010)
1
. 
Esse forte crescimento econômico foi obtido como resultado de uma grande 
expansão do mercado de trabalho e, sobretudo, de ocupações formais. Nesse aspecto, é 
importante citar que o comportamento mais expressivo das classes baixas se dá em 
condições macroeconômicas desfavoráveis às estruturas produtivas mais complexas e 
                                                 
1
 Pochmann faz essa afirmação dizendo: “Partindo do pressuposto básico de que o grau de mudança 
social tende a refletir, em geral, transformações mais amplas na economia (renda, ocupação, entre outros) 
e nas políticas públicas (educação, garantia de renda, entre outros), foram tomados como referência disso 
os indicadores de variação da renda nacional per capita e do índice de desigualdade pessoal da renda 
(Gini) (2010, p. 113)”. 
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avançadas (POCHMANN, 2009). Sendo assim, os empregos e oportunidades gerados 
concentram-se nas faixas de menor remuneração (QUADROS, 2008). Os trabalhos 
gerados favoreceram principalmente a base da pirâmide social brasileira, especialmente 
nas áreas com remuneração próxima ao salário mínimo (POCHMANN, 2012). 
O surgimento de um novo estrato social ou a entrada de importante número de 
pessoas em uma classe já existente abre caminho para que diversos trabalhos e estudos 
surjam, tanto apoiando a ideia de uma nova classe, assim como indo contra essa tese. 
Segundo alguns setores do governo e da sociedade civil brasileira, nos últimos anos 
ocorreu um processo de reorganização da sociedade, considerando como condicionante 
disso uma profunda mobilidade social. Esse fenômeno, que foi chamado de “o 
surgimento da nova classe média”, tem despertado atenção não só no Brasil, mas 
também em outros países emergentes como China e Índia, a partir da constatação do 
grande crescimento desse segmento social nesses países. É estimado que nada menos 
que 400 milhões de pessoas pertençam a essa “nova classe média global”, grupo esse 
que em 2030 pode chegar a mais de dois bilhões de pessoas (WORLD BANK, 2007).  
 Nesse sentido, cabe a explicação sobre a classe que alguns afirmam ter sido 
criada, a chamada “nova classe média”, ou “Classe C”. Entre as classes A e B e as 
classes D e E, encontra-se a classe C. Segundo Neri (2008), a classe C é a imagem mais 
próxima da sociedade brasileira. Essa “nova classe média” também pode ser definida 
como o conjunto de pessoas que mesmo tendo poucas posses, destaca-se por posições 
intermediárias tanto na estrutura sócio-ocupacional como na distribuição pessoal da 
renda e riqueza (GUERRA et al., 2006). Assim, consumir foi atrelado a combater a 
pobreza, sem a necessária reflexão de que consumo e pobreza não são conceitos 
análogos, inviabilizando a tomada de um pelo outro (COHN, 2013). O tema da classe 
média é polêmico e controverso, o que torna sua compreensão, como parte do sistema 
capitalista em um país periférico, confusa e de difícil identificação (POCHMANN, 
2012). 
O que pode ser constatado a partir dessas informações é que não é possível 
verificar sem dúvidas o surgimento de uma nova classe social. O que não significa que 
também não houve uma mobilidade social. Essa mobilidade ocorreu principalmente nos 
estratos mais pobres da sociedade, em que pessoas que não possuíam emprego ou eram 
subempregadas passaram a possuir um emprego formal, com registro de trabalho. 
Segundo Pochmann (2014), nos últimos 11 anos o Brasil criou pouco mais de 22 
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milhões de emprego, sendo a maior parte empregos formais, porém com rendimentos 
em torno de dois salários mínimos. Ainda segundo Guimarães (2012), na última década, 
houve uma forte expansão do emprego formal ocasionada pela retomada do crescimento 
econômico, além da queda das taxas de desemprego. Assim, a partir da análise 
unicamente de critérios de renda, torna-se difícil afirmar que houve o surgimento de 
uma nova classe média, quando na realidade o que parece ter havido foi um 
fortalecimento da classe trabalhadora, que depende desse salário para o seu sustento. 
1.2.  Conceitos de  classe média tradicional e nova classe média 
 
Para alguns setores do governo brasileiro e a para a grande mídia do país, 
denominar um estrato social de nova classe média
2
 tem objetivos claramente definidos. 
A tradicional classe média brasileira difere, por exemplo, da classe média europeia, que 
teve mais acesso a serviços públicos de qualidade e foi pouco consumidora de serviços 
privados. Já no Brasil, a classe média tradicional é consumidora dos serviços privados 
de educação, saúde, transporte e segurança, abandonando o Estado quando possível 
(SAES, 1984). Assim, ao chamar um estrato ascendente de nova classe média, estrato 
esse que carece de diversos pré-requisitos para ser de classe média, o governo e a mídia 
demonstram a essas pessoas que agora elas têm a possibilidade de agir como a classe 
média, através da possibilidade de planejar seu futuro financeiro, consumir bens 
duráveis e serviços privados como planos de saúde e escolas particulares, além de 
realizar viagens. Esse discurso joga uma sombra sobre a realidade da situação e das 
transformações ocorridas na sociedade. Pochmann (2012, p. 8) deixa isso bastante claro: 
Em síntese: entende-se que não se trata da emergência de uma nova classe – 
muito menos de uma classe média. O que há, de fato, é uma orientação 
alienante sem fim, orquestrada para o sequestro do debate sobre a natureza e 
a dinâmica das mudanças econômicas e sociais, incapaz de permitir a 
politização classista do fenômeno de transformação da estrutura social e sua 
comparação com outros períodos dinâmicos do Brasil. 
 
A observação dos trabalhos sobre classes sociais desenvolvidos ao longo do 
tempo permite a constatação de que há uma divisão clara de abordagem entre a classe 
média tradicional e a nova classe média. A primeira é tradicionalmente composta por 
                                                 
2
 A nova classe média foi definida pela SAE (Secretaria de Assuntos Estratégicos), do governo federal em 
julho de 2013, considerando a renda familiar como critério básico. Sendo assim, ela seria integrada pelos 
indivíduos que vivem em famílias com renda per capita (somando-se a renda familiar e dividindo-a pelo 
número de pessoas que compõem a família) entre R$ 291 e R$ 1.019. Dentro dessa definição, a comissão 
do governo dividiu a classe média em três grupos: a baixa classe média, composta por pessoas com renda 
familiar per capita entre R$ 291 e R$ 441, a média classe média, com renda compreendida entre R$ 441 e 
R$ 641 e a alta classe média, com renda superior a R$ 641 e inferior a R$ 1.019. 
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trabalhadores autônomos (professores, engenheiros, médicos), gerentes, pequenos 
comerciantes e pequenos proprietários de terra; a segunda seria composta por 
trabalhadores assalariados não diretamente ligados ao processo produtivo (SAES, 
1984). Essa diferença nas ocupações evidencia que a classe média estaria relacionada 
com a antiga pequena burguesia da fase de consolidação do capitalismo, sendo que a 
nova classe média poderia ser associada às grandes empresas e corporações surgidas 
com a evolução do capitalismo, podendo ser entendidas como um fenômeno da 
modernidade (ABDALA, 2012). Por conta de sua posição econômica, a diferença entre 
os empregados de escritórios e gerentes e os trabalhadores manuais muitas vezes são 
consideradas apenas aparentes, uma vez que ambos dependem dos empregadores 
privados e estão submetidos a eles (HALBWACHS, 1978). 
Esse debate é ampliado pelas teorias de Max Weber (2004), uma vez que este 
autor separa em suas proposições as dimensões políticas, econômicas e sociais da 
distribuição do poder na sociedade, sendo que o tema das hierarquias sociais se 
relaciona ao da repartição de poder na sociedade. A classe social estaria associada à 
posse de bens que possuem importância crucial na esfera do mercado (AGUIAR, 2007). 
Segundo Weber (2004), a questão da mobilidade social está fortemente relacionada à 
estrutura geral de uma determinada sociedade e das formas de status e dos padrões de 
ocupações presentes nesta. A ampliação de distintas posições sociais e a maneira como 
elas se adaptam às estruturas sociais fornece o arcabouço global de tais posições. O 
autor acrescenta ainda a influência de diversas dimensões do Estado, como o poder 
econômico e político, além do prestígio que expõe o grau de complicação em 
compreender um determinado sistema de estratificação social. 
As dimensões existentes nas sociedades podem ser entendidas como variáveis 
autônomas que possibilitam a explicação das múltiplas formas de mobilidade social que 
ocorrem em diferentes tempos, lugares e também em diferentes sociedades com seus 
próprios sistemas de estratificação. Ainda, tais variáveis afetam o status social e a classe 
social, afetando também a mobilidade social. Uma classe social ligada à riqueza 
material difere do status de classe, que se baseia em variáveis tais como prestígio, 
influência, celebridade e filiação religiosa (WEBER, 2004). 
Max Weber tinha em Marx seu principal interlocutor, o que resulta em 
divergências em diversos pontos em relação à teoria marxista. No capítulo VIII, A 
distribuição do poder dentro da comunidade. Classes, estamentos, Partidos, de seu 
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livro “Economia e Sociedade” (2004), Weber define que as classes sociais são apenas 
fundamentos possíveis (e frequentes) de uma ação social. A partir disso, o autor 
distingue então “situação de classe” e “classe”. A “situação de classe” seria a chance de 
determinado grupo exercer um monopólio quanto ao destino geral de certos 
componentes. Assim, quanto à situação de classe, pode se falar de “classe” quando: 
1) uma pluralidade de pessoas tem em comum um componente causal 
específico de suas oportunidades de vida, na medida em que 2) este 
componente está representado, exclusivamente, por interesses econômicos, 
de posse de bens e aquisitivos, e isto 3) em condições determinadas pelo 
mercado de bens ou de trabalho (“situação de classe”) (WEBER, 2004, p. 
176). 
 
 A partir disso, Weber define um conjunto de características para a divisão das 
classes: 1) Classe proprietária, que seria determinada por suas posses 2) Classe 
lucrativa, que seria determinada pela possibilidade de valorização de bens e serviços 3) 
Classe social, que é onde se fundamenta um conjunto de situações de classe, em que 
ocorrem interações de pontos de vista das pessoas e da sucessão das gerações. 
 Aprofundando-se mais na divisão anteriormente elaborada, Weber subdivide 
esse conjunto de características em positivamente e negativamente privilegiadas. Na 
definição do autor, “classe lucrativa, negativamente privilegiada” seria formada de 
“trabalhadores, artesãos, camponeses, funcionários públicos e privados, e alguns tipos 
de profissionais liberais” (WEBER, 2004, p.182). 
Weber, ao longo de quase toda sua obra, abordou o desenvolvimento da 
autoridade racional e impessoal com a formação das burocracias, em grande parte 
responsáveis pelo crescimento da chamada nova classe média, na primeira metade do 
século XX (MILLS, 1951). Wright Mills (1951) descreve detalhadamente esse processo 
e faz um abrangente estudo do desenvolvimento da nova classe média nos Estados 
Unidos da América. Sob influência de Weber, Mills analisa a redução da antiga classe 
média e o aumento da nova classe média, composta por administradores, gerentes, 
supervisores, técnicos, trabalhadores de escritório, vendedores, etc., nos Estados Unidos 
durante a primeira metade do século XX (SCALON e SALATA, 2012). Ainda segundo 
Scalon (1998, p.6),  
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(...) a ideia de Marx claramente relacionada à classe estrutural e a de Mills à 
de hierarquia social. Embora Marx reconheça um fluxo constante de 
mudanças nas posições dos trabalhadores americanos, ele não identifica aí 
nenhuma forma de mobilidade vertical, ou seja, de significativa ascensão 
social. Já Mills caracteriza como mobilidade o fluxo entre níveis nas posições 
de emprego, uma vez que fundamenta sua análise nas mudanças 
experimentadas pelos trabalhadores nas tarefas executadas e na estima social 
vinculada a elas. Nesse sentido, antecipa as teorias liberais. 
 
Mills (1951) utilizou o termo “nova classe média” para conceituar a classe 
média que estava surgindo nos Estados Unidos da década de 1950. Pensar em 
comparações entre a situação dos EUA e do Brasil é inevitável, porém, algumas 
ressalvas são importantes sobre essa questão. Ao abordar a nova classe média 
americana, Mills tratava da classe emergente dos “white collars” ou colarinhos brancos. 
Essa classe seria formada por profissionais liberais como médicos, dentistas, gerentes, 
supervisores e trabalhadores não manuais. Essa consideração é importante uma vez que 
se considerarmos o caso brasileiro, parece não haver uma ascensão de “white collars”, 
mas sim de “blue collars” ou colarinhos azuis. No caso americano, os anos dourados 
naquele país produziram uma enorme classe média, identificada com melhores 
empregos, com um elevado padrão de vida e tendo como meta o “sonho americano”. 
É preciso mencionar mais alguns pontos importantes do trabalho de Mills 
(1951). A primeira consideração deve ser em relação à distinção entre a velha e a nova 
classe média que o autor elabora, sendo que essa distinção se caracteriza pela diferença 
entre os pequenos capitalistas que vivem de sua propriedade e trabalhadores 
assalariados empregados não proprietários que vivem dos seus empregos. Para mostrar 
as diferenças dos “white collars” dos “blue collars”, o autor se baseia na natureza 
específica do trabalho, determinando como pertencente da nova classe média aqueles 
em que o trabalho não envolve relação direta com a produção (com o chão da fábrica). 
Assim, seu meio de vida se dá na “máquina social”, gerenciando, organizando e 
coordenando os trabalhadores que estão diretamente ligados ao processo produtivo. 
O adjetivo “nova” aparece com o papel de demonstrar que, se de início a classe 
média era formada fundamentalmente por profissionais liberais de tamanho reduzido, a 
partir do século XX os trabalhadores de classe média superam numericamente (nos 
Estados Unidos) a classe operária e começam a exercer funções de natureza burocrática, 
administrativa e financeira em setores como os de serviços e em cargos superiores nas 
esferas públicas e privadas. 
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Além do aspecto referente diretamente ao trabalho, a obra de Pierre Bourdieu 
(2007) apresenta outros meios de se identificar uma classe social, especialmente através 
de uma reflexão sobre o acúmulo de bens simbólicos. O principal ponto de seu trabalho 
“A distinção: crítica social do julgamento” (2007) está justamente em demonstrar que os 
gostos, comuns a todas as pessoas, são socialmente construídos, sendo que estão 
constantemente em reconstrução. Isso aparece principalmente nas relações entre classes 
sociais, uma vez que cada classe se identifica a partir de determinadas escolhas, como 
por exemplo, os lugares que frequenta, o modo de se vestir, as companhias, os meios de 
agir, etc. Esse é um ponto bastante importante no debate sobre classes sociais, pois 
demonstra que uma classe não é unicamente compreendida por critérios econômicos, 
mas também por suas práticas simbólicas, que contribuem para a distinção entre elas. 
Ainda segundo Bourdieu (2007, p. 101 e 102): 
É evidente que nem todos os fatores constitutivos da classe construída 
dependem, no mesmo grau, uns dos outros e que a estrutura do sistema que 
eles constituem e determinado por aqueles que têm o peso funcional mais 
importante: é assim que e a estrutura do capital confere sua forma e seu valor 
específicos as determinações que os outros fatores - idade, sexo, residência, 
etc. - impõem às práticas. As propriedades de gênero são tão indissociáveis 
das propriedades de classe quanto o amarelo do limão é inseparável de sua 
acidez: uma classe define-se no que ela tem de mais essencial pelo lugar e 
valor que atribui aos dois sexos e a suas disposições socialmente constituídas. 
 
O grau que a origem social afeta as escolhas e preferências das pessoas supera a 
influência do capital educacional e econômico. O autor ressalta que mesmo havendo 
níveis equivalentes de capital educacional, a origem social continua a ser um fator 
influente na determinação das disposições sobre atitudes de posicionamento social e 
consumo das pessoas. Esta observação reforça a ideia de que a origem social, mais do 
que o capital econômico, produz preferências de consumo uma vez que 
independentemente da capacidade econômica, os padrões de consumo como forma de 
distinção social tendem a permanecer estáveis (BOURDIEU, 2007). 
Voltando ao caso brasileiro, é importante pontuar que a utilização da 
designação/nomenclatura “nova classe média” para se referir a um grupo específico teve 
seu marco fundamental na obra Nova classe média (2008), coordenada pelo economista 
Marcelo Neri. Tal obra gerou uma nova compreensão para muitos setores econômicos 
quanto à representação dos pobres no Brasil e suas relações com o potencial de 
consumo. A obra abordou a “Classe C” por meios quantitativos, mostrando o aumento 
no poder aquisitivo de tal classe, elevando assim sua situação na hierarquia 
socioeconômica de classes. Para Neri, a classe C passou a consumir mais e ter acesso a 
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bens duráveis, apresentando um comportamento característico de classe média. Dessa 
forma, esse grupo deixou de ser classificado apenas como “pobre”, ou classes D e E, 
passando agora a ser parte das “classes médias”, sem entrar, contudo, em debates 
específicos sobre essas classes em critérios que não os econômicos (NERI, 2008). 
Naquele estudo, foram utilizados os dados estatísticos da Pesquisa Mensal de Empregos 
(PME), do IBGE, juntamente com uma pesquisa sobre expectativas e atitudes de 
consumo, produzida pelo Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). Também foi considerado na elaboração desse trabalho o potencial de 
consumo da população através do Critério Brasil, método empregado por institutos de 
pesquisa para classificação socioeconômica. O emprego desses três métodos 
simultaneamente seria capaz, segundo Neri (2008), de retratar o cenário 
socioeconômico brasileiro por meio da estratificação social do país.  
Os problemas advindos dessa análise geram o conflito entre as noções de classe 
social e estrato social. A estratificação social pode ser compreendida como um conceito 
que abrange a classificação de pessoas em grupos, baseando-se em condições 
socioeconômicas semelhantes, como as dimensões econômicas, social, política e 
ideológica. Para Silva (1981), a estrutura social é constituída pelo conjunto das relações 
dos homens entre si e com as coisas materiais que os cercam. 
Para Ribeiro (2014, p.181),  
A definição sociológica de classes sociais enfatiza distinções na posição que 
os trabalhadores ocupam na estrutura produtiva em termos de propriedade, 
qualificações e trabalho manual, por um lado, e das principais barreiras à 
mobilidade intergeracional como fontes de estruturação de classes, por outro 
lado. Assim, a ideia de classes médias nos estudos sociológicos sobre 
estraficação social depende de uma série de análises e definições envolvendo 
a estrutura ocupacional e os padrões de mobilidade intergeracional. 
 
Segundo Stavenhagen (1988), foi a confusa identificação de classe social com 
estrato social que fez surgir o grande número de esquemas bipartites, tripartites, entre 
vários outros, em cujos extremos se encontram as classes chamadas “superiores” e 
“inferiores” e um grande número de classes ou camadas médias. Para Stavenhagen, esta 
classificação de caráter nominalista, de uso corrente entre leigos e cientistas sociais, não 
diz nada sobre o tipo de estrutura social das sociedades estudadas porque, em todas 
essas, encontram-se grupos situados no topo, no meio e na base da pirâmide social. 
No caso brasileiro, no cenário de mudanças econômicas e sociais da década de 
2000, diversos fatores contribuíram para que houvesse essa confusão entre classe social 
e estratificação por renda. Podemos citar, entre tais fatores, os programas específicos de 
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transferência de renda, o aumento do salário mínimo, o crescimento da formalização do 
trabalho, a manutenção da estabilidade econômica e a expansão do mercado interno. 
Dessa forma, foi possível aumentar o poder de consumo dos mais pobres, atestado pelo 
fortalecimento do mercado interno e a expansão do consumo (SINGER, 2009). Segundo 
Neri (2010), até 2003, a classe C representava 37,6% da população, aumentando seu 
número para 55% em 2011. Com esse crescimento, mais de 30 milhões de pessoas 
teriam subido para a classe C, representando hoje metade da população brasileira, 
concentrando 47% do poder de compra do país. 
A afirmação sobre o surgimento dessa nova classe social tem sido repetida à 
exaustão por alguns setores do governo, pela grande mídia e pelos setores acadêmicos 
identificados com esse discurso oficial, que apregoa o Brasil como um “país de classe 
média”. Entretanto, não há consenso nem mesmo dentro do próprio governo sobre esse 
tema. Esse discurso considera que a economia brasileira teria se tornado igual à de um 
“país de classe média”, uma vez que recentemente “35,7% da população ascenderam à 
faixa de renda intermediária na classificação por estratos de A a E, expandindo para 
53% da população brasileira, ou seja, 104 milhões de pessoas pertencentes à assim 
chamada classe média” (LUCE, 2013, p.170). 
A pesquisa de Neri (2008) e seus desdobramentos criou um sentimento de 
otimismo e de boas perspectivas nos mercados. Isso pode ser percebido no grande 
debate que aquele trabalho suscitou, assim como as reportagens, como a matéria da 
Folha de S. Paulo de 10 de agosto de 2008 com a seguinte notícia: 
Classe média emergente se acha pobre: Famílias com renda superior a R$ 
1.064,00 não aceitam a classificação da FGV, mas confirmaram melhora no 
padrão de vida. Ao se proteger das possíveis críticas da elite, o economista 
responsável pela pesquisa ignorou a percepção real do seu próprio objeto 
(YACCOUB, 2011, p. 207). 
 
O governo e pesquisadores alinhados às suas ideias tem defendido o surgimento 
dessa “nova classe”, pautados pelo aumento da renda e pela melhora nas condições de 
vida da população. Porém, essas considerações deixaram de lado uma série de outros 
importantes fatores, mascarando a questão das classes sociais no país e divulgando 
perspectivas pouco condizentes com a dura realidade dessas pessoas, imersa em 
conflitos e recheada de contradições (SOUZA, 2010). O autor ainda destaca aspectos 
subjetivos como a existência de uma cultura de classe que permeia e se dissemina na 
sociedade de forma muito mais ampla do que a simples representação social, 
determinando o que pode ser apontado como classe média (SOUZA, 2012). A afirmação 
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do surgimento de uma nova classe média considera o consumo e o relativo conforto 
como os passaportes rumo à outra classe social, mais abastada e prestigiosa 
(YACCOUB, 2011). Quanto a essa abordagem econômica, cabe ressaltar o que Neri 
(2008) diz: “Os sociólogos podem relaxar, pois não estamos falando de classes sociais 
(operariado, burguesia, capitalistas etc.), mas de estratos econômicos. Leia-se dinheiro 
no bolso (...)” (NERI, 2008, p. 17). 
Entretanto, segundo Ribeiro (2014, p. 183):  
Alguns sociólogos e economistas contestaram essa ideia, na medida em que 
não concordam com a visão de que a classe média seja medida apenas em 
termos de renda. Uma longa tradição das ciências sociais sugere que classes 
sociais devem ser definidas em termos das relações de trabalho em que as 
pessoas se encontram, bem como de certa identidade cultural e chances de 
vida também ligadas a essas relações de trabalho. Nesse sentido, alguns 
trabalhos criticaram fortemente a ideia de que houve uma enorme melhora, e 
que o Brasil passou a ser uma sociedade de classe média. 
 
Entre os autores que produziram pesquisas criticando essa visão, o trabalho de 
Jessé de Souza (2010) avalia que tal visão economicista não analisou o aspecto imaterial 
da questão do surgimento de uma nova classe média. O autor mostra a existência de 
uma cultura de classe distante de ser uma representação social do que poderia ser 
considerado classe média. Essa perspectiva econômica universalizou os pressupostos da 
classe média para todas as demais classes abaixo desta, de modo que as condições de 
vida dessas classes parecessem as mesmas. Em sua obra Os batalhadores brasileiros: 
nova classe média ou nova classe trabalhadora?, de 2010, o autor ressalta que as 
classes sociais são constituídas por aportes ideológicos, morais, culturais, éticos e 
educacionais. Levando-se em conta tais pressupostos, não seria possível determinar uma 
tese do processo de produção do mundo social e da formação de classes centrada na 
matriz cultural. Assim, o autor destaca que é necessária a elaboração de uma análise não 
hierárquica capaz de considerar os múltiplos cursos entre as dimensões material e 
cultural, de forma a tornar o debate e a reflexão sobre tal ascensão de considerável 
parcela da população, alicerçada em bases sólidas. 
Ribeiro (2014, p. 184) ainda acrescenta que: 
Os trabalhos de Pochman (2012), Souza (2012) e Scalon e Salata (2011) 
levantam pontos importantes que são sumamente ignorados pelo discurso 
ufanista sobre a nova classe média. De fato, os estudiosos da estratificação 
social sabem que o capital cultural (geralmente mensurado pela educação dos 
pais e das pessoas) e a divisão do trabalho (posição na estrutura produtiva) 
são importantes para definir a distribuição de classe das sociedades. Essas 
pesquisas se colocam em oposição à de Neri (2011), na medida em que 
indicam que a estrutura e cultura de classe não podem ser reduzidas à renda, 
que a despeito de ser um indicador importante não pode ser a única forma de 
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definir a estrutura de classes das sociedades. A estratificação social é 
multidimensional em qualquer sociedade, ou seja, educação, cultura de 
classe, ocupação, posição na estrutura produtiva e renda são dimensões 
distintas que estão estatisticamente correlacionadas, mas não perfeitamente 
alinhadas. 
 
Portanto, ao resumir mobilidade social através de critérios puramente 
econômicos, deixando de considerar os aspectos referentes à educação e acesso a 
serviços de qualidade, rejeitam-se pontos estruturais da realidade da desigualdade no 
país (VICENTE, 2013). Ainda de acordo com Vicente (2013, p. 82): 
A categoria classe média, por si só, já gera muitas controvérsias. Existem 
várias definições e metodologias para se classificar socioeconomicamente a 
população de um país, mas no caso brasileiro, a despeito das variações 
metodológicas, quase todas utilizam o critério classificatório renda, o que 
difere é a maneira como essa variável será operacionalizada. 
 
Scalon (1999) também contribui com esse debate quando indica outro método 
para o estudo da mobilidade social no Brasil, não mais fundamentada na compreensão 
de hierarquias de status, mas sim na “análise de classes” ou “mobilidade de classes”. 
Nesse ponto, seu trabalho Mobilidade social no Brasil: padrões e tendências não apenas 
descreve os empecilhos de classe mais complexos de serem quebrados, como aborda as 
implicações da interação entre gênero e classe nos modelos de mobilidade social. Em 
vez de utilizar “grupos de status” organizados de forma hierárquica entre alto e baixo, a 
autora elabora um conjunto de nove classes sociais, que sugerem arranjos diferentes em 
uma estrutura de classes definida por múltiplas condições de acesso ao mercado de 
trabalho.  
Apesar de corresponderem em alguns casos a diferentes níveis de educação e 
renda, tais arranjos de classes são estabelecidos sustando posições diferentes em uma 
estrutura relacional, isto é, uma estrutura de classes fundamentada antes em oposições 
do que em hierarquias entre as classes, implicando em “perceber a luta de classes no 
cotidiano de todos nós, no qual ela opera de modo velado, naturalizado em práticas 
sociais sem discurso e sem articulação consciente, e, por isso mesmo, muito mais eficaz 
socialmente” (SOUZA, 2013, p. 61). 
A questão da renda é importante uma vez que é possível perceber seu aumento, 
ocorrido na última década no Brasil, assim como o aumento do consumo das classes 
mais baixas. Porém, cabe destacar que renda maior e consumo maior não significam 
necessariamente alterações referentes à mobilidade social, principalmente quando essas 
questões se referem a uma grande parcela da população em um curto espaço de tempo, 
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não evidenciando sua continuidade e sustentabilidade (VICENTE, 2013). É importante 
considerar que estudos sobre estratificação social avaliam o capital cultural e a divisão e 
acesso ao trabalho como fatores cruciais para determinar a divisão de classes de uma 
sociedade. Essas questões demonstram o fato de que as políticas criadas agem na 
formação de novos consumidores, não significando que estes possuem seus direitos 
socialmente garantidos. 
Portanto, segundo Silva (1981, p. 39) é essencial compreender que existe uma 
intensa relação entre classe, estrutura e estratificação social, sendo que: 
A primeira é consequência direta do relacionamento homem-homem, 
constituindo um dos elementos básicos da estrutura social capitalista, que se 
refere fundamentalmente a diferentes posições ocupadas pelos homens nesse 
modo de produção: num extremo, encontram-se os detentores dos bens de 
produção e serviços; no outro, os detentores da força de trabalho. Em outras 
palavras, o sistema de classes constitui uma hierarquia, podendo-se 
considerá-lo, como já sugerido inicialmente, uma forma histórico-social de 
estratificação, distinta de outros tipos de estruturação societária (estamentos e 
castas). 
 
Dessa forma, torna-se crucial entender as transformações que ocorreram na 
sociedade brasileira, assim como os impactos destas mudanças na estrutura social, no 
comportamento e na dinâmica ocupacional do país. Portanto, o próximo item explorará 
as questões referentes à estratificação e a mobilidade social. 
1.3. Estratificação e mobilidade social 
Os trabalhos sobre classes ocuparam lugar de destaque nas teorias e estudos 
sociais ao longo do tempo. Como visto anteriormente, na tradição marxista esse 
conceito é tido como fundamental na concepção das sociedades capitalistas e nos seus 
desdobramentos na vida social e no mundo do trabalho. Também já demonstrado 
anteriormente, esse conceito é de crucial importância na teoria weberiana, uma vez que 
por meio dele ocorre a compreensão dos fatores de distinção e distribuição do poder nas 
sociedades. Esses autores clássicos e suas teorias lançaram as bases e definiram as 
premissas para os estudos e as pesquisas sobre as classes sociais no mundo 
contemporâneo. Desse modo, a influência dessas teorias nos estudos recentes sobre 
classes ocorre de diversas maneiras e sob diversos aspectos. Nesse trabalho, como 
citado anteriormente, a intensão é abordar a questão das classes sociais através do 
método de construção de esquemas de posições de classe por meio da separação criada 
pelo mercado de trabalho. Portanto, será iniciada agora uma revisão sobre o tema da 
estratificação e mobilidade social, de forma a se obter uma visão sobre as diferentes 
teorias de autores que estudaram e estudam esses assuntos. 
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O termo “estratificação social” refere-se a um sistema através do qual uma 
sociedade cria categorias para classificar pessoas hierarquicamente. Na análise dos 
trabalhos que abordam esse assunto é possível perceber que alguns grupos têm maior 
status, poder e riqueza do que outros. Também é possível verificar que a estratificação 
pode estar na cultura de um povo ou mesmo possuir características abstratas e 
subjetivas. Desse modo, é possível pensar a estratificação social baseada em alguns 
princípios gerais: 
1. A estratificação social é uma característica das sociedades, não podendo ser 
considerada como um reflexo das diferenças individuais (GERTH e MILLS, 
1978); 
2. Ela persiste ao longo de gerações (IANNI, 1978); 
3. É um fenômeno universal, podendo ocorrer em todas as sociedades, possuindo 
características variáveis (TONNIES, 1966); 
4. Envolve não apenas a desigualdade monetária, mas também crenças, culturas, 
podendo estar enraizada na filosofia de uma sociedade (WEBER, 1982). 
 
Talcott Parsons foi um dos primeiros autores da sociologia moderna a abordar as 
questões sobre estratificação social. Com base em sua teoria sobre o funcionalismo 
estrutural, o autor considera a estratificação social como a classificação diferenciada dos 
indivíduos que compõem um sistema social. Sua distribuição em níveis superiores e 
inferiores possuem aspectos socialmente importantes para a comunidade. Assim, o 
status de qualquer indivíduo em uma sociedade é o resultado das avaliações comuns dos 
indivíduos quanto à atribuição de status nas dimensões de bens, autoridade e poder 
(PARSONS, 1940). O referido autor define a teoria estrutural-funcional da seguinte 
forma: 
O vazio produzido pelo conhecimento fragmentário de leis é preenchido de 
duas formas. O primeiro é o emprego de categorias estruturais. Por meio de 
seu uso podemos conseguir uma descrição sistemática e precisa dos estados 
dos sistemas, das variações no estado do mesmo sistema através do tempo e 
das semelhanças e diferenças entre díspares sistemas. Tal descrição é 
expressa em termos que estarão diretamente ligados – se não incorporados – 
aos valores das variáveis mais significativas na teoria da ação. Isto, 
juntamente com a possibilidade de sistematização taxinômica, é a razão 
fundamental por que tem sido tão importante derivar as nossas categorias da 
estrutura do sistema social a partir das características essenciais do próprio 
quadro de referência de ação. Como mostra tão claramente o caso da 
mecânica clássica, é em termos das exigências lógicas do quadro de 
referência que as variáveis fundamentais do sistema teórico são definidas 
Parsons (1970, p. 483). 
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Davis e Moore (1981), que foram alunos de Parsons, argumentam que a 
estratificação social possui função positiva para o bom funcionamento da sociedade 
capitalista. Para esses autores, trabalhos mais complexos são necessários nas sociedades 
modernas, exigindo recompensas maiores para motivar os indivíduos a desenvolvê-los. 
Outros trabalhos, menos complexos, não devem ter recompensas elevadas para que as 
pessoas busquem seu desenvolvimento e o desenvolvimento de suas atividades. Dessa 
maneira, a estratificação das sociedades modernas era compreendida na forma de um 
sistema de papéis sociais hierarquizados e diferenciados de acordo com a importância 
para o desenvolvimento do sistema, sendo a estratificação um meio de integração social.  
Entretanto, outros autores discordam que a estratificação social é benéfica e funcional 
para a sociedade (POULANTZAS, 1975; TILLY, 1977). Esses autores argumentam que 
a estratificação social gera benefícios a uns em detrimento de outros, deixando uma 
enorme massa de excluídos socialmente do sistema. As bases teóricas desses autores são 
encontradas principalmente nas obras dos clássicos Karl Marx e Max Weber, 
considerados os principais expoentes nessa perspectiva. 
Para Marx, diversos fatores econômicos seriam os responsáveis pelo surgimento 
dos diferentes estratos sociais, ou seja, da estratificação social. Weber (1982) define 
classe social como um conjunto de pessoas com quantidades semelhantes de renda e 
riqueza. Um Partido seria uma união de pessoas com quantidades semelhantes de poder. 
Já os grupos de status seriam conjuntos de pessoas com prestígio social. Numa 
perspectiva mais recente, autores como Charles Wright Mills (1951), Sorokin (1927) e 
Melvin Tumin (1970) também abordaram o tema da estratificação social. 
Davis e Moore (1981) consideram que a estratificação social ocorre devido às 
necessidades funcionais do sistema social moderno. Já para Sorokin (1927), 
estratificação social é atribuída especialmente pela diferença herdada do convívio em 
condições ambientais semelhantes ou adversas. Para Tumin (1970), o conceito de 
estratificação social se confunde com o do pensamento social. O interesse na concepção 
de questões ligadas às desigualdades sociais, econômicas e políticas propicia a busca de 
respostas sobre as formas de estratificação. Mills (1951) incorporou e revisou as ideias 
marxistas, concordando com a tese de Marx sobre a dominação e exploração de outras 
classes por uma classe rica e poderosa, porém acrescentando que a origem do 
estabelecimento do poder não está apenas na esfera econômica, mas está presente 
também nas arenas políticas e militares, além da noção de que as ocupações dentro da 
sociedade moderna condicionam a formação de diferentes grupos sociais. 
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Assim, com base na análise das diferentes definições dadas pelos autores 
supracitados, é possível se obter um panorama do debate sobre estratificação social nas 
sociedades capitalistas. Essas diferentes perspectivas tentam suprir a carência de 
definições precisas sobre tal assunto, sendo esse um tema amplo e complexo. Nesse 
contexto, é relevante compreender como ocorre a mobilidade social dentro do esquema 
de estratificação social. 
Assim sendo, Sorokin (1927) define a mobilidade social como o movimento no 
interior da estrutura social, partindo de uma posição social para outra. Esse movimento 
corre dentro do que o autor definiu como “espaço social”. Esse espaço seria um local, 
diferente do local físico ou geográfico, constituído por humanos e deles dependente para 
sua existência. É nesse “espaço social” que as sociedades se estruturam, sendo que a 
posição social do indivíduo é dada pelo conjunto de suas relações com os grupos de que 
faz parte e com seus membros. Desse modo, a sociedade ofereceria oportunidades para 
a mobilidade social, sendo que as sociedades diferem umas das outras à medida que as 
pessoas podem passar de um nível de classe ou estrato para outro. Nesse sentido, quanto 
maior a possibilidade de mobilidade social mais aberta tende a ser a estrutura de classes 
de uma determinada sociedade. Para Pastore (1979, p.4): 
A igualdade social pode, é claro, ser alcançada tanto através de um 
nivelamento por cima como por baixo. Mas, nos estágios iniciais de 
desenvolvimento das sociedades capitalistas atuais o paradigma procurado é 
aquele no qual a mobilidade vertical ascendente é considerada uma condição 
necessária (embora não suficiente) para o desenvolvimento social. Mais 
especificamente, o desenvolvimento daquelas sociedades depende de 
diminuir-se o mais rapidamente possível a imensa base da pirâmide social e 
de expandir-se as classes médias. 
 
Portanto, é fundamental conceituar quatro tipos básicos de mobilidade social: a 
horizontal e a vertical; a intergeracional e a intrageracional. Quando ocorrem mudanças 
na posição social de uma geração para outra (por exemplo, de pai para filho), ela é 
chamada de mobilidade intergeracional. Já quando ocorrem mudanças dentro de uma 
mesma geração, ela é chamada de mobilidade intrageracional (PASTORE, 1979). 
A mobilidade vertical é o movimento de indivíduos de um estrato para outro ou 
de um status social para outro. Essa mobilidade traz mudanças de classe, ocupação e 
poder, envolvendo o movimento de baixo para cima ou de cima para baixo. Já a 
mobilidade horizontal é o movimento de indivíduos de um grupo social para outro, 
situado no mesmo nível. Ocorre mudança de posição, mas não de classe e status social. 
A mobilidade social pode ser considerada como um indicativo da dinâmica e 
desenvolvimento social de um país. Uma sociedade sem mobilidade reproduz as 
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estruturas sociais de forma contínua, apresentando pouco progresso social. A mobilidade 
considerada como medida de desenvolvimento é a vertical, onde ocorre o acesso de 
indivíduos de um nível social para outro acima (PASTORE, 1979). 
O conceito de mobilidade social tem fundamental importância na determinação 
da dinâmica social e da composição de uma estrutura social. O caráter e a forma como a 
mobilidade social ocorre depende diretamente da natureza e dos tipos de estratificação 
social presentes em uma sociedade. Portanto, a taxa de mobilidade social não é 
uniforme em todas as sociedades, diferindo de uma para outra. No Brasil, os primeiros 
trabalhos a se aprofundarem sobre o tema da estratificação social surgiram nos anos 
1970. Os trabalhos de Pastore (1979) e Hasenbalg e Valle Silva (1988) são mencionados 
como os primeiros a elaborar e abordar a questão da mobilidade e estratificação sob o 
aspecto ocupacional, de origem, cor e migração. Segundo Costa (2009, p. 51):  
O trabalho de Pastore (1979) indica um perfil bastante significativo da 
situação de mercado de trabalho entre os anos de 1950 a 1970 – período de 
crescimento econômico acelerado com a industrialização do país – mas não 
faz uma avaliação político cultural sobre a situação da pobreza existente no 
país, nem mesmo trabalha com um diagnóstico econômico-social sobre a 
pobreza, o que é mais complexo: não explica suas hipóteses explorando as 
taxas relativas de seus dados.  
Já Hasenbalg e Valle Silva (1988) dedicaram-se a uma análise do impacto das 
rápidas transformações na estrutura setorial do emprego, principalmente entre 
os anos de 1960 e 1980, sobre a estratificação social e processos de 
mobilidade social no Brasil. O ponto de partida, para esses autores, foi o 
entendimento da rápida expansão das relações capitalistas de trabalho como 
um processo decorrente da acelerada urbanização do país e o consequente 
declínio relativo dos contingentes de trabalhadores por conta própria e sem 
remuneração, característica básica daqueles trabalhadores na agricultura 
brasileira. Contudo, no caso do Brasil, os pontos positivos do 
desenvolvimento econômico colidiram com o processo de concentração de 
renda e a falta de estrutura estatal para o suprimento de bens e serviços de 
consumo coletivos reclamados por uma população urbana em fase de 
expansão. 
 
A partir dos anos 2000 o interesse pelo debate sobre classes ganha novo destaque 
na sociedade, com a suposta mobilidade social e com o crescimento dos estratos médios 
recebendo ênfase nas pesquisas acadêmicas, no mercado e na mídia. Cabe ressaltar que 
nessa nova fase de estudos (NERI, 2008; SOUZA e LAMOUNIER, 2010) a 
metodologia usada anteriormente e baseada em Mills (1951) passa a ser preterida, 
havendo o foco em variáveis definidoras, estratificação por renda e perspectivas 
referentes ao poder de compra. Outra observação importante é que no Brasil da última 
década surgiu o discurso de que o intenso processo de mobilidade social produziu uma 
nova classe média, diretamente ligada ao aumento do consumo e ao fortalecimento do 
mercado interno. Outro ponto crucial na análise do atual cenário brasileiro é de que a 
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ampliação do consumo se deu principal e majoritariamente através da expansão do 
crédito (POCHMANN, 2012).  
Portanto, no contexto acima citado, o aumento da renda e do consumo são os 
norteadores do discurso sobre o processo de mobilidade e ascensão social. Porém, 
estudos como os de Luce (2013), Pochmann (2012 e 2014), Ribeiro (2014) e Souza 
(2010 e 2012), evidenciam uma crescente exploração do trabalhador, além da 
deterioração das condições e garantias de trabalho. Para esses autores o que ocorre de 
fato é o surgimento de uma nova classe trabalhadora, muito mais identificada com a 
situação dos colarinhos azuis do que dos colarinhos brancos americanos. Carvalhaes et 
al. (2014) evidencia também que a estrutura ocupacional é um aspecto fundamental no 
entendimento das características da renda permanente dos indivíduos (expectativa de 
rendimentos durante todo o curso de vida), estando correlacionada tanto aos modos de 
vida como às possibilidades de mobilidade social. Essa questão evidencia importantes 
aspectos: o surgimento de uma nova classe trabalhadora difere do surgimento de uma 
nova classe média. Também o padrão de vida, o peso político e mercadológico dessas 
classes é diferente. Dessa forma, os “white collars” americanos seriam comparáveis à 
classe média tradicional brasileira, possuidora de características próprias de vida e de 
diferenciação dos outros estratos sociais (O´DOUGHERTY, 1998). 
Na sociologia internacional, os principais trabalhos a abordar a questão da 
estratificação social a partir da divisão da sociedade por categorias ocupacionais são o 
de John Goldthorpe e colaboradores (1979) e Erik Olin'Wright (1978). Pierre Bourdieu 
(2007) também aborda esse tema através de categorias analíticas que buscam 
compreender o processo de desenvolvimento de diferentes coletividades sociais. Esses 
autores exercem influência em grande parte da recente produção de trabalhos sobre 
classes, inclusive no Brasil. 
1.4 As perspectivas teóricas de Wright, Goldthorpe e Bourdieu 
A seguir, serão analisadas as proposições de três importantes estudiosos das 
classes sociais e da estratificação social. Deste modo, serão abordados os trabalhos de 
Erik Olin’Wright e John Goldthorpe, considerados exemplos de teóricos neomarxista e 
neoweberiano (SCALON, 1998). Também será apresentado o trabalho de Bourdieu, que 
desenvolveu teorias sobre a estratificação social, demonstrando que as frações de classe 
são determinadas por uma combinação de diferentes graus de capital social, econômico 
e cultural. A escolha desses autores ocorre por conta de sua orientação empírica nas 
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pesquisas sobre classes e estratificação social. Ao priorizar esses autores, outros 
igualmente importantes não serão incluídos neste trabalho. 
 Portanto, a escolha por abordar as teorias de Wright, Goldthorpe e Bourdieu 
constitui um recorte conceitual e analítico no universo de trabalhos sobre classes. Este 
recorte se justifica pelo objetivo do presente trabalho, que é a utilização de um esquema 
classificatório de classes e estratos sociais fundamentados no critério ocupacional, 
visando-se uma aplicação empírica.  
1.4.1 As categorias de análise de Wright e suas concepções sobre a classe média 
Uma das principais características do trabalho de Erik Olin’Wright é incorporar 
a análise da recente evolução do sistema capitalista em sua crítica sobre as classes 
sociais. Seu trabalho é baseado na tradição marxista e no marxismo analítico, sendo 
teórico, histórico e quantitativo. O autor utiliza como premissa as abordagens marxistas 
nos estudos sobre as classes, introduzindo também as ideias e concepções que remetem 
ao trabalho de Max Weber e outros autores (JAKOPOVICH, 2014). Portanto, a análise 
de Wright não é apenas teórica, utilizando-se também de métodos empíricos na 
abordagem da organização dos postos de trabalho nas empresas, e levando em conta a 
exploração e as características dos indivíduos na força de trabalho. Por conta disso, 
surgem críticas à teoria de classes de Wright, pois “apesar de seu intento de manter-se 
fiel ao marxismo, suas soluções para inserir as questões trazidas pelo capitalismo 
moderno no contexto teórico de Marx acabam por aproximar-se da conceituação de 
Weber e das teses defendidas por sociólogos neoweberianos” (SCALON, 1998, p.3). 
No final dos anos 1970, Wright (1978) cria uma abordagem diferente para o 
estudo das classes sociais e das classes médias, com maior foco sobre o processo de 
trabalho, incluindo nessa perspectiva as relações de poder, autoridade e habilidade. 
Segundo SANTOS (1998, p.21): 
Quatro estratégias analíticas gerais foram desenvolvidas no âmbito do 
marxismo até o fim da década de 70, enfocando a problemática das situações 
de "classe média" na estrutura de classes. Uma primeira estratégia colocava 
quase todas essas posições na classe trabalhadora; a segunda alternativa 
optava por agrupar várias categorias de assalariados não-proletários sob a 
denominação de nova pequena burguesia; outra opção fixava os segmentos 
de assalariados situados fora da classe trabalhadora em uma nova classe 
denominada "classe profissional e gerencial"; a quarta estratégia interpretava 
essas posições não polares como representativas de "localizações 
contraditórias dentro das relações de classe". Wright fez a defesa de uma 
versão estrutural desta última, procedendo a uma análise de três dimensões 
inter-relacionadas da dominação e subordinação dentro da produção, 
envolvendo o capital monetário, considerado em termos do fluxo de 
investimentos dentro da produção e da direção do processo de acumulação no 
seu conjunto; o capital físico, ou seja, os meios de produção efetivos dentro 
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do processo de produção; e o trabalho, envolvendo as atividades 
transformativas dos produtores diretos dentro da produção. A relação de 
classe fundamental entre trabalho e capital foi pensada como polarizada e 
antagônica ao longo dessas três dimensões. A não correspondência entre as 
três dimensões gera, justamente, as "localizações contraditórias dentro das 
relações de classe": gerentes e supervisores ocupam localização contraditória 
entre a classe trabalhadora e a classe capitalista; pequenos empregadores 
entre a pequena burguesia e a classe capitalista propriamente dita; e 
empregados semiautônomos entre a pequena burguesia e a classe 
trabalhadora. Trata-se de localizações contraditórias porque elas 
compartilham, simultaneamente, características relacionais de duas classes 
distintas. 
 
Diante disso, é possível notar a influência da teoria de Marx e de Parsons sobre 
seu trabalho. Da teoria marxista clássica são utilizados os conceitos de exploração, 
classe, conflito, e as relações com os meios de produção; da teoria de Parsons, surge o 
conceito de posições dentro da estrutura social, embora Wright aborde essas posições de 
forma completamente diferente de Parsons. Já a análise de como os indivíduos estão 
posicionados ou como se relacionam com os locais de trabalho é uma reminiscência da 
análise de classes de Max Weber (SANTOS, 1998). 
No âmbito das classes médias, Wright, ao abordar o conceito de exploração, vai 
além da clássica definição de Karl Marx ao constatar que na sociedade capitalista 
existem grupos de pessoas que não possuem seus próprios meios de produção e que 
vendem sua força de trabalho, mas ainda assim não podem ser consideradas como parte 
da classe trabalhadora. Na divisão da sociedade elaborada por Marx, são três as classes 
fundamentais presentes no capitalismo: capitalistas, pequenos burgueses e 
trabalhadores. Porém, para Wright, a estrutura de classes é mais complexa do que a 
elaborada originalmente por Marx, sendo que ele introduz dois elementos à ideia 
original desse autor. 
O primeiro elemento que Wright propõe é a autoridade. Esse elemento é 
importante, pois nas ideias desse autor os capitalistas proprietários dos meios de 
produção não possuem somente esses meios, mas também o “poder” de contratar, gerir 
e demitir os funcionários, da maneira como quiserem. A inovação no pensamento de 
Wright reside sobre o fato de demonstrar que o processo produtivo não necessita apenas 
de capital econômico, mas precisa também de capital humano. Dessa forma, os gerentes 
e gestores ocupariam uma posição contraditória dentro do esquema de classes, sendo 
parte capitalista e parte trabalhadora. Nesse caso, o autor aponta para uma diferença na 
forma de exploração da mão de obra. Ao contrário dos trabalhadores comuns, os 
gerentes recebem um salário maior, ganhando mais do que produzem diretamente, 
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porém servindo de apoio para a exploração dos outros trabalhadores, que recebem 
salários bem mais baixos. Isso acontece uma vez que deve haver um compromisso e 
dedicação por parte dos gestores com a empresa, e isso é obtido por meio de altos 
salários e recompensas. Assim, essa classe de trabalhadores seria uma extensão da 
autoridade do proprietário por todas as outras áreas da empresa, sendo responsável pela 
condução e gestão do processo produtivo: 
Na corporação moderna, na prática, o exercício efetivo de controle sobre os 
ativos organizacionais sobre a coordenação e integração da divisão do 
trabalho está nas mãos dos gerentes. Em termos do nexo exploração/classe, 
esse controle constitui a base para uma estrutura particular de relações de 
classe entre gerentes e trabalhadores (SANTOS, 1998, p.5). 
 
Outro conceito que Wright elabora para definir posições de classe são as 
categorias de habilidades e competências, que integram a definição de classe por dois 
motivos: o primeiro é que, assim como o capital, as habilidades e as competências são 
recursos escassos, limitados pelo talento e pela formação de experiência profissional. 
Como resultado, as pessoas com conhecimentos e habilidades demandam salários mais 
altos, como os gestores de alto nível. O segundo é que experiência, competência e 
conhecimento são difíceis de obter e controlar. Por isso surge o que o autor chama de 
“rendas de lealdade”. A forma como ocorrem as relações de trabalho é fator 
determinante na divisão de classes, havendo múltiplos fatores referentes ao contrato de 
trabalho que influenciam essa divisão. De acordo com Wright, os empregados com 
competências e habilidades difíceis de serem encontradas ocupam uma localização 
privilegiada dentro das relações de exploração, uma vez que por não serem capitalistas 
eles são capazes de obter mais privilégios através de sua relação com o proprietário dos 
meios de produção em relação aos trabalhadores menos qualificados. Os proprietários 
dos meios de produção necessitam pagar-lhes uma taxa de “escassez” atrelada às 
habilidades do trabalhador, tentando comprar essa lealdade, dando-lhes participação nos 
lucros, aumentando sua autoridade sobre os outros trabalhadores ou permitindo que eles 
executem trabalhos menos exigentes dentro da organização. Assim, os especialistas, 
gestores e diretores tendem a se aproximar mais dos interesses dos capitalistas do que 
dos interesses dos trabalhadores (SANTOS, 1998). 
O Quadro 1 exibe a estrutura de classes elaborada por Wright (2000). Nesse 
quadro, a definição de classe original de Marx está no topo, com a relação com os meios 
de produção. Também há a divisão entre proprietários e funcionários. Entretanto, Wright 
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torna essa divisão mais complexa, na medida em que é acrescentado o número de 
trabalhadores, as relações com as habilidades e com a autoridade. 
 
Quadro 1 - Tipologia Básica de Classe na Sociedade Capitalista 
N
ú
m
er
o
 d
e 
e
m
p
re
g
a
d
o
s 
Proprietários  
Relação com os meios de produção 
Não proprietários 
R
ela
çã
o
 d
e a
u
to
rid
a
d
e 
Muitos Capitalistas  
Gerentes 
especialistas 
Gerentes 
qualificados 
Gerentes não 
qualificados 
Gerentes 
Poucos 
Pequenos 
empregadores 
 
Supervisores 
especialistas 
Supervisores 
qualificados 
Supervisores 
não 
qualificados 
Superviso
res 
Nenhum 
Pequena 
burguesia 
 Especialistas 
Trabalhadores 
qualificados 
Trabalhadores 
não 
qualificados 
Não 
gerentes 
 
 Especialistas Qualificados 
Sem 
qualificação 
 
 Relação com as habilidades escassas 
Fonte: Class counts: comparative studies in class analysis, 2000, p. 22. (Tradução do autor). 
 
De acordo com Scalon (1998, p. 3), no quadro acima, é possível observar três 
eixos principais: 
Recursos nos meios de produção, recursos organizacionais e recursos 
credenciais/qualificações; calcados na ideia de propriedade, posição na 
organização, no que concerne ao controle sobre o próprio trabalho e ao 
controle sobre o trabalho de outros; e credenciamento/treinamento. Deve-se 
considerar que essas dimensões estão intimamente associadas às de posição 
de mercado e posição de emprego introduzidas e defendidas por 
neoweberianos, e até mesmo ao próprio conceito weberiano de skills. 
 
Mesmo com a elaboração deste mapa de classes, Wright (2000) argumenta que a 
estrutura de classes é até mesmo mais complexa do que esta tipologia formulada. O 
autor elenca três características adicionais que aumentariam a complexidade da 
compreensão das posições de classe, em relação ao seu modelo. O primeiro ponto é a 
compreensão de que as pessoas podem estar em múltiplas localizações de classe ao 
mesmo tempo. Por exemplo, um empregado de escritório que após o expediênte possui 
seu próprio negócio, empregando alguns funcionários. Tal situação expressa a múltipla 
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localização na estrutura de classes, sendo de certa forma uma posição contraditória, uma 
vez que seria um trabalhador durante o dia e um pequeno empregador durante a noite. O 
segundo ponto diz respeito à consciência de classe, sendo que algumas pessoas podem 
exercer o papel de intermediárias através das diferentes posições, ligando pessoas de 
diferentes classes a uma mesma preocupação e interesses de outra classe. O terceiro 
ponto é que pessoas constantemente mudam de posição de classe. Um empregado pode 
adquirir um negócio e passar a ser empregador, compartilhando com outros empresários 
os interesses da nova classe a qual faz parte sem, contudo, ter sua condição de vida ou 
seu montante de capital aumentado significativamente. Assim, ter uma tipologia de 
classes mais complexa e abrangente permite ver que a mobilidade social frequentemente 
ocorre através da alteração das posições de classe. 
Portanto, é possível entre os proprietários fazer a distinção dos capitalistas 
propriamente ditos, ou seja, aqueles que detêm os meios de produção e empregam 
considerável número de pessoas, dos pequenos empregadores, que empregam poucos 
empregados em pequenos negócios, e da pequena burguesia, composta por autonômos 
sem empregados, profissionais liberais, gerentes e dirigentes. 
 Desse modo, na teoria de Wright,  
As localizações da classe média são pensadas como localizações 
contraditórias e localizações privilegiadas de apropriação entre os 
empregados, e abrangem, na tipologia desenvolvida, todos os tipos de 
gerentes e especialistas mais os supervisores qualificados. A noção de 
qualificação (skill), presente na categoria intermediária de trabalhador 
qualificado (skilled), vincula-se à idéia mais geral de força de trabalho 
potencializada (enhanced) ou complexa. A classe trabalhadora "pura" consiste 
de empregados que, tendo posição subordinada nas dimensões de autoridade 
e de qualificação, são cumulativamente não-gerentes e não qualificados. 
Wright fala de uma classe trabalhadora "ampliada", abarcando os 
trabalhadores não qualificados, os trabalhadores qualificados e os 
supervisores não qualificados (SANTOS, 1998, p.10). 
 
Ainda segundo Santos (1998, p.10): 
Wright reconhece que os atuais mapas descritivos de classes produzidos por 
estudiosos das tradições marxista e weberiana, podem não ser tão divergentes 
em termos práticos para a análise da sociedade capitalista. Ambas as 
tradições consideram a relação capital/trabalho como definidora do eixo 
principal das relações de classe no capitalismo. Da mesma forma, destacam a 
importância das categorias sociais de profissionais, gerentes e executivos, 
funcionários burocráticos, empregados altamente qualificados, que não se 
encaixam propriamente nas relações de classe polarizadas entre capitalistas e 
trabalhadores. Como as categorias empíricas de análise são muitas vezes 
subdeterminadas pelo modelo teórico de referência, em termos de conjunto 
prático de categorias operacionais a matriz de estrutura de classes de Wright 
não difere dramaticamente da tipologia de Goldthorpe. 
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A teoria sobre a localização das classes em um sistema com estruturas definidas 
é considerada a principal contribuição sociológica do trabalho de Wright. Propondo 
novas formas de análise e rompendo com a visão do marxismo tradicional sobre a 
proletarização da classe trabalhadora, e tendo como base o quadro geral da teoria 
marxista, o autor considera que a classe média apresenta, ao mesmo tempo, 
características das duas classes antagônicas: a classe trabalhadora e a capitalista, 
conferindo assim uma localização contraditória no esquema de classes. Nessa 
perspectiva, as relações de classe tornam-se multidimensionais, havendo um 
cruzamento de exploração e dominação (PESCHANSKI, 2012). Nesse esquema 
proposto por Wright, é dada maior ênfase à distinção entre empregadores e empregados, 
se comparado a outros esquemas de análise de classes, como o esquema “EGP”. 
1.4.2 O esquema de classes EGP 
O esquema desenvolvido por John Goldthorpe e parceiros em 1979, conhecido 
pela sigla EGP (a sigla é composta pelas iniciais dos nomes Erikson, Goldthorpe e 
Portocarero) (ERIKSON, GOLDTHORPE, PORTOCARRERO, 1979), é um método 
aplicado em estudos de mobilidade social que delimita as posições de classe com base 
em categorias ocupacionais comparáveis em termos de situações de trabalho e mercado 
(SANTOS, 2014). Surgido a partir do estudo comparativo de mobilidade social nos 
países desenvolvidos (chamado CASMIN
3
), esse método parte das teses de Marx e 
Weber, sistematizando os processos que resultam em desigualdades sociais através dos 
aspectos relacionais da estrutura da sociedade contemporânea. 
O esquema de classes EGP é essencialmente baseado na situação de trabalho 
(autoridade e autonomia no trabalho), bem como na situação da pessoa no mercado de 
trabalho (incluindo renda, grau de segurança de renda, fonte de renda e perspectivas de 
carreira). Esse esquema não foi projetado como uma hierarquia, tendo como função a 
representação da natureza “relacional” da estrutura de classes atual (GIDDENS, 2005). 
Não obstante, segundo Scalon (1998, p.4) “seu objetivo principal não é 
desenvolver um esquema de classes, ao contrário, este é apenas um ponto de partida, 
embora essencial, para desenvolver seu objeto de estudo que é a mobilidade, uma vez 
que sua análise de classes se baseia na ideia de identidade demográfica de classe”. 
                                                 
3
  Segundo Ribeiro (2014), o CASMIN foi um esquema desenvolvido por Erikson e Goldthorpe para 
analisar a mobilidade social, sendo concebido com o objetivo de distinguir aspectos do trabalho como 
propriedade, qualificação (ligada à autoridade) e trabalho manual, além de diferenciar setores urbanos e 
rurais. 
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Segundo Santos (2014, p.84), 
O esquema de classe de John Goldthorpe e parceiros, aplicado em estudos de 
mobilidade social, até o final dos anos 1980, delimitava as posições de classe 
com base na “combinação” de categorias ocupacionais comparáveis em 
termos de situações de mercado e trabalho (GOLDTHORPE, 1980, p. 39). A 
partir do grande estudo comparativo de mobilidade social nos países 
desenvolvidos (CASMIN), concluído no início dos anos 1990, uma 
formulação revista passou a justificar as demarcações entre as categorias de 
classe social. As relações entre as posições de classe dentro dos mercados de 
trabalhos (situação de mercado) e das unidades de produção (situação de 
trabalho) foram diferenciadas “em termos das relações de emprego que elas 
supõem”. 
 
Do esquema elaborado por Goldthorpe e parceiros, sete classes são estabelecidas 
com base nas categorias acima citadas. As Classes I e II são rotuladas como “classe de 
serviço”, as classes VI e VII como “classe trabalhadora”, as classes III e V são rotuladas 
como posições de classe “intermediária” e a classe IV como “pequena empregadora”. O 
esquema EGP distingue três grandes situações de classe: empregadores, trabalhadores 
independentes (autônomos) sem empregados e funcionários. Os empregados 
representam o maior grupo de assalariados nas três posições de classe. Nesse esquema 
de classificação é dada ênfase nas relações de emprego que podem ser uma relação de 
prestação de serviço ou um contrato de trabalho. 
Na versão original do esquema EGP, os empregados não manuais (classe III-B) 
são tratados como classe média baixa. Essa classe, que apresenta como característica o 
trabalho formal, é considerada como uma parte da classe trabalhadora. A classe V, por 
outro lado, é considerada como integrante da classe média. 
Para Santos (2014, p.85): 
Os assalariados de classe média mantêm uma “relação de serviço” (conceito 
típico-ideal) com os empregadores cujos termos de troca são mais duráveis, 
abrangentes, prospectivos, inseridos em trajetórias de carreira, devido às 
características e às implicações das funções gerenciais e profissionais 
demandadas pelas organizações empregadoras (Goldthorpe, 1982). As 
relações de emprego não são definidas intrinsicamente pelas tarefas de 
trabalho (manual ou não manual), nem pelos papéis de trabalho. A noção de 
relação de emprego enfatiza a natureza das recompensas obtidas do trabalho, 
tanto em termos vigentes, quanto prospectivos na trajetória de emprego, e 
não primariamente a natureza do trabalho desenvolvido (Goldthorpe, 1995, p. 
315-6). Os tipos de trabalho importam basicamente devido às suas 
implicações em termos de monitoramento e especificidade de ativos. A 
atividade de trabalho afeta a relação social de contratação de trabalho, por 
exemplo, na medida em que possa ou não ser submetida a controle externo 
através de mensuração e supervisão (Goldthorpe, 2000a, p. 215-6). 
 
Para Goldthorpe (1982) é estabelecida uma relação de serviço no trabalho 
quando o empregador necessita do conhecimento, experiência e habilidades do 
empregado, ou seja, a capacidade adquirida ao longo de sua vida profissional. Esse tipo 
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de relação de emprego é onde a responsabilidade e lealdade do trabalhador são 
essenciais para o empregador. Uma forma de obter essas condições é disponibilizar ao 
trabalhador maior autonomia e independência no trabalho, horários flexíveis, 
possibilidade e promessa de avanço na carreira, salários altos, bem como outras 
vantagens monetárias e profissionais. 
Em contrapartida, ainda no esquema de Goldthorpe (1982), um contrato de 
trabalho é mais rígido ao não oferecer as possibilidades de independência, autonomia ou 
horários de trabalho flexíveis para os funcionários. Este contrato formal especifica uma 
quantidade de horas que devem ser trabalhadas e a quantidade de trabalho que deve ser 
entregue, por um valor de salário previamente definido. Então, a diferença observada 
entre a relação de serviço e o contrato de trabalho perpassa a diferença entre trabalho 
manual e não manual. No caso dos empregos de escritório ou dos setores de serviços, é 
possível considerar um elo intermediário entre os dois tipos de relação de trabalho. Cabe 
ressaltar que neste esquema a base para a distinção de uma classe específica não é a 
ocupação individual, mas a natureza da relação de emprego. O Quadro 2, abaixo, mostra 
o esquema EGP, relacionando as classes com a característica ocupacional e o tipo de 
emprego. 
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Quadro 2 – O esquema de classes EGP 
Classe 
 
Ocupação Relação empregatícia 
Serviços 
I 
Profissionais especializados, 
administradores e funcionários de 
nível elevado. Grandes gerentes e 
proprietários. 
Empregador ou relação 
de serviços 
II 
Profissionais especializados, 
administradores e funcionários de 
menor nível. Pequenos gestores e 
proprietários. 
Relação de serviços 
Intermediária 
III 
Empregados não manuais de 
rotina na administração e no 
comércio (sobretudo no 
escritório). 
Intermediária 
IIIb 
Empregados não-manuais que 
desenvolvam atividades de rotina 
(vendas e serviços) de grau 
inferior 
Intermediária (homens), 
contrato de trabalho 
(mulheres) 
IV 
Pequenos proprietários e artífices 
autônomos 
Empregador 
IVb 
Pequenos proprietários e artífices 
sem empregados 
Autônoma 
IVc 
Fazendeiros e pequenos 
proprietários de terras, outros 
Empregador ou autônomo 
V 
Técnicos de grau inferior, 
supervisores de trabalhadores 
manuais 
Intermediária 
Trabalhadora 
VI 
Trabalhadores manuais 
profissionalizados 
Contrato de trabalho 
VII 
Trabalhadores 
semiprofissionalizados e não-
profissionalizados 
Contrato de trabalho 
VIIb Trabalhadores da área agrícola Contrato de trabalho 
Fonte: Retirado e adaptado de R. CROMPTON, apud GIDDENS, 2005, p. 240. 
  
A versão acima apresentada é uma versão estendida do método EGP, 
subdividindo as classes IV e VII de forma a distinguir os agricultores e empresários 
agrícolas (classe IVc) de outros empregadores (IVa) e trabalhadores por conta própria 
(IVb). Há também a distinção de trabalhadores agrícolas (VIIb) de outros trabalhadores 
pouco qualificados (VIIa). Embora exista um debate permanente sobre a forma ideal de 
categorizar e classificar as classes sociais na literatura sociológica, o esquema de classe 
EGP se tornou uma das classificações mais proeminentes, sendo amplamente utilizado. 
Sua validade foi testada por diversos trabalhos, inclusive na literatura brasileira 
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(COSTA, 2009; MARQUES, 2014; SCALON, 1998, SCALON e SALATA, 2012). O 
esquema EGP é de fácil compreensão e de relativa simplicidade na operacionalização, 
exigindo informações sobre o tipo de ocupação, as situações de emprego e o tamanho 
do estabelecimento empregador, sendo possível utilizar o esquema apenas com 
informações ocupacionais (SANTOS, 2014). 
Entretanto, segundo Scalon (1998, p.3): 
Pode-se, ainda, apontar um grave problema no esquema de classes de 
Goldthorpe, o de não levar em conta a dimensão de propriedade na sua 
classificação das classes: service e intermediate. Nesse sentido, ele ignora 
uma dimensão básica na divisão de classes, tanto na teoria weberiana como 
na marxista, que é a propriedade, reunindo, assim, em uma mesma classe, 
proprietários e não proprietários. Mesmo considerando que as posições na 
service class privam de certo grau de autonomia e controle, não se pode 
confundir aqueles que administram o capital e, portanto, servem ao capital ou 
à burocracia, com os capitalistas. A classe denominada "service" serve ao 
capital, mas não é capitalista. Essa mesma limitação aparece na agregação 
das ocupações não manuais de rotina com a pequena burguesia. 
 
Ainda segundo Scalon (1998, p.5):  
O debate entre neoweberianos e neomarxistas expõe as divergências entre 
essas duas teorias, mas obscurece suas similaridades. Concretamente, os 
conceitos marxista e weberiano de classe sobrepõem-se, principalmente, à 
ênfase dada à propriedade como fator central e primário na divisão de 
classes. Essas semelhanças estão explícitas nas classificações de Goldthorpe 
e Wright, cujas divergências não excluem o fato de ambas estarem 
construídas sobre elementos básicos como propriedade, qualificações e força 
de trabalho. A constatação de que o mapa de classes de Wright aproxima-se 
da teoria weberiana, apesar de seus esforços em manter fidelidade à teoria 
marxista de conflito e exploração, baseia-se no fato de o autor reconhecer o 
papel relevante que credenciais, qualificações e recursos organizacionais 
exercem na estruturação das categorias. Na mesma medida, é possível 
reconhecer que o esquema de Goldthorpe engloba princípios da teoria 
marxista no que diz respeito às relações de emprego, que levam à 
diferenciação dos empregadores, autônomos e empregados. "Os princípios de 
diferenciação que nós adotamos têm sido principalmente derivados de fontes 
clássicas, em particular, de Marx e Max Weber". 
 
Portanto, no contexto das produções sobre classes e estratos sociais, estudos 
recentes têm utilizado esquemas de classificação baseados no aspecto ocupacional, 
classificando ocupações por suas relações de emprego. É importante destacar que as 
diferentes formas de classificação na maior parte das vezes encontram-se vinculadas a 
um modelo teórico-conceitual alinhado aos objetivos da pesquisa, constituindo-se em 
um importante meio para o alcance de um maior grau de confiabilidade na escolha e 
elaboração das categorias (SCALON, 1998). 
1.4.3 A teoria de classe e estratificação de Bourdieu 
O autor francês Pierre Bourdieu (2007) desenvolveu um conjunto de teorias 
sobre estratificação social, diferente das teorias marxistas e weberianas, baseando-se na 
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noção de uma estrutura de classes abrangendo a totalidade da divisão profissional do 
trabalho. Essa teoria proporciona uma capacidade de esclarecimento e um alcance 
consideravelmente maior do que as teorias marxistas clássicas, restritas a um esquema 
de posições determinadas em termos de propriedade e/ou controle sobre os meios de 
produção. A ideia de “campo”, desenvolvida por Bourdieu, dialoga tanto com o conceito 
de esferas, proposto Weber, como com a concepção de classe social, desenvolvido por 
Marx. Ao utilizar a explicação centrada na divisão profissional do trabalho, Bourdieu 
(2007) evita o mesmo problema e as mesmas críticas que as teorias marxistas 
constantemente enfrentam, ou seja, determinar como lidar com todas as posições na 
divisão do trabalho no capitalismo moderno, que não podem ser caracterizadas pela 
divisão rígida em “proprietários” e “trabalhadores”. Segundo Ribeiro, Costa e Ribeiro 
(2013, p.41), a contribuição de Bourdieu “procura alinhavar as duas perspectivas 
teóricas enunciadas anteriormente - a marxista e a weberiana -, com a vantagem de ir 
além daquilo que marca a divergência entre essas perspectivas”. 
Segundo Bourdieu (2007, p. 101):  
A classe social não é definida por uma propriedade (mesmo que se tratasse da 
mais determinante, tal como o volume e a estrutura do capital), nem por uma 
soma de propriedades (sexo, idade, origem social ou étnica - por exemplo, 
parcela de brancos e de negros, de indígenas e de imigrantes, etc. -, 
remunerações, nível de instrução, etc.), tampouco por uma cadeia de 
propriedades, todas elas ordenadas a partir de uma propriedade fundamental - 
a posição nas relações de produção -, em uma relação de causa a efeito, de 
condicionante a condicionado, mas pela estrutura das relações entre todas as 
propriedades pertinentes que confere seu valor próprio a cada uma delas e aos 
efeitos que ela exerce sobre as praticas. 
 
Desse modo, é constituída uma relação entre classe e status, estabelecida pelo 
habitus diferente de cada classe. O habitus é um conjunto socialmente constituído de 
arranjos onde os membros de uma classe obtêm as condições de existência 
características de cada grupo social. Portanto, as estruturas de classe determinam os 
modos de vida que são coerentes no interior de uma classe, porém contrastando dentro 
de uma classificação por status (BOURDIEU, 2005). A ordem de status é tida na teoria 
de Bourdieu como o lugar onde se desenvolvem as lutas simbólicas entre as classes, 
sendo o lugar onde as classes dominantes utilizam seu poder simbólico de modo a 
afirmar sua superioridade de costumes, atitudes e estilos de vida. De tal modo, o 
principio de diferenciação “permite reengendrar teoricamente o espaço social 
empiricamente observado” (BOURDIEU, 2005, p. 49). Nessa concepção, as classes 
sociais seriam constructos teóricos que permitem estabelecer e identificar os princípios 
53 
 
de diferenciação empiricamente analisados, que se transformam com as diferentes 
situações. 
Assim, seu modelo permite uma análise eficaz não só das ocupações de classe 
média (origem de críticas ao marxismo clássico por conta da limitação de sua 
explicação), como também das que têm ficado de fora de outros esquemas de análise de 
classes, como por exemplo, os empregos públicos e os trabalhos de intelectuais e 
artistas. Na teoria de Bourdieu (2007), a divisão do trabalho forma um sistema onde as 
diferentes posições relacionam-se entre si por meio de fatores teoricamente 
significativos. Nessa concepção, esses fatores derivam das distribuições de “capital”. 
Para o autor, 
As diferenças primárias - aquelas que estabelecem a distinção entre as 
grandes classes de condições de existência - encontram sua origem no 
volume global do capital (capital econômico, capital cultural e, também, 
capital social) como conjunto de recursos e poderes efetivamente utilizáveis: 
as diferentes classes (e frações de classe) distribuem-se, assim, desde as mais 
bem providas, a um só tempo, em capital econômico e cultural, até as mais 
desprovidas nestes dois aspectos. Os membros das profissões liberais que tem 
altas remunerações e diplomas elevados, oriundos frequentemente (52,9%) da 
classe dominante (profissões liberais ou quadros superiores), que recebem e 
consomem, em grande quantidade, bens materiais e culturais, opõem-se 
praticamente em todos os aspectos, não só aos empregados de escritório, 
detentores de poucos diplomas, oriundos, muitas vezes, das classes populares 
e medias, recebendo e gastando um número reduzido de bens, além de 
dedicarem uma parte importante de seu tempo à manutenção do carro e aos 
pequenos consertos domésticos, mas, sobretudo, aos trabalhadores braçais e 
assalariados agrícolas, dotados das mais baixas remunerações, desprovidos de 
diplomas e oriundos na sua quase totalidade (a razão de 90,5% para os 
assalariados agrícolas e de 84,5% para os trabalhadores braçais) das classes 
populares (BOURDIEU, 2007, p. 107 e 108). 
 
O que ocorre é uma luta pelos recursos escassos, onde os recursos materiais não 
são o ponto principal, sendo mais um entre muitos, uma vez que há grande variedade de 
economias simbólicas nas práticas sociais. O espaço social estabelece-se como uma 
estrutura de posições caracterizadas pela posição ocupada na distribuição de um tipo 
específico de capital, assim, segundo Bourdieu (2005, p.29): 
(...) é preciso construir o espaço social como estrutura de posições 
diferenciadas, definidas, em cada caso, pelo lugar que ocupam na distribuição 
de um tipo especifico de capital. Nessa lógica, as classes sociais são apenas 
classes lógicas, determinadas, em teoria e, se se pode dizer assim, no papel, 
pela delimitação de um conjunto - relativamente - homogêneo de agentes que 
ocupam posição idêntica no espaço social; elas não podem se tornar classes 
mobilizadas e atuantes, no sentido da tradição marxista, a não ser por meio de 
um trabalho propriamente politico de construção, de fabricação. 
 
O autor também destaca que existem várias espécies de capital que não podem 
ser incluídos em um único conceito genérico. Os mais importantes são o capital 
econômico, social e cultural. A noção de capital cultural faz referência a um conjunto de 
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“competências” que são eficazes como um “recurso” ou um “poder”, em um ambiente 
social específico. Desse modo, em sociedades altamente diferenciadas, dois agentes 
sociais são responsáveis por proporcionar o capital cultural: a família e a escola. Sua 
característica fundamental reside no fato de que, por estar incorporada, a aquisição 
desse capital requer um amplo investimento de tempo. Assim, o autor desenvolve um 
modelo de estrutura de classes por meio de uma análise de dados oriundos de pesquisas 
incluindo uma grande variedade de indicadores de capital econômico e cultural, 
possuídas por indivíduos situados em todas as posições do sistema ocupacional. O 
modelo pode ser entendido a partir da determinação de três eixos fundamentais, 
compostos pelo capital econômico, cultural e social: 
Obedecendo a preocupação de recompor as unidades mais homogêneas do 
ponto de vista das condições de produção dos habitus, ou seja, no tocante as 
condições elementares da existência e dos condicionamentos que elas 
impõem, é possível construir um espaço, cujas três dimensões fundamentais 
sejam definidas pelo volume e estrutura do capital, assim como pela evolução 
no tempo dessas duas propriedades - manifestada por sua trajetória passada e 
seu potencial no espaço social (BOURDIEU, 2007, p.107). 
 
O primeiro eixo diferencia posições no sistema ocupacional de acordo com o 
volume de capital econômico e cultural possuído pelos indivíduos. Assim, os membros 
das categorias profissionais como os industriais, executivos do setor privado e 
professores universitários ocupam posições na extremidade superior do eixo e, portanto, 
compartilham a mesma posição de classe. Bourdieu (2007) refere-se a essas categorias 
como “classe dominante” (ou “burguesia”). Da mesma forma, os trabalhadores manuais 
e os rurais ocupam posições na outra extremidade do eixo, compartilhando uma posição 
de classe que se opõe às ocupações que compõem a classe dominante. A essas 
categorias, o autor designa o termo “classe trabalhadora”. No meio, encontram-se as 
categorias ocupacionais tais como os pequenos empresários, técnicos e professores 
primários, que são denominados como “pequena burguesia”. 
Portanto, 
(...) temos dois conjuntos de posições homólogas. As frações cuja reprodução 
depende do capital econômico, frequentemente herdado - no nível superior, 
industriais e grandes comerciantes; e, no nível médio, artesãos e pequenos 
comerciantes -, opõem-se as frações mais desprovidas (e claro, 
relativamente) de capital econômico e cuja reprodução depende, 
principalmente, do capital cultural - no nível superior, professores 
universitários e do secundário; e, no nível médio, professores primários 
(BOURDIEU, 2007, p.108). 
 
O segundo eixo caracteriza diferentes posições dentro das classes. Bourdieu 
utiliza o jargão marxista “frações de classe” (2007, p.105) para se referir a posições 
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opostas ao longo deste eixo. Porém, cabe destacar que a terminologia não possui o 
mesmo sentido de sua utilização original, sendo que o autor francês atribui um 
significado completamente diferente do âmbito marxista. Assim sendo, as classes são 
divididas internamente de acordo com a composição do volume de capital possuído 
pelos indivíduos, isto é, a preponderância do capital econômico ou cultural. 
Deste modo, categorias profissionais dentro da classe dominante são 
diferenciadas uma das outras de modo que professores e artistas, que são as ocupações 
cujos membros possuem o maior volume de capital cultural, opõem-se aos industriais e 
empregadores do comércio, cujos membros possuem preponderância de capital 
econômico, mas pouco capital cultural. Entre esses dois extremos polarizados, encontra-
se a pequena burguesia, que se diferencia ao longo do segundo eixo com uma divisão 
entre proprietários de pequenas empresas dotados principalmente de capital econômico 
e professores dotados, sobretudo, de capital cultural. No meio dessa divisão encontram-
se as categorias dos técnicos, trabalhadores de escritório e trabalhadores não manuais de 
fábricas. 
No terceiro eixo a diferenciação é determinada pelo capital social do indivíduo. 
Enquanto nos eixos anteriores a diferenciação ocorre principalmente pela diferença de 
capital econômico e cultural, este eixo diferencia as posições de acordo com os 
caminhos seguidos por seus membros, ou em outras palavras, de acordo com a mudança 
ou a estabilidade que experimentaram ao longo do tempo, no volume e composição do 
seu capital social. Portanto, em sua abordagem, o autor levanta pontos relevantes para a 
investigação da mobilidade social: além de movimentos verticais (ao longo do primeiro 
eixo), a mobilidade pode gerar movimentos “horizontais” ou “transversais” 
(BOURDIEU, 2007, p.123) ao longo do segundo eixo, isto é, a posição da classe de um 
indivíduo e sua localização na fração de classe é variável ao longo do tempo. 
Esse esquema de divisão é utilizado para representar um único sistema de 
relações objetivas entre as várias combinações possíveis de “poderes” e “recursos”, 
importantes na formação social ao longo do tempo. Assim, este modelo apresenta um 
distanciamento em relação aos modelos desenvolvidos pelas tradições teóricas de 
análise de classe. O modelo de divisão ocupacional que Bourdieu constrói pode ser 
compreendido como uma estrutura de posições objetivas. Assim, segundo Santos (2004, 
p. 21): 
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As propriedades objetivas funcionam simultaneamente como propriedades 
simbólicas, que acentuam a eficácia dos mecanismos objetivos com o reforço 
das representações. A ordem social é inscrita na mente dos agentes. Divisões 
sociais transformam-se em princípios de distinção, disposições adquiridas 
para estabelecer e assinalar diferenças. Estas disposições envolvem a 
totalidade do ser social dos agentes e internalizam-se mesmo como hexis 
corporal. Os princípios de distinção representam um considerável poder 
social, o poder de constituir a identidade e a diferença social. 
 
No âmbito da construção da identidade e da diferenciação social, Bourdieu 
(2007) esclarece que as frações de classe ensinam suas preferências estéticas para seus 
filhos. Assim, essas frações são determinadas por uma combinação de diferentes graus 
de capital social, econômico e cultural. Portanto, a sociedade incorpora bens simbólicos, 
especialmente aqueles considerados diferenciais, como um mecanismo na estratégia de 
distinção. 
O conceito de campo também é fundamental na teoria de Bourdieu. Sua 
utilização e compreensão no estudo da sociedade ocorre por meio de três diferentes 
operações. A primeira tem relação com o domínio do campo de “força” entendido como 
o político. Esse campo deve ser considerado como dominante em qualquer sociedade, 
uma vez que se constitui na origem das relações hierárquicas de poder que produzem e 
estruturam os outros campos da sociedade. Ainda dentro deste campo, em segundo 
lugar, é necessário estabelecer uma “topologia social” das posições, que tornam o 
campo e as relações entre eles o ambiente para a competição por uma forma específica 
de capital. Por fim, em terceiro lugar, o habitus dos agentes dentro do campo deve ser 
analisado junto com as direções ou táticas produzidas na interação entre o habitus e as 
oportunidades e constrangimentos fornecidos pela estrutura do campo. Essa estrutura 
não é completamente estável, uma vez que a topologia que produz um estado de 
posições sociais proporciona uma análise da dinâmica da permanência e da modificação 
da estrutura e do espaço social (BOURDIEU, 2004). 
Portanto, Bourdieu parte da seguinte fórmula para compreender a condição e os 
condicionamentos de uma classe social: “[(habitus) (capital)] + campo = prática” 
(BOURDIEU, 2007, p.97). Para o autor essa fórmula faz desaparecer a estrutura do 
espaço simbólico, delineada pelo conjunto de práticas estruturadas, de todos os estilos 
de vida distintos e distintivos que se definem sempre objetivamente, com o intuito de 
construir a classe objetiva. Essa classe é tida como:  
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um conjunto de agentes situados em condições homogêneas de existência, 
impondo condicionamentos homogêneos e produzindo sistemas de 
disposições homogêneas, próprias a engendrar práticas semelhantes, além de 
possuírem um conjunto de propriedades comuns, propriedades objetivadas, às 
vezes, garantidas juridicamente - por exemplo, a posse de bens ou poderes - 
ou incorporadas, tais como os habitus de classe - e, em particular, os sistemas 
de esquemas classificatórios (BOURDIEU, 2007, p.97). 
 
Portanto, a teoria de Bourdieu tem importante contribuição para a compreensão 
das posições que cada segmento ocupa no mundo social. Nesta teoria, o social é 
considerado como um espaço de múltiplas dimensões, sendo essas os fundamentos da 
diferenciação entre os capitais, em que a proximidade ou distanciamento no mapa social 
expressam maior ou menor diferença das mesmas propriedades. Estar mais próximo no 
espaço social propicia uma maior troca de práticas e preferências, enquanto o 
distanciamento produz e transmite preferências e práticas distintas. 
Com a exposição dos trabalhos e das teorias acima citados, é possível chegar à 
conclusão de que é difícil ter uma classificação social empírica sem algum tipo de teoria 
guiando a pesquisa, uma vez que os esquemas de divisão e classificação social 
demonstrados possuem derivação teórica. Deste modo, a revisão da literatura sobre 
classes e estratificação social revela que o tema apresenta grande diversidade de autores 
e múltiplas vertentes do pensamento que, desde a consolidação do capitalismo, 
produzem o debate sobre as classes sociais e suas implicações no mundo moderno. 
Embora uma análise mais ampla e aprofundada da literatura a respeito desse assunto 
fosse o ideal, dentro das pretensões desse trabalho isso fugiria aos seus limites e 
objetivos. Porém, considera-se que o que foi exposto e analisado é suficiente para situar 
as análises que serão apresentadas a seguir. 
Portanto, esta revisão da literatura foi importante para construir o arcabouço 
analítico deste trabalho, assim como para embasar a análise empírica dos capítulos 
seguintes, no sentido de ter demonstrado as principais teorias e pesquisas sobre classe, 
estratificação e mobilidade social. Considera-se que é importante avaliar diversos 
modelos e compará-los para chegar àquele que seja adequado aos objetivos da pesquisa, 
uma vez que cada modelo permite testar hipóteses e produzir resultados sobre o assunto 
abordado. 
O trabalho de Goldthorpe e parceiros (1979) forneceu importantes contribuições 
ao desenvolver um esquema de estratificação direcionado para a pesquisa empírica, 
considerado bastante consistente e sendo amplamente utilizado na literatura brasileira e 
internacional. Recentes trabalhos brasileiros como os de Marques (2014), Ribeiro 
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(2014), Salata (2015), Santos (2014) e Scalon e Salata (2012) mostram a importância 
desse esquema para a compreensão das questões relativas à inserção das classes sociais 
na sociedade nacional. 
Neste trabalho optou-se por utilizar o esquema de estratificação social do 
Observatório das Metrópoles, que emprega a teoria do espaço social. Essa teoria foi 
elaborada por Pierre Bourdieu (2007) nos estudos sobre a estrutura de classes na França. 
Segundo Ribeiro e Lago (2000), para Bourdieu,  
A ideia de diferença, de separação, está no fundamento da própria noção de 
espaço, conjunto de posições distintas e coexistentes, exteriores umas às 
outras, definidas umas em relação às outras por sua exterioridade mútua e por 
relações de proximidade, de vizinhança ou de distanciamento e, também, por 
relações de ordem, como acima, abaixo e entre; por exemplo, várias 
características dos membros da pequena-burguesia podem ser deduzidas do 
fato de que eles ocupam uma posição intermediária ente duas posições 
extremas, sem serem objetivamente identificáveis e subjetivamente 
identificados com uma ou com outra (p.29). 
 
Desse modo, a metodologia utilizada nesta pesquisa leva em conta a centralidade 
do trabalho como fundamento essencial na estruturação e no funcionamento da 
sociedade. Assim, considera-se que a “categoria ocupação” é uma variável adequada na 
compreensão de elementos que se misturam no espaço e determinam sua estrutura. A 
estrutura social é aqui compreendida como nos trabalhos de Ribeiro e Lago (2000), 
Ribeiro, Costa e Ribeiro (2013) e Bógus e Pasternak (2015), sendo ao mesmo tempo um 
espaço de posições sociais e um espaço de indivíduos ocupando essas posições e 
possuidores de atributos sociais distribuídos de maneira desigual e ligados às suas 
histórias. Esse método, amparado na teoria de Bourdieu, possibilita a construção da 
“topografia” do espaço social, produzindo um mapa onde as proximidades e distâncias 
entre as ocupações revelam estruturas de propriedades iguais ou desiguais (RIBEIRO e 
LAGO, 2000).  Portanto, usando a noção da diversidade das múltiplas dimensões que 
estruturam as classes sociais, Bourdieu atesta que: 
O mesmo é dizer que uma classe ou uma fração de classe é definida não só 
por sua posição nas relações de produção, tal como ela pode ser identificada 
através de índices - por exemplo, profissão, renda ou, ate mesmo, nível de 
instrução -, mas também pela proporção entre o número de homens e o de 
mulheres, correspondente a determinada distribuição no espaço geográfico 
(que, do ponto de vista social, nunca é neutra), e por um conjunto de 
características auxiliares que, a titulo de exigências tácitas, podem funcionar 
como princípios reais de seleção ou exclusão sem nunca serem formalmente 
enunciados - esse é o caso, por exemplo, da filiação étnica ou do gênero 
(BOURDIEU, 2007, p.97). 
 
Igualmente, para a construção das categorias relativas às classes e frações de 
classe existentes na realidade brasileira, esse esquema será utilizado para dar suporte às 
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análises sobre as mudanças na estrutura social da Região Metropolitana de São Paulo no 
período de 2000 a 2010. Com a utilização desse esquema, espera-se contribuir com as 
pesquisas sobre estratificação e segregação no Brasil recente, desenvolvendo um 
trabalho que traga contribuições metodológicas para o debate atual, no sentido de 
propor análises que avancem na compreensão das transformações econômicas recentes 
sobre as estruturas social e espacial da RMSP, somando-se assim aos trabalhos e 
métodos anteriormente citados. 
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CAPÍTULO 2. QUESTÕES METODOLÓGICAS: descrição do esquema de 
estratificação, caracterização das classes sociais e o debate sobre segregação 
 
 A metodologia geral da presente pesquisa envolve a caracterização e análise da 
segregação (separação) entre classes sociais no território da Região Metropolitana de 
São Paulo, por meio da construção de indicadores, combinados com análises espaciais 
de dados socioeconômicos, em especial dados sobre ocupação, utilizando o esquema de 
estratificação elaborado pelo Observatório das Metrópoles
4
. Serão usados os dados da 
Amostra dos Censos Demográficos do IBGE de 2000 e 2010, na escala das Áreas de 
Ponderação, que apresentam grande desagregação e possibilitam uma análise em escala 
intra-urbana. Segundo o IBGE (2010), uma área de ponderação é definida como uma 
unidade geográfica, formada por um agrupamento mutuamente exclusivo de setores 
censitários
5
. 
 A adoção das Áreas de Ponderação como unidades de análise ocorre por conta 
de sua escala proporcionar um exame mais detalhado, diferentemente do que ocorreria 
se fossem adotados bairros ou distritos administrativos, que possivelmente 
apresentariam características heterogêneas contidas numa mesma área por conta de seu 
nível de agregação. Portanto, seguindo orientação presente no trabalho de Villaça 
(2011), esta dissertação tentará analisar a metrópole através de suas regiões e não por 
bairros específicos. Ainda segundo Villaça (2011, p.41): “Tendo em vista que qualquer 
metrópole tem centenas de bairros, a segregação por bairro acaba perdendo seu poder 
explicativo, pois essa quantidade leva a análise para um lado abstrato, já que conduz o 
estudo a bairros ideais ou tipologias de bairros”. Já em relação aos métodos estatísticos 
que serão utilizados, destaca-se o Índice de Moran (I) (ANSELIN, 1995), sendo esta 
estatística espacial amplamente difundida na medição de situações de segregação. 
A descrição das questões metodológicas que envolvem o presente trabalho está 
dividida em cinco etapas: (1) o esquema de estratificação empregado como método de 
análise; (2) o Índice de Moran; (3) breve caracterização da área de estudo; (4) 
                                                 
4
 O Observatório das Metrópoles é um grupo de pesquisa que trabalha na forma de uma rede, reunindo 
pesquisadores de diversas instituições e dos mais variados campos, como por exemplo os: universitário, 
governamental e não-governamental, estando sob a coordenação geral do IPPUR - Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
 
5
 De acordo com o IBGE (2010) o setor censitário é a menor unidade territorial, sendo esta formada por 
área contínua, integralmente contida em área urbana ou rural, com dimensão adequada à realização da 
coleta de dados por um recenseador que vai a campo por ocasião do censo. O setor constitui um conjunto 
de quadras, no caso de área urbana, ou uma área do município, no caso de uma área rural. 
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caracterização das classes e frações de classe na RMSP na década de 2000; e (5) revisão 
da literatura sobre segregação. 
2.1. O esquema de estratificação adotado (Método de análise) 
Como foi dito, a análise empírica do presente trabalho tem como referência 
conceitual a teoria do espaço social de Pierre Bourdieu, adaptada para a realidade 
brasileira, para construção das categorias relativas às classes sociais e suas respectivas 
frações de classe. A metodologia da análise empírica vai se basear no esquema de 
estratificação social construído pelo Observatório das Metrópoles (RIBEIRO e LAGO, 
2000; RIBEIRO e RIBEIRO, 2013; RIBEIRO, COSTA e RIBEIRO, 2013; BÓGUS e 
PASTERNAK, 2015), a partir dos dados de ocupação presentes nos Censos 
Demográficos do IBGE de 2000 e 2010. Dessa maneira, os dados utilizados permitirão 
a análise da segregação residencial a partir da separação no espaço (ou no território) das 
categorias de ocupação. 
Para a análise e espacialização das categorias ocupacionais agrupadas em classes 
e frações de classe, o presente trabalho utilizará o referido esquema de estratificação 
social produzido pelo Observatório das Metrópoles, que, segundo Ribeiro, Costa e 
Ribeiro (2013, p. 55) “foi elaborado objetivando a realização de análises empíricas que 
buscassem compreender as transformações sociais ocorridas nas metrópoles do país”. 
Esse esquema utiliza as ocupações listadas nos dados da amostra dos Censos, seguindo 
a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
6
, as quais foram agrupadas em 
categorias sócio-ocupacionais, sendo posteriormente agregadas em frações de classe e  
em classes sociais. Deste modo: 
Desenvolve-se a noção de que os indivíduos ou agentes ocupam posições 
relativas no espaço social, as quais se encontram em oposição. É possível 
classificar empiricamente essas posições relativas segundo os diferentes 
agrupamentos sociais, podendo ser identificadas pelo volume dos capitais 
(econômicos, sociais e simbólicos) que tais agrupamentos detêm e pela 
estrutura desses capitais. Colocados em posições semelhantes e estando 
sujeitos a condicionamentos similares, há probabilidade de que os agentes 
sociais ou indivíduos desenvolvam atitudes, interesses e práticas aproximadas 
(BÓGUS e PASTERNAK, 2015, p.116). 
 
 
 
 
                                                 
6
 Segundo o Ministério do Trabalho (2015), a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) é uma norma 
de classificação enumerativa e descritiva de atividades econômicas e profissionais determinada pela 
Comissão Nacional de Classificação, instituída por portaria ministerial nº. 397, de 9 de outubro de 2002, 
tendo por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins classificatórios junto 
aos registros administrativos e domiciliares. Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação 
Brasileira de Ocupações são de ordem administrativa e não se estendem as relações de trabalho. 
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Portanto, segundo Ribeiro, Costa e Ribeiro (2013, p. 55),  
O esquema de estratificação social do Observatório das Metrópoles foi 
construído por meio da categoria ocupação, respeitando os princípios da 
oposição capital e trabalho, oposição entre posição de comando e de 
subordinação, trabalho não-manual e trabalho manual, considerando trabalho 
público e privado, os setores de atividade econômica e tendo como filtro para 
algumas categorias a escolaridade e a renda. Com base nesses princípios, 
foram agrupadas as ocupações, de forma hierárquica, em 24 categorias sócio 
ocupacionais. 
 
Assim, foi utilizado o critério sócio-ocupacional para distinguir e espacializar as 
classes no território. Ainda de acordo com Ribeiro, Costa e Ribeiro (2013, p. 59): 
Consideramos que essa construção que define uma hierarquia sócio-
ocupacional serve como uma boa proxy da estrutura social, embora 
reconhecemos que não há correspondência direta, até porque, mesmo 
construída respeitando as principais propriedades para a definição de classe, 
na perspectiva de Bourdieu, tem o perigo de dissimular a relação entre as 
classes por que não apresenta outras propriedades, embora secundárias, mas 
importantes para a compreensão das classes sociais (e das frações de classe), 
como sexo, etnia, idade etc. Ao ter essa compreensão, procuramos chamar 
atenção, como observa Bourdieu, que para analisar as práticas dos agentes 
sociais é preciso considerar a "estrutura das relações entre todas as 
propriedades pertinentes que confere seu valor próprio a cada uma delas e aos 
efeitos que exerce sobre as práticas". 
 
No esquema elaborado pelo Observatório das Metrópoles, as vinte e quatro 
categorias sócio-ocupacionais foram agrupadas em oito frações de classe, as quais 
foram posteriormente agregadas em três grandes classes sociais, correspondendo às 
classes dominante, média e popular. Nesse esquema, o agrupamento de frações em 
classes foi feito da seguinte forma, como demonstrado em Ribeiro, Costa e Ribeiro 
(2013, p.60 e 61): 
(...) incluímos as frações de classe que denominamos de dirigentes e os 
profissionais de nível superior. Os primeiros se definem mais pela posse de 
capital econômico, enquanto os segundos estão mais caracterizados pela 
posse de capital cultural, embora haja variação entre as categorias que 
compõem essas frações de classe. Mas, de qualquer modo, são as frações de 
classe onde se apresenta o maior volume de capital global, por isso sendo 
consideradas como classe dominante. Na classe média, que apresenta 
estrutura de capital muito semelhante à classe dominante, mas em menor 
volume, estão as frações de classe denominadas de pequenos empregadores e 
ocupações médias. Na classe popular, em que se define pela ausência ou 
pouca posse de volume global de capital, estão as frações de classe 
organizadas de acordo com sua posição na estrutura produtiva, uma vez que 
no Brasil a localização no processo de produção para os segmentos de classe 
popular tem muita importância socialmente. Essas frações de classe popular 
são: trabalhadores do terciário especializado, trabalhadores do secundário, 
trabalhadores do terciário não-especializado e trabalhadores agrícolas. 
 
O Quadro 3 mostra o agrupamento de forma hierárquica das 24 categorias sócio-
ocupacionais em oito frações de classe e em três classes sociais: 
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Quadro 3 – Classes sociais, frações de classe e categorias sócio-ocupacionais 
 
Classes sociais Frações de classe Categorias sócio-ocupacionais 
Classe dominante 
Dirigentes 
Grandes Empregadores 
Dirigentes do Setor Público 
Dirigentes do Setor Privado 
Profissionais de nível 
superior 
Profissionais Autônomos de Nível 
Superior 
Profissionais Empregados de Nível 
Superior 
Profissionais Estatutários de Nível 
Superior 
Professores de Nível Superior 
Classe média 
Pequenos empregadores Pequenos empregadores 
Ocupações médias 
Ocupações Artísticas e Similares 
Ocupações de Escritório 
Ocupações de Supervisão 
Ocupações Técnicas 
Ocupações Médias da Saúde e Educação 
Ocupações de Segurança Pública, Justiça 
e Correios 
Classe popular 
Trabalhadores do 
terciário especializado 
Trabalhadores do Comércio 
Prestadores de Serviços Especializados 
Trabalhadores do 
secundário 
Trabalhadores da Indústria Moderna 
Trabalhadores da Indústria Tradicional 
Operários dos Serviços Auxiliares 
Operários da Construção Civil 
Trabalhadores do 
terciário 
não-especializado 
Prestadores de Serviços Não 
Especializados 
Trabalhadores Domésticos 
Ambulantes e Biscateiros 
Trabalhadores agrícolas Agricultores 
Fonte: Ribeiro, Costa e Ribeiro, 2013, p. 56. 
 
Considerando a centralidade do trabalho na organização e disposição da 
sociedade, as informações sobre as categorias ocupacionais (CATs) na RMSP serviram 
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de base para a construção da análise socioespacial do presente trabalho. Os dados 
utilizados foram elaborados e fornecidos pelo Observatório das Metrópoles, a partir dos 
dados levantados no questionário da amostra dos Censos Demográficos do IBGE do ano 
2000 e 2010. Ribeiro e Ribeiro (2013, p.63), descrevem claramente como essa 
estratificação foi construída: 
(...) utilizamos a categoria ocupação - ocupação principal do indivíduo - 
cruzando-a com outras variáveis (renda, escolaridade, situação na ocupação, 
setor de atividade econômica e setor institucional) para definir a 
estratificação social composta por 24 (vinte e quatro) categorias sócio-
ocupacionais, que podem ser agrupadas - a título de análise - em 8 (oito) 
grandes grupos sócio-ocupacionais, ou mesmo, segundo a classe social a que 
pertence. 
 
Segundo Bógus e Pasternak (2015, p.115), “Os dados censitários são os únicos 
disponíveis, no Brasil, com capacidade simultânea de comparabilidade no tempo e no 
espaço, contemplando dados do mundo do trabalho”. Os pesquisadores do Observatório 
das Metrópoles já produziram diversos estudos com base nas Categorias Sócio-
ocupacionais (CATs), como os presentes no trabalho de Ribeiro, Costa e Ribeiro 
(2013), Ribeiro e Ribeiro (2013) e Bógus e Pasternak (2015).  
Deste modo, partindo da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), as 
ocupações que constam nos dados da amostra dos Censos Demográficos do IBGE são 
reclassificadas segundo as definições do Observatório das Metrópoles. Essa 
reclassificação permite um maior detalhamento das classes e frações de classe. Assim, o 
Observatório produziu três grandes classes (Dominante, Média e Popular) e oito 
agrupamentos (frações destas três classes), a partir da agregação das 24 categorias 
ocupacionais, como consta no Quadro 3, acima. Como informam Bógus e Pasternak 
(2015, p.116): 
As categorias socioocupacionais, através das quais é possível captar a 
segmentação social nas metrópoles brasileiras, foram construídas a partir de 
alguns princípios gerais que se contrapõem e que estão na base da 
organização da sociedade capitalista, tais como: capital e trabalho, grande e 
pequeno capital, assalariamento e trabalho autônomo, trabalho manual versus 
não-manual e atividades de controle e de execução. Também foi levada em 
consideração a diferenciação entre setores da produção, como o Secundário e 
o Terciário e, finalmente, entre os ocupados no Setor Secundário, foi feita 
uma distinção a partir da inserção dos trabalhadores nos segmentos modernos 
ou tradicionais da indústria. 
 
A partir desse esquema proposto pelo Observatório, o presente trabalho 
desenvolve uma análise da estrutura social da Região Metropolitana de São Paulo, 
utilizando os dados de ocupação descritos acima, para os anos 2000 e 2010, como forma 
de construir um panorama das condições sócio-ocupacionais e suas transformações na 
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metrópole na última década. Para a análise da segregação, os dados dos referidos anos 
foram comparados, utilizando-se o Índice de Moran como ferramenta estatística, na 
escala das áreas de ponderação, uma vez que são as unidades com maior desagregação 
dos dados ocupacionais, presentes somente no questionário da amostra do censo. Nas 
análises empíricas, realizadas no capítulo 3 do presente trabalho, as variáveis utilizadas 
são a porcentagem da população ocupada em cada classe social e fração de classe em 
relação ao total da população ocupada na Área de Ponderação. 
 
2.2. O Índice de Moran (I) 
 
Existem várias formas de quantificar a segregação. Os métodos mais antigos e 
simples consistem em índices que calculam os níveis de segregação, sendo o mais 
conhecido o índice de dissimilaridade (ID), estando presente em diversas pesquisas 
sobre esse assunto (MALOUTAS, 2012). No entanto, existem métodos para se medir a 
segregação que combinam medidas de correlação espacial com técnicas de estatística 
multivariada para analisar esse fenômeno. Entre essas técnicas encontra-se o Índice de 
Moran (I) (ANSELIN, 1995), que é uma medida de autocorrelação espacial, aferindo a 
autocorrelação a partir do produto dos desvios em relação à média, uma vez que indica 
o grau de associação espacial que ocorre no conjunto de dados (RAMOS, 2002).  A 
autocorrelação espacial ajuda a compreender o grau em que um objeto é semelhante a 
outros objetos próximos. 
O Índice Global de Moran quantifica a autocorrelação espacial entre os valores 
dos objetos e seus vizinhos, permitindo observar a configuração social no espaço 
metropolitano quando utilizados dados referentes às categorias sócio-ocupacionais, 
porém havendo a limitação deste índice não poder ser espacializado. Para a 
espacialização dos dados, uma ferramenta complementar é o Índice de Moran Local, 
onde os valores determinados por este índice podem ser visualizados em um mapa 
denominado LISA MAP, permitindo observar cartograficamente o tipo de associação 
espacial presente entre as unidades espaciais de uma determinada região, unidades essas 
que no presente trabalho são as Áreas de Ponderação do IBGE. Assim, por meio da 
utilização dessa ferramenta, pode-se analisar a característica de uma unidade espacial 
em relação às unidades vizinhas, auxiliando na análise da organização social do espaço 
metropolitano (RIBEIRO e RIBEIRO, 2013). 
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Tendo como base o coeficiente de correlação de Pearson, o Índice de Moran 
testa até que ponto o nível de uma variável para uma dada área é similar ou não ao das 
áreas vizinhas, variando entre -1 e +1 e podendo ser considerado como um índice de 
correlação entre o valor do indicador em uma área e o valor médio de seus vizinhos. 
Valores próximos de 1 indicam semelhança, regionalização e clustering (agrupamento), 
enquanto valores próximos de zero indicam independência, aleatoriedade e 
dissimilaridade (MARQUES e SCALON, 2009). Esse índice é muito utilizado quando 
se pretende medir situações de segregação, sendo sua utilização amparada por ampla 
literatura tanto nacional como internacional. 
Assim como os outros indicadores de segregação, este indicador é afetado pela 
escala geográfica adotada (ANSELIN, 1995). O Índice Global de Moran se caracteriza 
por prover uma medida geral da associação espacial existente no conjunto dos dados. O 
Índice Global de Moran (I) é descrito como: 
 
Onde: n representa o número de áreas; zᵢ o valor do atributo considerado na área i; zm o 
valor médio do atributo na região de estudo e wij os elementos da matriz normalizada de 
proximidade espacial (MARQUES et al., 2010). 
 Já os indicadores locais geram um índice de associação espacial para cada área 
considerada, sendo possível demonstrar as que possuem maiores semelhanças, gerando 
concentrações (clusters). Segundo Marques et al. (2010, p.3) “A soma total do LISA de 
todas as áreas é proporcional ao valor obtido para o índice Global isto é, que o indicador 
local seja uma decomposição do indicador Global”. Assim, para o cálculo da associação 
espacial local, se utiliza o Índice de Moran Local. Essa estatística para cada área i a 
partir dos valores normalizados zᵢ do atributo é dada por: 
 
 Portanto, os indicadores de associação espacial são estatísticas que avaliam a 
existência de clusters no arranjo espacial de uma determinada variável. Por exemplo, se 
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um estudo aborda as taxas de homicídios entre os setores censitários de uma cidade, a 
observação de clusters em determinados locais significa que essas áreas que possuem 
taxas mais altas ou mais baixas do que se espera para o restante da cidade, isto é, os 
valores que ocorrem estão acima ou abaixo das de uma distribuição aleatória no espaço. 
Desse modo, espera-se com essas ferramentas estatísticas dispor de um conjunto 
de métodos e técnicas para verificar a distribuição das classes e estratos no território da 
RMSP, capaz de revelar a dimensão espacial do fenômeno da segregação e suas 
variações ao longo da metrópole. Cabe ainda mencionar que a utilização do Índice de 
Moran no presente trabalho constitui uma inovação metodológica em relação às análises 
desenvolvidas pelo Observatório das Metrópoles, uma vez que essa ferramenta de 
análise não foi utilizada nos trabalhos desse instituto, constituindo-se uma nova forma 
de se utilizar os dados do Observatório na abordagem da metrópole paulista. Assim, o 
resultado final esperado desse conjunto de técnicas é a definição de um instrumental que 
possa auxiliar nos estudos das regiões metropolitanas brasileiras. 
 
2.3. Breve caracterização da área de estudo 
 
A área escolhida para a realização do presente estudo é a Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP). A escolha dessa região metropolitana ocorreu por quatro motivos 
principais: 
1. Disponibilidade e facilidade de acesso a amplo e diverso conjunto de dados e 
indicadores sociais e econômicos, produzidos por institutos de pesquisa e órgãos 
públicos. Assim, é possível encontrar uma grande diversidade de indicadores de 
diferentes temas como: habitação, economia, ocupação, renda, status migratório, etc. 
2. Grande quantidade de trabalhos acadêmicos sobre regiões metropolitanas 
brasileiras e em específico sobre a RMSP, inclusive com trabalhos clássicos que 
abordaram diferentes questões da metrópole como segregação, habitação e violência. 
3. Heterogeneidade de cenários: a RMSP apresenta situações extremas de 
pobreza, concentração de riqueza, degradação ambiental, segregação, violência etc.  
4. Os recentes trabalhos (BÓGUS e PASTERNAK, 2015; MARQUES, 2014; 
RIBEIRO, COSTA E RIBEIRO, 2013; VILLAÇA, 2011) que evidenciam os problemas 
da RMSP, fornecendo assim uma base teórica e conceitual para a abordagem dessa 
região. 
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A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é a maior metrópole do Brasil, 
sendo também uma das maiores do mundo, agregando um total de 39 municípios do 
estado de São Paulo. Essa região apresenta intenso processo de conurbação entre os 
municípios que a compõem, formando uma mancha urbana quase contínua. A 
instituição da região como Região Metropolitana foi por uma Lei Federal de 1973 
(IBGE, 2010). Mesmo exibindo uma das menores taxas de crescimento populacional 
dentre as outras regiões metropolitanas do Estado, a RMSP continua tendo forte 
influência sobre a dinâmica demográfica estadual e nacional por conta da dimensão 
absoluta de sua população (DEDECCA, MONTALI, BAENINGER, 2009). 
Consequentemente, a importância dessa região em relação a diversos aspectos da 
dinâmica social e econômica nacional continua sendo decisiva para o enfrentamento de 
problemas públicos como a desigualdade social, o emprego, a violência e a migração. 
Os municípios que compõem essa região são em ordem alfabética: Arujá, 
Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das 
Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, 
Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, 
Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, 
Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, 
Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São 
Paulo, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. Esses municípios 
apresentam grande diversidade socioeconômica, sendo que o mais populoso é o 
município de São Paulo com 11.513.836 habitantes e o menos populoso São Lourenço 
da Serra, com 14.595 habitantes (SEADE, 2014), demonstrando a grande 
heterogeneidade de tal região. Também é importante destacar que, segundo Gaspar, 
Aparício e Bessa (2015, p.37): 
A atividade econômica não está distribuída uniformemente no território 
metropolitano. A RMSP abriga desde municípios cuja economia é bastante 
complexa, como São Paulo, Guarulhos, Osasco, Barueri e os municípios do 
ABC, até municípios com menor peso econômico, como Francisco Morato e 
Juquitiba.  
 
 Abaixo, é apresentado um mapa dos 39 municípios que compõem a Região 
Metropolitana de São Paulo. 
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Mapa 1 - Municípios da RMSP 
 
Fonte: Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, 2011. 
 
Segundo Marques (2014, p. 675): 
A região metropolitana de São Paulo é caracterizada por intensa segregação 
residencial, construída ao longo das décadas de sua formação e consolidação 
como metrópole. Entretanto, as intensas transformações econômicas, 
políticas e demográficas vivenciadas pelo país e por sua mais importante 
cidade nas últimas décadas fariam esperar diversas mudanças nesses padrões. 
Esta é, na verdade, a expectativa das hipóteses existentes na literatura sobre 
as transformações recentes em grandes cidades, apontando na direção da 
polarização da estrutura social e dos espaços, com aumento da segregação. 
 
Assim sendo, a Região Metropolitana de São Paulo constitui-se em tema de 
muitos estudos e de ampla discussão por conta de seus grandes problemas sociais, 
econômicos e ambientais, que produziram uma estrutura urbana extremamente 
segregada. 
Em 2000, na divisão do IBGE, a RMSP apresentava 844 Áreas de Ponderação, 
conforme imagem abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
70 
 
Figura 1 – Áreas de Ponderação da RMSP em 2000 
 
Fonte: IBGE, 2000. Elaboração do autor. 
 
Ainda na divisão do IBGE, em 2010, a RMSP apresentava 633 Áreas de 
Ponderação, conforme imagem abaixo: 
Figura 2 – Áreas de Ponderação da RMSP em 2010 
 
 
 
Fonte: IBGE, 2010. Elaboração do autor. 
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2.4. Caracterização das classes e frações de classe na RMSP na década de 2000 
2.4.1. Tamanho absoluto e distribuição da população ocupada na RMSP entre as 
classes e frações de classe em 2000 e 2010 
 
No ano 2000, a população ocupada de 7,1 milhões de pessoas na Metrópole de 
São Paulo distribuía-se da seguinte maneira entre as três grandes classes sociais, 
definidas pela estratificação sócio-ocupacional do Observatório das Metrópoles. A 
classe dominante correspondia a 10,6% da população ocupada, com 754,5 mil pessoas. 
A classe média, com 2,13 milhões de pessoas, representava 30% da população ocupada. 
Finalmente a classe popular correspondia a 59,4% da população ocupada, com 4,2 
milhões de trabalhadores (Tabela A). 
Tabela A. Tamanho absoluto e distribuição da população ocupada entre as classes e 
frações de classe em 2000 e 2010 
Classes 
População 
2000 
População 
2010 
Crescimento 
populacional 
2000-2010 
(%) 
Valores 
absolutos 
% 
Valores 
absolutos 
% 
Classe dominante 754.459 10,61 1.263.844 14,62 67,52 
Classe média 2.132.066 29,98 2.484.463 28,74 16,53 
Classe popular 4.224.900 59,41 4.896.732 56,64 15,90 
População ocupada 
(total) 
7.111.425 100,00 8.645.040 
100,0
0 
21,57 
     
Frações de classe 
População 
2000 
População 
2010 
Crescimento 
populacional 
2000-2010 
(%) 
Valores 
absolutos 
% 
Valores 
absolutos 
% 
Dirigentes 198.201 2,79 155.890 1,80 -21,35 
Prof. Nível Superior 556.258 7,82 1.107.954 12,82 99,18 
Pequenos Empregadores 148.132 2,08 114.842 1,33 -22,47 
Ocupações Médias 1.983.934 27,90 2.369.621 27,41 19,44 
Terciário especializado 1.333.546 18,75 1.571.345 18,18 17,83 
Terciário não 
especializado 
1.148.457 16,15 1.376.939 15,93 19,89 
Trabalhadores 
secundário 
1.707.224 24,01 1.898.699 21,96 11,22 
Trabalhadores agrícolas 35.672 0,50 49.749 0,58 39,46 
População ocupada 
(total) 
7.111.425 100,00 8.645.040 100,00 21,57 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
Com relação às oito frações de classe definidas pelo Observatório, a distribuição 
no ano 2000 era a seguinte. As frações com os maiores contingentes populacionais eram 
as “ocupações médias” e os “trabalhadores do secundário”, com respectivamente 27,9% 
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e 24% da população ocupada na metrópole. Assim estas duas frações de classe 
correspondiam a mais de metade (52%) das ocupações no ano 2000. Os trabalhadores 
do terciário (especializado e não especializado) eram 35% da população ocupada, 
ficando os 13,2% restantes da população ocupada distribuídos entre as demais frações 
de classe: dirigentes (2,8%), profissionais de nível superior (7,8%), pequenos 
empregadores (2,1%) e trabalhadores agrícolas (0,5%). 
Assim, grosso modo, pode-se dizer que a maioria da população ocupada na 
Metrópole de São Paulo no ano 2000 apresentava uma estrutura repartida em três 
grandes frações de classe: ocupações médias, terciário (especializado e não 
especializado) e indústria. Constata-se ainda que a indústria perdeu a liderança para o 
setor terciário na composição setorial no emprego metropolitano, processo que vem 
ocorrendo há várias décadas (DEDECCA, MONTALI, BAENINGER, 2009). 
Em 2010, a população ocupada chegou a 8,6 milhões de pessoas, com aumento 
relativo de 21,6% no período 2000-2010, além de apresentar mudanças significativas na 
sua distribuição em relação ao ano 2000, tanto entre as três grandes classes, como 
principalmente entre as oito frações de classe (Tabela A). 
O contingente populacional classificado como classe dominante foi de longe o 
que mais cresceu no período 2000-2010, com um extraordinário crescimento relativo de 
67,5% no período e atingindo 1,26 milhão de pessoas. Com isso, a classe dominante 
aumentou sua participação relativa para 14,6% da população ocupada na metrópole.  
As duas outras classes sociais – classes média e popular – tiveram crescimentos 
relativos inferiores ao crescimento da população ocupada. Enquanto esta apresentou 
aumento relativo de 21,6% no período, a classe média teve um crescimento de 16,5% e 
a classe popular de 15,9%. Com isso, as classes média e popular atingiram contingentes 
populacionais de respectivamente 2,5 milhões e 4,9 milhões de trabalhadores e 
passaram a representar respectivamente 28,7% e 56,6% da população ocupada na região 
metropolitana em 2010. 
Estas mudanças na distribuição entre as classes foram importantes, mas não 
mudaram tanto a estrutura de classes na metrópole. Porém, olhando-se para a 
distribuição entre as frações de classe em 2010, observam-se mudanças muito 
expressivas entre elas no período 2000-2010. 
A principal dinâmica foi o enorme crescimento do contingente populacional 
ocupado na fração “profissionais de nível superior”, que praticamente dobrou de 
tamanho (aumento relativo de 99,2% no período). Com isso, esta fração aumentou sua 
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participação relativa de 7,8% para 12,8% da população ocupada na metrópole ao longo 
da década. Este aumento extraordinário entre os profissionais de nível superior pode ser 
explicado pelo maior acesso à educação superior nas duas últimas décadas. Porém, o 
acesso à educação superior nem sempre se traduz em melhores salários e rendimentos 
(BÓGUS e PASTERNAK, 2015). 
De outro lado, as frações “dirigentes” e “pequenos empregadores”, que já 
correspondiam a parcelas minoritárias da população ocupada, tiveram reduções 
consideráveis nos seus contingentes populacionais, de respectivamente –21,4% e           
–22,5%. Com isso, a participação destas duas frações passou a ser de apenas 1,8% e 
1,3% respectivamente da população ocupada. Assim, além da perda relativa, houve uma 
perda absoluta de 42mil dirigentes e 33 mil pequenos empregadores. 
 Os contingentes ocupados no terciário (tanto especializado como não 
especializado) e nas categorias médias tiveram crescimentos populacionais em 
patamares semelhantes ao total da população ocupada na metrópole. Com isso, as 
participações destas frações de classe no total da população ocupada permaneceram nos 
mesmos níveis em 2000 e 2010. Já a ocupação na indústria teve um aumento bem 
inferior ao da população total ocupada na metrópole, de 11,2% versus 21,6%. Com isso, 
os trabalhadores do secundário perderam participação relativa no emprego 
metropolitano de 24% em 2000 para 22% em 2010, confirmando o referido processo de 
queda do emprego industrial na Metrópole de São Paulo nas últimas décadas (Tabela 
A). 
 Os trabalhadores agrícolas tiveram um crescimento expressivo de 39,5% no 
período, mas sua participação relativa na população ocupada passou de meros 0,5% para 
apenas 0,6%, confirmando o baixíssimo peso do emprego na agricultura na metrópole.  
 
2.4.2. Características socioeconômicas e demográficas das classes e frações de 
classe em 2000 e 2010 
2.4.2.1. Renda, escolaridade e posse de bens 
 Como foi dito, a estratificação utilizada no presente trabalho baseou-se em 
categorias sócio-ocupacionais, contrapondo-se a esquemas de estratificação baseados na 
renda. Contudo, como é de se esperar, pode-se constatar algum nível de correspondência 
entre as classes e os patamares de renda. 
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 No ano 2000, a renda média nominal domiciliar per capita da classe dominante 
era de expressivos 13,9 salários mínimos por mês. Esta renda média per capita era 2,5 
vezes maior do que a de uma família de classe média (5,5 salários mínimos) e 5,3 vezes 
maior do que uma família de classe popular (2,6 salários mínimos). Portanto, como 
seria de se esperar, o gradiente de renda segue aproximadamente o da hierarquia de 
classes (Tabela B). 
 Desagregando nas oito frações de classe, observa-se que as diferenças de renda 
são muito grandes. Os dirigentes, com renda domiciliar média per capita de quase 21 
salários mínimos, possuíam rendimentos que eram quase o dobro das frações 
imediatamente abaixo na hierarquia social: profissionais de nível superior (11,3 salários 
mínimos) e pequenos empregadores (11,8 salários mínimos). Estas duas últimas frações, 
por sua vez, percebiam rendimentos que eram mais do que o dobro das ocupações 
médias (5 salários mínimos). Por fim, as frações que compõem a Classe Popular 
recebiam rendimentos muito baixos, com 3,1 e 2,6 salários mínimos respectivamente 
entre os trabalhadores do terciário especializado e não-especializado, e apenas 2,3 
salários mínimos de renda domiciliar per capita entre os trabalhadores do secundário
7
. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
7
 Os trabalhadores agrícolas possuíam rendimentos ainda mais baixos, de apenas 2,1 salários mínimos, 
mas muitas vezes têm maior acesso às chamadas “rendas não-monetárias” (derivadas da produção para 
autoconsumo). 
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Tabela B. Renda, escolaridade e posse de bens das classes e frações de classe em 
2000 e 2010 
Classes 
Renda média 
domiciliar per 
capita (salários 
mínimos) 
Nível escolaridade 
superior completo 
(%) 
Posse de 
Automóvel (%) 
2000 2010 2000 2010 2000 2010 
Classe dominante 13,85 8,33 70,86 74,68 88,45 86,61 
Classe média 5,48 3,33 14,86 23,80 66,72 68,91 
Classe popular 2,63 1,64 1,45 2,96 40,54 46,53 
População ocupada 
(total) 
4,68 3,10 12,83 19,43 53,51 58,82 
    
Frações de classe 
Renda média 
domiciliar per 
capita (salários 
mínimos) 
Nível escolaridade 
superior completo 
(%) 
Posse de 
Automóvel (%) 
2000 2010 2000 2010 2000 2010 
Dirigentes 20,88 17,59 57,43 62,72 95,37 95,84 
Prof. Nível Superior 11,34 7,03 75,64 76,36 85,98 85,31 
Pequenos Empregadores 11,79 7,60 31,14 40,85 89,45 91,91 
Ocupações Médias 5,01 3,12 13,65 22,97 65,02 67,79 
Terciário especializado 3,09 1,82 2,81 5,40 47,00 52,43 
Terciário não 
especializado 
2,62 1,60 0,68 1,06 30,56 34,16 
Trabalhadores 
secundário 
2,29 1,51 0,87 2,32 42,22 50,61 
Trabalhadores agrícolas 2,13 1,55 2,95 3,07 39,74 46,11 
População ocupada 
(total) 
4,68 3,10 12,83 19,43 53,51 58,82 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
 Em 2010, as classes dominante, média e popular possuíam renda média nominal 
mensal domiciliar per capita de respectivamente 8,3, 3,3 e 1,6 salários mínimos. Assim, 
a renda média de uma família da classe dominante continuava sendo 2,5 vezes maior do 
que a de uma família de classe média, e 5 vezes maior do que uma família de classe 
popular. Além disso, a renda per capita de uma família de classe média era o dobro de 
uma de classe popular. Portanto, o gradiente de renda continuava seguindo o da 
hierarquia de classes (Tabela B). 
 Fazendo a desagregação nas oito frações de classe, constata-se que as diferenças 
de renda continuavam muito grandes entre as frações no ano 2010. Assim, a renda per 
capita dos dirigentes era de quase 17,6 salários mínimos, mais do que o dobro dos 
profissionais de nível superior (7 salários mínimos) e pequenos empregadores (7,6 
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salários mínimos). As rendas destas duas últimas frações, por sua vez, ainda eram mais 
do que o dobro da renda per capita das ocupações médias (3,1 salários mínimos). 
Finalmente, as frações que compõem a Classe Popular continuavam recebendo 
rendimentos muito baixos, com 1,8 e 1,6 salários mínimos respectivamente entre os 
trabalhadores do terciário especializado e não-especializado, e somente 1,5 salários 
mínimos de renda domiciliar per capita entre os trabalhadores do secundário
8
. 
 Assim como no caso da renda, o gradiente de escolaridade segue 
aproximadamente o da hierarquia de classes. Em 2000, 71% das pessoas classificadas 
como classe dominante possuíam nível superior completo. Este percentual era de apenas 
14,9% na classe média e de meros 1,5% na classe popular (Tabela B). Naquele ano, os 
níveis de escolaridade eram de fato muito baixos nas classes média e popular, sendo que 
nesta última classe 57% das pessoas tinham menos de 7 anos de estudo (equivalente ao 
fundamental incompleto), e apenas 18,5% tinham de 11 a 14 anos de estudo (ensino 
médio completo). Portanto, as diferenças nos níveis de escolaridade entre as três classes 
sociais eram muito grandes. 
 No período 2000-2010, houve um significativo aumento de escolaridade em 
todas as classes e frações de classe, sendo que o percentual da população total ocupada 
com escolaridade acima de 11 anos (equivalente aos níveis “ensino médio completo” ou 
“superior completo”) passou de 41,6% em 2000 para 54,1% em 2010. Nas classes 
média e popular, os percentuais de pessoas com mais de 11 anos de escolaridade 
passaram de respectivamente 66,6% e 20% em 2000 para 72,9% e 34,7% 
respectivamente em 2010
9
 
10
. 
 Mesmo com o forte aumento dos níveis de escolaridade na década de 2000, as 
diferenças entre as classes e as frações de classe continuavam muito significativas. 
Assim, em 2010, as porcentagens de pessoas com nível superior completo nas classes 
dominante, média e popular eram de respectivamente 74,7%, 23,8% e 3% (Tabela B). 
Além disso, os percentuais de pessoas com fundamental incompleto (ou sem instrução) 
na classe popular ainda eram de expressivos 41%
11
.  
                                                 
8
 Não é possível fazer a comparação em salários mínimos entre os anos 2000 e 2010, pelo fato do salário 
mínimo não exprimir o mesmo valor de compra nesses dois anos (BÓGUS e PASTERNAK, 2015). 
9
 Na classe dominante, o percentual da população total ocupada com escolaridade acima de 11 anos 
passou de 91,6% em 2000 para 92,7% em 2010. 
10
 Os dados sobre os níveis de escolaridade abaixo de superior completo não constam da Tabela B. O 
motivo é que apenas a variável “nível de escolaridade superior completo” era plenamente comparável 
entre os anos 2000 e 2010. 
11
 Nas classes dominante e média, os percentuais de pessoas com fundamental incompleto (ou sem 
instrução) eram respectivamente de apenas 3,4% e 10,9%. 
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 Comparando os níveis de escolaridade das oito frações de classe, as diferenças 
ainda eram muito grandes no ano 2010. Assim, de um lado, as porcentagens de pessoas 
com “ensino médio completo” ou “superior completo” nas frações de classe 
“dirigentes”, “profissionais de nível superior”, “pequenos empregadores” e “ocupações 
médias” eram de respectivamente 86,1%, 93,7%, 74% e 72,8%. De outro lado, nas 
frações da Classe Popular (trabalhadores do terciário especializado e não-especializado, 
e trabalhadores do secundário), os percentuais de pessoas com “ensino médio completo” 
ou “superior completo” eram respectivamente de apenas 47%, 22,8% e 33,5%12. 
 Portanto, os níveis de renda e escolaridade são características socioeconômicas 
que distinguem de maneira expressiva as classes e frações de classe na Metrópole de 
São Paulo. Os grandes diferenciais de renda mantêm-se ao longo do período. Já os 
níveis de escolaridade das classes média e popular aumentam de maneira significativa, 
mas as diferenças ainda são expressivas, principalmente comparando os níveis de 
escolaridade da Classe Popular (e suas respectivas frações) com as demais classes e 
frações. 
 A posse de bens é um tipo de indicador que historicamente tem sido utilizado 
como proxy de condição socioeconômica. No Brasil, no século XXI, mesmo que a posse 
de bens domésticos não seja mais um indicador tão apropriado para diferenciar as 
classes sociais, a posse de automóvel ainda está associada com algum nível de distinção 
entre as classes.  
 Assim, no ano 2000, a proporção de pessoas que possuíam automóvel para uso 
particular era de 88,5% na classe dominante, 66,7% na classe média e apenas 40,5% na 
classe popular. Entre as frações de classe, as porcentagens variavam de 95,4% na fração 
“dirigentes” a somente 30,6% nos trabalhadores do terciário não-especializado. No 
período 2000-2010, os percentuais de proprietários de automóvel aumentaram em todas 
as classes e frações de classe, principalmente na classe popular. Ainda assim os 
diferencias permaneciam muito significativos. Com isso, em 2010, as porcentagens de 
pessoas que possuíam automóvel ficavam acima de 65% nas classes dominante e média 
(e nas suas respectivas frações) e em torno ou abaixo de 50% na classe popular (e 
respectivas frações) (Tabela B). 
 
 
                                                 
12
 Entre os trabalhadores agrícolas, os percentuais de pessoas com “ensino médio completo” ou “superior 
completo” eram de 17,4%. 
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2.4.2.2. Raça/Cor e Unidade da Federação de Nascimento 
 
 Analisando duas características sociodemográficas da população – raça/cor e 
unidade da federação de nascimento –, observam-se diferenças muito significativas 
entre as classes e frações de classe na Metrópole de São Paulo. 
 No que concerne à cor da pele, a proporção pessoas de cor preta ou parda é 
significativamente mais alta na classe popular (40%) do que na classe média (22,2%) e 
na classe dominante (8,9%) no ano 2000. Fazendo a desagregação nas oito frações de 
classe, as diferenças nas porcentagens de pessoas de cor preta ou parda são muito 
grandes, com 46% entre os trabalhadores do terciário não-especializado, 41,5% nos 
trabalhadores do secundário, 33% no terciário especializado, 23% nas ocupações 
médias, 10% nos profissionais de nível superior, e apenas 5,4% entre os dirigentes 
(Tabela C). Historicamente, os negros e pardos possuem menor renda e escolaridade 
que os brancos, o que se reflete em pior formação profissional. Por esta razão, 
geralmente a proporção de negros e pardos aumenta conforme diminui os status sócio-
ocupacional na hierarquia de classes e frações de classe (RIBEIRO, 2006). 
 Entre 2000 e 2010, a proporção de pessoas de cor preta ou parda aumentou em 
todas as classes e frações de classe. Além disso, é importante destacar que a proporção 
de negros e pardos aumentou de forma muito mais expressiva entre as classes e frações 
hierarquicamente superiores
13
. Mesmo assim, as diferenças nas proporções de negros e 
pardos mantiveram-se expressivas entre as classes e frações de classe. Assim, no ano 
2010, as porcentagens de pessoas que se autodeclaravam de cor preta ou parda nas 
classes dominante, média e popular eram de respectivamente 15,5%, 31% e 49,2%. 
 Desagregando nas oito frações de classe, mantêm-se as grandes diferenças nos 
percentuais de negros e pardos no ano 2010. Assim, de um lado, nas frações de classe 
“dirigentes”, “profissionais de nível superior” e “pequenos empregadores”, as 
porcentagens de pessoas de cor preta ou parda eram de respectivamente 8,2%, 16,6% e 
13,7%. De outro lado, nas “ocupações médias” e nas frações da Classe Popular 
(trabalhadores do terciário especializado e não-especializado, e trabalhadores do 
                                                 
13
 O aumento no número de pessoas que se autodeclararam de cor preta ou parda foi de nada menos que 
193% na classe dominante, ficando em 62,3% na classe média e 42,1% na classe popular, no período 
2000-2010. Com isso, quase dobrou a porcentagem e quase triplicou o número absoluto de negros e 
pardos na classe dominante da metrópole de São Paulo na primeira década do século XXI. Entre os 
profissionais de nível superior, o aumento foi ainda mais expressivo (225%), mais do que triplicando o 
número de pessoas de cor preta ou parda, que passou de 10% para 16,6% entre a população desta fração 
de classe. Entre as possíveis causas deste aumento, pode-se atribuir o extraordinário crescimento do 
número de profissionais de nível superior no período 2000-2010, o que talvez tenha trazido pessoas 
negras e pardas para esta classe, as quais estavam antes classificadas em outras classes e frações de classe. 
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secundário), os percentuais de negros e pardos eram respectivamente de 31,8%, 42,1%, 
55,8% e 50,3% (Tabela C). 
Tabela C. Raça/Cor e Unidade da Federação de Nascimento das classes e frações 
de classe em 2000 e 2010 
Classes 
Negros e Pardos (%) Não nasceu na UF SP (%) 
2000 2010 2000 2010 
Classe dominante 8,87 15,52 47,15 42,89 
Classe média 22,23 30,96 58,87 50,64 
Classe popular 40,08 49,15 79,16 72,71 
População ocupada 
(total) 
31,42 39,01 71,95 64,26 
   
Frações de classe 
Negros e Pardos (%) Não nasceu na UF SP (%) 
2000 2010 2000 2010 
Dirigentes 5,35 8,16 51,28 47,74 
Prof. Nível Superior 10,13 16,56 45,37 42,03 
Pequenos Empregadores 10,07 13,68 57,99 50,35 
Ocupações Médias 23,14 31,79 58,96 50,66 
Terciário especializado 33,37 42,11 76,13 68,16 
Terciário não 
especializado 
45,93 55,77 82,85 78,19 
Trabalhadores 
secundário 
41,49 50,29 78,89 71,84 
Trabalhadores agrícolas 34,39 44,22 65,16 65,14 
População ocupada 
(total) 
31,42 39,01 71,95 64,26 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
 A unidade da federação de nascimento é uma característica sociodemográfica 
que também diferencia as classes e frações de classe na metrópole paulistana. Assim, 
comparando os percentuais de pessoas que não nasceram no Estado de São Paulo, 
observam-se grandes diferenciais entre as três classes no ano 2000, com 47,2% na 
classe dominante, 58,9% na classe média, e expressivos 79,2% na classe popular. Entre 
as frações de classe, as porcentagens de não naturais do Estado de São Paulo variam de 
45,4% na fração “profissionais de nível superior” a extraordinários 82,9% nos 
trabalhadores do terciário não-especializado (Tabela C). 
 No período 2000-2010, os percentuais de não naturais do estado caem em todas 
as classes e frações, mas os diferencias permanecem muito significativos. Assim, em 
2010, as porcentagens de pessoas que não nasceram no Estado de São Paulo ficam em 
torno ou abaixo de 50% nas classes dominante e média (e nas suas respectivas frações) 
e em torno ou acima de 70% na classe popular (e respectivas frações). 
 
80 
 
2.5. Reconstituição do debate e do cenário sobre segregação 
 Antes de descrever os resultados da análise empírica da segregação entre as 
classes na RMSP na década de 2000, que serão apresentados no terceiro capítulo, é 
importante fazer uma breve reconstituição do debate e do cenário sobre segregação, 
assim como das diversas formas em que ela se manifesta, em especial no Brasil. 
Embora produzir uma ampla revisão sobre a segregação esteja fora dos objetivos do 
presente trabalho, uma rápida recuperação dos principais trabalhos e argumentos é 
importante, pois estes informam as principais hipóteses existentes sobre o fenômeno e 
seus desdobramentos. 
 A segregação residencial não atrai interesse por ser uma questão independente, 
mas principalmente por ser parte das mudanças sociais e urbanas relacionados à 
metrópole pós-industrial na era da globalização (MALOUTAS, 2012). Esse tema já foi 
vastamente abordado por diversos trabalhos nacionais e internacionais, sobretudo na 
questão da separação centro-periferia. Portanto, julga-se necessário realizar essa breve 
reconstituição como forma de contextualizar os resultados do presente trabalho. 
 Primeiramente, cabe conceituar o que é segregação. Segundo o dicionário 
(MICHAELIS, 2015), segregação é:  
1 Ato ou efeito de segregar ou segregar-se;. 2 Social Forma de dissociação 
que se realiza quando unidades similares, obedecendo ao mesmo impulso, se 
concentram, distanciando-se, ao mesmo tempo, de outras unidades 
consideradas diferentes ou divergentes. Essa separação ou distância social e 
física é oriunda de fatores biológicos e sociais: raça, riqueza, educação, 
religião, profissão, nacionalidade. 
 
 Entretanto, o significado de segregação para a Sociologia é diferente do termo 
empregado na Geografia, uma vez que na primeira representa a ausência de interação 
entre os distintos grupos populacionais, sendo que na segunda representa a separação 
espacial entre grupos populacionais diferentes (FEITOSA, 2005). Ainda segundo 
Feitosa (2005, p. 35 e 36):  
Embora ambos os tipos de segregação possam estar relacionados, a presença 
de um deles não assegura necessariamente o outro: em uma sociedade 
dividida em castas, por exemplo, a ausência de interação entre os diferentes 
grupos prevalece, ainda que estejam próximos uns dos outros.  
 
Esse termo tornou-se comum na América Latina, principalmente por conta da 
ocorrência de um intenso processo de polarização social entre ricos e pobres. No Brasil, 
esse termo é utilizado tanto para descrever as áreas no entorno das grandes cidades onde 
reside a população mais pobre, como para descrever situações que ocorrem com o 
surgimento de bairros ricos protegidos contra a violência urbana por muros e guardas 
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privados, denominados por Caldeira (2000) de “enclaves fortificados”, produzindo um 
ambiente que mesmo por vezes próximos a regiões pobres, socialmente produzem um 
abismo social em relação aos habitantes mais pobres da região. Desse modo, mesmo 
com o aumento da proximidade espacial entre as diferentes classes sociais, não haveria 
uma interação maior entre elas, uma vez que o isolamento entre as diferentes classes 
não necessita mais da distância física e geográfica, sendo garantida pelas barreiras, 
muros e sistemas privados de segurança. Para Bichir (2006, p.18): 
Também é importante destacar que a segregação residencial é diferente da 
segregação em sentido sociológico, apesar de haver relações entre os dois 
fenômenos (Sabatini, 2004). É possível haver separação entre grupos sociais, 
inclusive marcadas por fortes elementos simbólicos e estigmas, sem 
rebatimentos claros no espaço. É possível haver grande distância social com 
proximidade espacial e vice-versa 
 
Em teoria, todos os grupos populacionais podem sofrer algum tipo de 
segregação, por serem de diferentes origens étnicas, raciais ou sociais. A literatura 
recente sobre segregação se concentra em grupos cuja separação espacial criou 
problemas políticos e sociais, sendo os membros desses grupos identificados por sua 
raça, origem étnica, característica social, status ocupacional ou renda (MALOUTAS, 
2012). 
A existência da concentração e da desigualdade nas grandes cidades é um 
fenômeno que vem sendo estudado e debatido há muito tempo. Questões sobre a 
separação do território em regiões de ricos e pobres já estavam presentes em obras como 
a República (1965), de Platão. Nos tempos modernos, as divisões sociais nas cidades 
foram debatidas ao longo do século XIX, especialmente a partir da obra A Situação da 
Classe Trabalhadora na Inglaterra (2008) de Friedrich Engels, onde foi discutida a 
condição das classes trabalhadoras inglesas, notadamente as questões de moradia do 
proletariado industrial na cidade de Manchester, após o período da Revolução Industrial.  
As questões sobre a miséria e os problemas dos trabalhadores nas grandes 
cidades continuaram a surgir na Inglaterra e em outros países, conforme as cidades iam 
crescendo e a Revolução Industrial se consolidando. Segundo Negri (2008, p.131): 
A partir da Revolução Industrial, as maiorias dos tipos de segregação 
encontradas no espaço urbano ocidental são por classe ou por etnia. Mas os 
estudos somente começaram a ser realizados principalmente no século XIX. 
(...) O primeiro modelo de segregação foi formulado por J. G. Kohl em 1841, 
geógrafo alemão. Segundo este modelo, a cidade se caracterizava por estar 
dividida em anéis, onde a classe alta habitava o centro enquanto que na 
periferia viviam os pobres. 
 
82 
 
Nos Estados Unidos, na década de 1920, surge o trabalho de Park e Burgess 
(1925), propondo uma interpretação contrária ao modelo de Kohl, atestando que as 
camadas mais ricas da população passaram a viver nas periferias (ou subúrbios) 
enquanto as camadas mais pobres passaram a habitar as regiões centrais e próximas ao 
centro como forma de diminuir as distâncias do local de trabalho (NEGRI, 2008).  
 Outros trabalhos também se tornaram clássicos no estudo da segregação, como 
a proposição metodológica de Duncan e Duncan (1955) de uma “curva de segregação” 
para a análise do grau de segregação residencial nos Estados Unidos, baseada em 
índices quantitativos. Além desses, destacam-se trabalhos mais recentes, como o de 
Massey e Denton (1993), no qual o argumento central é que a segregação residencial 
nos Estados Unidos é causada por questões raciais e sociais, que se combinam de forma 
a produzir a concentração de pobreza no espaço. Verifica-se que apesar da diminuição 
no debate popular a respeito da segregação entre brancos e negros naquele país, estes 
ainda continuam fortemente segregados uns em relação aos outros, ao mesmo tempo em 
que ocorre um aumento na segregação de hispânicos e de asiáticos. 
No caso brasileiro e latino-americano, as formações urbanas apresentam como 
forte característica a intensa segregação causada especialmente pelas desigualdades 
sociais, tendo como consequência a formação de bairros segregados, precariamente 
inseridos nos contextos das cidades, com aglomerações de grupos sociais específicos. 
As metrópoles brasileiras mostram-se altamente segregadas em diversos aspectos como 
econômicos, sociais e espaciais, causando o já conhecido padrão de distribuição 
espacial (MARQUES e TORRES, 2005) onde a população mais pobre vive em áreas 
distantes do centro nas grandes periferias urbanas, e a população rica se concentra nas 
áreas centrais ou próximas ao centro das cidades, configurando uma estrutura urbana 
radial concêntrica (SANTOS e BRONSTEIN, 1978). 
Com base no trabalho de Caldeira (2000), Feitosa (2005) faz a seguinte 
consideração sobre o padrão centro-periferia: 
Este padrão “Centro-Periferia” apresenta quatro características principais: (a) 
as classes sociais habitam áreas distantes uma das outras, as classes médias e 
altas nos bairros centrais e as de menor rendimento em periferias precárias e 
esquecidas pelo poder público; (b) o padrão espacial é disperso ao invés de 
concentrado; (c) a aquisição da casa própria torna-se regra para a maioria dos 
moradores da cidade, fato que vem associado à proliferação de casas 
autoconstruídas; e (d) o sistema de transporte baseia-se no uso de ônibus para 
as classes trabalhadoras, que precisam enfrentar horas de viagem no percurso 
casa-trabalho, e automóveis para as classes média e alta (p.35 e 36). 
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 Na década de 1970, com o intenso processo de urbanização e com a expansão e 
transformação das cidades brasileiras, o tema da segregação surge com foco sobre a 
pobreza nas favelas e nas áreas periféricas das metrópoles, caracterizadas pela 
precariedade e ausência de serviços e equipamentos públicos. Ao mesmo tempo em que 
faltavam na periferia, esses serviços, assim como os grupos sociais mais ricos, 
encontravam-se no centro ou próximos ao centro das metrópoles, gerando como 
consequência o esvaziamento das áreas centrais por parte da classe trabalhadora, 
concentrando as classes mais ricas (BONDUKI e ROLNIK, 1982). Na década de 1980, 
surgem dois novos temas de pesquisa ligados à segregação: o primeiro gira em torno da 
existência da “subclasse” e suas causas estruturais e comportamentais, e o segundo se 
concentra na questão da “polarização social” e a dualidade do espaço urbano, ambas 
apresentando associação com as questões ligadas a raça, etnia, pobreza e segregação 
(CASTELLS, 2000). 
 Historicamente, as cidades e metrópoles latino-americanas são caracterizadas 
como altamente segregadas. A dinâmica da segregação nesses locais demonstra a 
complexidade de sua compreensão, assim como a própria configuração dos grupos 
sociais no território, mesmo considerando que não existe uma relação direta entre 
segregação sócio-espacial e desigualdades sociais (SABATINI, FLORES, SIERRALTA, 
WORMALD, 2005). Sabatini (2004) ressalta que a segregação espacial difere da 
segregação em termos sociológicos, mesmo havendo relação entre esses fenômenos. Já 
para Villaça (2000), os estratos de maior renda produzem a segregação do espaço 
urbano por meio da valorização e ocupação das melhores áreas, aproveitando o espaço 
produzido de acordo com seus interesses. Desse modo, o autor evidencia que a divisão 
das classes sociais no espaço urbano atua como um veículo de poder das classes mais 
altas, uma vez que: 
Ao comandar a produção do espaço urbano, a classe dominante comanda não 
só a sua produção material e direta, seu valor e seu preço (comandando o 
mercado imobiliário). Comanda também as ações do Estado sobre esse 
espaço (legislação urbanística, localização dos aparelhos de Estado, produção 
do sistema de transportes etc.) e ainda a produção das ideias dominantes a 
respeito dele. Tudo isso na verdade é o que especifica o espaço urbano 
(VILLAÇA, 2011, p. 53). 
 
Ainda segundo este autor, evidenciar a segregação nas metrópoles brasileiras é 
fundamental para a compreensão da dinâmica social e da produção do espaço. Quanto a 
isso, cabe citar uma importante reflexão de Villaça (2011, p.37): 
 
84 
 
Daí decorre a importância da segregação na análise do espaço urbano de 
nossas metrópoles, pois a segregação é a mais importante manifestação 
espacial urbana da desigualdade que impera em nossa sociedade. No caso das 
metrópoles brasileiras, a segregação urbana tem uma outra característica, 
condizente com nossa desigualdade: o enorme desnível que existe entre o 
espaço urbano dos mais ricos e o dos mais pobres. Transferido para o campo 
do urbano, a premissa dada passa a ter o seguinte enunciado: nenhum aspecto 
do espaço urbano brasileiro poderá ser jamais explicado/compreendido se 
não forem consideradas as especificidades da segregação social e econômica 
que caracteriza nossas metrópoles, cidades grandes e médias. (Grifo original 
do autor). 
 
A segregação no Brasil é atribuída a uma série de fatores como a pobreza, o 
desemprego e a precariedade de serviços públicos e privados nos locais menos 
favorecidos das cidades que, quando combinados, ocasionam o surgimento de grupos 
segregados em termos residenciais, de renda e de trabalho. Porém, por conta da grande 
heterogeneidade das metrópoles, há situações onde grupos pobres tem acesso a políticas 
públicas, mesmo que de forma precária. A consideração de que não há uma relação 
direta entre desigualdade social e segregação residencial, não produz uma negativa de 
que a desigualdade é uma das causas fundamentais para que os espaços urbanos latino-
americanos e brasileiros sejam altamente segregados (MARQUES e TORRES, 2005). 
 Depois de um extenso período de concentração econômica e populacional, a 
partir dos anos 1970 a Região Metropolitana de São Paulo perdeu parte de sua força 
polarizadora. Nesse período, essa região passou por importantes transformações 
referentes ao tipo e a concentração das atividades econômicas. Alguns autores ressaltam 
que mesmo que a produção industrial tenha crescido nessa região esse processo 
apresentou menos intensidade do que no restante do país (CAMPOLINA DINIZ e 
CAMPOLINA, 2007). Ainda segundo Campolina Diniz e Campolina (2007, p. 40): 
A crise econômica que atingiu o Brasil, a partir da década de 1980, provocou 
a queda no emprego, especialmente no setor industrial. Como região mais 
industrializada do país, a RMSP sofreu os maiores impactos, perdendo mais 
de 500 mil empregos formais na indústria de transformação, entre 1985 e 
2005, o que equivaleu a um terço da ocupação registrada no início do 
período. A partir desse fenômeno, várias interpretações passaram a serem 
feitas, comparando o desempenho da área metropolitana de São Paulo com as 
demais áreas metropolitanas brasileiras, advogando que estaria havendo um 
processo de desindustrialização naquela região. 
 
 Esse contexto de desconcentração industrial ocorreu especialmente durante os 
governos militares, que incentivaram esse processo, porém não significando 
desindustrialização em sentido clássico. As principais tendências que ocorrem a partir 
da década de 1990 são a de uma forte restruturação produtiva, resultando em uma 
desconcentração das atividades industriais rumo a localidades próximas a São Paulo, 
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como a Região Metropolitana de Campinas e do Vale do Paraíba, sendo este processo 
denominado pela literatura de desconcentração concentrada (MARQUES e SCALON, 
2009). Desse modo, pode-se constatar que: 
A região foi impactada, nos anos 1990, por intensa reestruturação econômica, 
que levou à redução relativa da presença de atividades industriais e à 
elevação de atividades de serviços, produtivos e pessoais. Do mesmo modo, 
provocou a degradação dos salários, do emprego e da situação social, em 
geral medida pela pobreza. Em anos recentes, em especial a partir de 
2002/2003, a região viveu uma importante melhora da situação, com o 
declínio do desemprego e da pobreza e o aumento da formalização do 
trabalho e dos salários médios, embora a situação tenha no máximo retornado 
a patamares próximos do início da década de 1990 (MARQUES e SCALON, 
2009, p.10). 
 
As lógicas do mercado de trabalho e do mercado imobiliário brasileiros são 
apontadas como alguns dos fatores fundamentais na produção e perpetuação da 
segregação nas grandes cidades do país. Mesmo agindo de forma diferenciada, essas 
dimensões combinam-se resultando na separação residencial entre os diferentes grupos 
sociais (TORRES, MARQUES, BICHIR, 2006). Valladares e Coelho (1987) analisaram 
uma ampla bibliografia sobre a relação entre o mercado de trabalho e a pobreza urbana. 
Essas autoras atribuem ao mercado de trabalho a principal causa da segregação urbana, 
uma vez que atuando intensamente sobre a estrutura social brasileira, produziria os altos 
padrões de segregação e as precárias condições de vida nas periferias das metrópoles do 
país. Para essas autoras, tais fatores seriam resultado das transformações que a 
“estrutura social” brasileira e seu mercado de trabalho vivenciaram nas décadas de 1970 
e 80, revelando que a segregação urbana brasileira é uma característica do modelo de 
desenvolvimento econômico dos países da periferia do capitalismo e não somente uma 
questão de adequação à sociedade industrial moderna (MARQUES, TORRES, BICHIR, 
2006). 
 Brokland (2003) destaca a existência de redes sociais de vizinhança que podem 
exercer influência na obtenção de empregos, em especial os de melhor remuneração. 
Portanto, para este autor, ter relações sociais com outros indivíduos colabora para o 
acesso a empregos fora das áreas segregadas. O efeito disso gera duas consequências, 
uma vez que as pessoas das áreas segregadas obtêm maior chance de se desenvolver 
economicamente, porém com a saída do trabalho das periferias essas áreas teriam as 
oportunidades de emprego diminuídas. 
Para Bógus e Taschner (2000), o mercado de trabalho nas metrópoles seria 
marcado pela mistura de empregos com remuneração alta e bem qualificados 
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juntamente de empregos mal remunerados e de baixa qualificação, sendo que essa 
estrutura de emprego estaria relacionada a uma “nova ordem espacial”, que resultaria 
em uma formação urbana representada por um centro rico e por faixas que se expandem 
para longe do centro, ficando mais pobres na medida em que avançam em direção às 
áreas periféricas. Ainda segundo essas autoras: 
A análise da cidade por anéis – inspirados nos anéis de Burgess para Chicago 
- desvenda meandros do tecido urbano, verdadeira colcha de retalhos, 
apontando para a existência de uma estrutura social fragmentada, que tende à 
crescente segregação. Nas cidades brasileiras, o modelo tradicional – pobreza 
na periferia – acentuou-se no século XX. Apenas depois dos anos 70 algo 
semelhante ao modelo americano surge em algumas cidades, com a 
edificação de condomínios ricos em terrenos afastados (tipo Alphaville) (...) 
O processo de segregação tem se aprofundado, no quadro de uma metrópole 
complexa, internacionalizada ou globalizada, onde ao lado de enormes 
mudanças tecnológicas – a serviço de alguns – observa-se a concentração da 
propriedade privada e a polarização crescente do ponto de vista social. A 
polarização se expressa nos níveis muito desiguais de renda, educação formal 
e qualificação profissional e se reflete de várias formas nos espaços da 
cidade. Neles, observa-se cada vez de forma mais acentuada a presença de 
espaços residenciais e comerciais exclusivos, a privatização de espaços 
públicos, com o “fechamento” de ruas e praças para garantir a segurança de 
setores da população ameaçados pelas “classes perigosas”. Tal privatização 
dos espaços públicos pode ocorrer tanto em áreas centrais, onde residem os 
maiores percentuais de famílias de alta renda, como em áreas menos 
segregadas e menos centrais, onde a presença acentuada da pobreza constitui 
uma ameaça às famílias de “renda média” que, muitas vezes, “expulsas” das 
áreas centrais, devido a valores imobiliários incompatíveis com seus salários, 
reproduzem nos novos locais de residência os processos vigentes nas áreas 
mais valorizadas (BÓGUS e TASCHNER, 2000, p. 10 e 11). 
 
 Kowarick (1993) destaca que no contexto atual das metrópoles o espaço, 
representado pelas porções de terra urbana, transformou-se em um produto escasso 
gerando a elevação de preço dos lotes, agravando o problema da carência de moradias 
em locais com infraestrutura constituída e forçando a parcela mais pobre da população a 
buscar alternativas em outras áreas, principalmente periféricas, uma vez que a região 
central foi submetida a um processo de especulação imobiliária moldada ao interesse e a 
lógica do capital. Esse processo de urbanização brasileiro é inteiramente permeado pela 
segregação sócio-espacial, com o processo de exclusão social gerando impactos 
espaciais, estando esse processo representado nas favelas e periferias das metrópoles, 
sendo chamado por Kowarick (1993) de “espoliação urbana”. Ainda segundo o mesmo 
autor (1993, p.60): 
A produção de habitações resulta de uma complexa rede de agentes, inclusive 
comerciais e financeiros, na qual o controle sobre a terra urbana constitui um 
fator fundamental no preço das mercadorias colocadas no mercado. Do ponto 
de vista da realização do capital, os interesses tendem a produzir uma 
mercadoria socialmente adequada quanto ao seu padrão de habitabilidade 
para as faixas de renda mais elevadas, vedando o acesso para a grande 
maioria dos trabalhadores. 
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 Maricato (1997) vai além e classifica a habitação como uma mercadoria de 
produção e distribuição complexa, sendo cara em decorrência da alta valorização nas 
melhores áreas, tendo seu valor elevado de forma que as classes trabalhadoras não 
conseguem o acesso a terra nessas regiões. A autora ressalta que o processo de 
urbanização no Brasil ocorreu ao longo do século XX sem, contudo, superar algumas 
características do período colonial, com forte presença da desigualdade na distribuição 
de terra. Como um item fundamental na vida das grandes cidades, a posse da terra se 
transforma em mais um meio de exclusão social e projeção de poder das classes 
dominantes: 
Entre as mercadorias de consumo privado (roupas, sapatos, alimentos, etc.) 
ela é a mais cara. Seu preço é muito maior do que os salários médios, e por 
isso o comprador demora muitos anos para pagá-la ou para juntar o valor que 
corresponde ao seu preço. Dizemos que é uma mercadoria que tem longo 
período de circulação e por isso exige um financiamento prévio para o 
consumo, pois em geral os trabalhadores não dispõem de tanto dinheiro à 
vista. (MARICATO, 1997, p. 46). 
 
 Portanto, a produção do espaço fornece pistas para a compreensão dos 
fenômenos e desdobramentos que ocorrem em seus territórios. A complexa relação entre 
o capital privado, o Estado e a sociedade moldam as formas de ocupação do espaço 
urbano e dos assentamentos populacionais. Para Havery (1992), as forças desiguais 
presentes no ambiente urbano produzem uma configuração espacial em que cada área 
específica contém um grupo com valores, funções de utilidades e condutas homogêneas, 
estabelecendo relação e influência na organização social da cidade. Segundo Cunha 
(2011, p.123) “as favelas, conjuntos habitacionais, condomínios fechados e prédios de 
luxo tornam-se expressões aparentemente contraditórias da estruturação urbana, sendo 
na verdade, como lembra Bourdieu (2003), retificações da estratificação social existente 
em nossa sociedade”. 
 Junto com essa discussão sobre as causas e os efeitos da segregação, coloca-se o 
debate sobre as classes sociais. Como dito anteriormente, as recentes transformações 
ocorridas no Brasil na última década (MARQUES, 2014) levantaram muitas questões 
sobre a ascensão econômica dos grupos sociais menos favorecidos e sobre a 
reconfiguração sócio-espacial causada por esse processo. É a partir da década de 1970 
que o debate sobre a segregação amplia seu foco passando a investigar a causa dos 
fenômenos e não mais somente as consequências. Surgem então os questionamento 
sobre os problemas gerados pelas relações e pelo isolamento das classes sociais no 
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espaço urbano, efetuando a análise a partir da produção e controle do espaço pelas 
classes sociais (NEGRI, 2008). 
 A partir da bibliografia analisada, tanto na questão das classes e da estratificação 
social quanto da segregação, é pertinente considerar que a localização no espaço físico 
tornou-se um indicador de localização no espaço social. Os padrões de renda e 
consumo, ao mesmo tempo em que são utilizados para classificar as pessoas, também 
agem como um produtor do espaço físico sendo um indicador da posição social dos 
indivíduos através de sua localização no território das cidades. 
 Um dos fatores determinantes para que ocorra a segregação entre as classes 
sociais em áreas urbanas decorre do fato de que as pessoas das cidades competem umas 
com as outras tanto pelos serviços do Estado como pela ocupação das melhores 
localizações, fazendo surgir diferenças e interdependências que acabam por determinar 
quais os espaços determinada classe irá ocupar (VILLAÇA, 2011). O resultado disso é a 
segregação geográfica e social dos indivíduos, isto é, a aglomeração em áreas 
residenciais de pessoas com características semelhantes, sejam elas de classe, renda, cor 
ou etnia (MASSEY e DENTON, 1993). Portanto, a hipótese de que a classe social 
molda o espaço é válida, porém se considerada em conjunto com esses outros aspectos. 
 Castells (2000) avalia a segregação sócio-espacial como uma representação da 
distribuição das diversas classes sociais no território, sendo que esta distribuição e a 
configuração resultantes disso possuem implicações econômicas, políticas e 
ideológicas. Segundo o autor, a segregação tende a ser maior na medida em que há uma 
grande distinção social que se reflete no espaço, produzindo um ambiente constituído 
por zonas de homogeneidade social interna, porém com clara desigualdade social entre 
elas, sendo esta desigualdade observada também na hierarquia. Para Maricato (2001), na 
sociedade brasileira, radicalmente desigual e autoritária, a produção das cidades reflete 
essas características em termos sociais e espaciais. Villaça (2000) destaca que no Brasil 
as metrópoles apresentam marcante segregação espacial das classes sociais em 
diferentes áreas da cidade. O autor ainda ressalta que o processo de segregação nos 
centros urbanos brasileiros ocorre partindo da premissa de que as “diferentes classes ou 
camadas sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões gerais ou 
conjuntos de bairros da metrópole” (VILLAÇA, 2000, p. 142). 
 Negri (2008) afirma que atualmente a segregação ocorre especialmente em 
função de fatores econômicos. Assim, no espaço urbano, o modo como as classes se 
difundem e se espalham está sujeito principalmente ao acúmulo de capital que cada 
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indivíduo consegue obter. De tal modo, para o autor “morar em um bairro popular não 
depende somente de suas características culturais, étnicas ou raciais, mas da reprodução 
da força de trabalho que o capital precisa para reproduzir-se” (NEGRI, 2008, p.135). 
Kowarick (1993) ressaltava em seu trabalho do final da década de 1970 que um dos 
elementos centrais do capitalismo no Brasil e nos países do capitalismo periférico é a 
constante criação de novas áreas periféricas capazes de fornecer mão de obra barata 
para as atividades econômicas, reproduzindo assim a classe trabalhadora de forma 
eficiente. Carvalhaes et al. (2014), observa que a estrutura ocupacional é importante 
para o entendimento das características da renda permanente dos indivíduos, estando 
diretamente ligada aos modos de vida e às possibilidades de mobilidade social, portanto: 
A intuição básica é de que haveria uma relativa homogeneidade nas chances 
de vida de indivíduos pertencentes à mesma classe. Sendo a ocupação um 
indicador privilegiado da posição de classe, a inserção dos indivíduos no 
mercado de trabalho torna-se indispensável para entender como a 
desigualdade se organiza, considerando até os fatores institucionais que 
diferenciam as ocupações entre si (CARVALHAES et al., 2014, p. 82). 
 
 Assim, a separação dos grupos sociais provoca diversos impactos em suas vidas, 
como a diminuição da qualidade de vida, a limitação no acesso a recursos básicos 
oferecidos pela cidade e a maior exposição a situações de riscos e vulnerabilidade 
(FEITOSA, 2005). Também cabe destacar o prejuízo cultural resultante de seu estado de 
segregado social e espacial. Logo, a segregação constitui-se não apenas como um fator 
de divisão das classes sociais no território urbano, mas também como um instrumento 
de controle desse espaço (NEGRI, 2008), ao moldar a cidade de acordo com os 
interesses do capital e das classes dominantes. Portanto, as questões relativas às classes 
sociais e a segregação misturam-se no contexto da metrópole uma vez que há grande 
separação espacial entre as classes no território, havendo padrões claros de concentração 
e de evitamento social em determinadas localidades, apresentando maior ou menor 
homogeneidade de acordo com as características ocupacionais. 
 Desse modo, o presente trabalho pretende abordar, no terceiro capítulo a seguir, 
o que teria acontecido na configuração espacial da estrutura social da metrópole paulista 
ao longo da primeira década do século XXI, período de grande transformação 
econômica e social. Teriam essas transformações produzido uma nova configuração 
espacial com a redução da segregação entre as diferentes classes no território da RMSP? 
A partir da sustentação dada pela revisão bibliográfica sobre classes, estratificação e 
mobilidade, e também por esta breve revisão de alguns importantes trabalhos sobre 
segregação, a questão da separação entre as classes no espaço metropolitano é analisada 
90 
 
a partir de categorias sócio-ocupacionais em unidades espaciais passíveis de análise, nos 
anos 2000 e 2010. Assim, no terceiro capítulo a seguir serão exibidos e discutidos os 
resultados da análise empírica desta dissertação e buscada uma resposta para essa 
pergunta. 
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CAPÍTULO 3. Estratificação sócio-ocupacional e segregação na Metrópole de São 
Paulo na década de 2000: uma análise empírica por meio do Índice de Moran 
 
 Neste terceiro e último capítulo, serão analisados os resultados referentes à 
aplicação dos Índices de Moran Global e Local ao esquema de classes do Observatório 
das Metrópoles, investigando os padrões espaciais e a questão da segregação urbana, 
além de estabelecer um comparativo entre os anos 2000 e 2010, para a Região 
Metropolitana de São Paulo. 
 Portanto, este capítulo apresentará a parte empírica da dissertação. Após a 
revisão da literatura sobre estratificação, classes, mobilidade e segregação, e também 
depois de descrever a metodologia adotada e a caracterização da área de estudo, cabe 
agora verificar o impacto da segregação sobre a distribuição das classes e frações de 
classes no território da metrópole paulista. Assim, inicialmente, este capítulo descreve 
os resultados para o Índice de Moran Global, que mede a ocorrência ou não de 
autocorrelação espacial entre os valores dos objetos e seus vizinhos, permitindo assim 
observar a configuração sócio-ocupacional no conjunto do espaço metropolitano. 
Posteriormente, são apresentados os resultados do Índice de Moran Local, por meio dos 
mapas LISA, para identificar os clusters (concentrações) espaciais de áreas de 
ponderação da metrópole para cada classe e fração de classe, e assim analisar a 
separação (segregação) entre as diferentes categorias sócio-ocupacionais na metrópole. 
3.1. Segregação Sócio-ocupacional na década de 2000: resultados da análise 
empírica por meio do Índice de Moran Global 
 
 Com base na estratificação adotada e nos dados dos Censos 2000 e 2010 do 
IBGE, foram elaboradas tabelas com as classes e frações de classe analisadas e seus 
respectivos Índices de Moran Global, para possibilitar uma comparação da evolução 
desses índices de forma temporal. Assim, as análises ficam mais precisas ao se utilizar 
técnicas para verificar a concentração dos grupos sociais ou da segregação social no 
espaço. Por meio de sua utilização, torna-se possível avaliar o grau de associação de um 
dado indicador para uma área específica com os relativos às áreas vizinhas, explorando 
a existência de padrões aleatórios ou de correlações espaciais (MARQUES e SCALON, 
2009). Tendo isso em consideração, a tabela abaixo mostra os resultados do Índice de 
Moran Global para as Classes Dominante, Média e Popular, e também para os 
cruzamentos entre elas: 
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Tabela D. Índice de Moran Global para as Classes 
Classes 
Classe 2000 2010 
Dominante 0,781 0,746 
Média 0,652 0,597 
Popular 0,751 0,704 
Índices 
Bivariados 
Dominante x Popular -0,716 -0,699 
Média x Popular -0,612 -0,546 
Dominante x Média 0,463 0,442 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
Gráfico 1 – Índice de Moran Global para as Classes Sociais 
 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
 Na análise do Índice de Moran é importante primeiramente considerar que 
Marques (2014) aponta ser usual considerar valores superiores a 0,6 indicativos de alta 
segregação. Observando os índices, constata-se o alto nível de segregação, 
principalmente para a categoria “Dominante”. Essa classe juntamente com a classe 
“Popular” são as que se encontram mais segregadas. Ainda, os números mostram que os 
níveis de segregação variaram pouco, com pequenas reduções no período de dez anos. 
Por exemplo, o índice da classe “Dominante” era de 0,781 em 2000, passando para 
0,746 em 2010, mostrando a estabilidade na concentração dessa classe. A classe 
“Popular”, com 0,751 em 2000 e 0,704 em 2010, também apresentou índices bastante 
elevados, havendo uma pequena redução no período analisado. Também é possível 
verificar que as classes médias apresentam os menores Índices de Moran. Assim, a 
classe “Média” é a menos segregada tanto em 2000, e menos ainda em 2010, com 
índices de 0,652 e 0,597. Essa redução da segregação da classe “Média” segue a 
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tendência de expansão dos espaços mistos, como poderá ser observado mais adiante, na 
análise dos Índices de Moran Locais (mapas LISA). 
Já nesta segunda tabela, abaixo, são exibidos os resultados dos Índices de Moran 
Globais para as frações das classes, definidas pelo esquema de estratificação do 
Observatório das Metrópoles (RIBEIRO, COSTA e RIBEIRO, 2013), conforme descrito 
no segundo capítulo. 
Tabela E. Índice de Moran Global para as Frações de classes 
Classe Fração de classe 2000 2010 
Dominantes 
Dirigente 0,691 0,601 
Profissionais de nível 
superior 
0,787 0,752 
Média 
Pequenos empregadores 0,624 0,565 
Ocupações médias 0,621 0,573 
Popular 
Trabalhadores do 
Secundário 
0,790 0,743 
Trabalhadores do Terciário 
Especializado 
0,612 0,583 
Trabalhadores do Terciário 
Não-Especializado 
0,577 0,605 
Trabalhadores Agrícolas 0,533 0,563 
Índices 
Bivariados 
Profissionais de nível 
superior x Trabalhadores 
do secundário 
-0,711 -0,685 
Profissionais de nível 
superior x Trabalhadores 
do Terciário Especializado 
-0,568 -0,533 
Ocupações médias x 
Trabalhadores do 
secundário 
-0,522 -0,445 
Trabalhadores do 
secundário x Trabalhadores 
Terciário Não 
Especializado 
0,421 0,444 
Trabalhadores do Terciário 
Especializado x 
Trabalhadores do Terciário 
Não Especializado 
0,373 0,360 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
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Gráfico 2 – Índice de Moran Global para Frações de classes 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2000 e 2010. Elaboração do autor. 
 
 Estes resultados mostram que os padrões de segregação espacial entre as frações 
de classe são semelhantes aos padrões observados para as três grandes classes. Em 
2000, a fração de classe mais segregada era a “Trabalhadores do Secundário”, com 
índices de Moran Global muito elevados de 0,790, caindo para 0,743 em 2010. Já em 
2010 a fração mais segregada era a “Profissionais de Nível Superior”, com índice de 
0,787 em 2000, passando para 0,752 no ano 2010. Em alguns poucos casos é possível 
observar um aumento do índice de Moran Global no período, como para a fração 
“Trabalhadores do Terciário Não-Especializado” que passou de 0,577 em 2000 para 
0,605 em 2010, e para a dos “Trabalhadores Agrícolas”, que passou de 0,533 em 2000 
para 0,563 em 2010, esta última mantendo-se como a fração menos segregada na 
metrópole, sendo também a fração com menor número de pessoas ocupadas. 
Nos cruzamentos entre as frações também se observou que não houve grandes 
variações no índice, exceto para o cruzamento das frações “Ocupações médias x 
Trabalhadores secundário”, que em 2000 apresentava um Moran Global de -0,522 e em 
2010 de -0,445, mostrando considerável redução. Também houve um pequeno aumento 
no índice para o cruzamento entre as frações “Trabalhadores do secundário x 
Trabalhadores Terciário Não Especializado”, passando de 0,421 em 2000 para 0,444 em 
2010. O cruzamento que apresentou os menores índices foi o de “Trabalhadores do 
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Terciário Especializado x Trabalhadores do Terciário Não Especializado” com 0,373 em 
2000 e 0,360 em 2010. 
3.2. Resultados da análise empírica para as três classes sociais por meio do Índice 
de Moran Local (Mapas LISA) 
 
Neste item, serão apresentados e descritos os mapas LISA (Local Indicator of 
Spatial Association) (ANSELIN, 1995), por meio dos quais são identificados os clusters 
(concentrações) espaciais de áreas de ponderação que se diferenciam das demais áreas 
da metrópole em relação a uma variável, neste caso a concentração de uma determinada 
classe social. Nesses mapas, as áreas em vermelho (chamadas de alto-alto) são aquelas 
onde ocorrem valores (da variável) muito acima da média da região e, simultaneamente, 
as áreas vizinhas também apresentam valores muito altos. Já as azuis (chamadas de 
baixo-baixo) representam as áreas com valores abaixo da média da região analisada e 
simultaneamente as áreas vizinhas também apresentam valores baixos. As áreas em rosa 
e em lilás são denominadas de transição, ou seja, o padrão local não é similar ao da 
vizinhança. Finalmente, as áreas em branco são aquelas em que não foram identificados 
padrões espaciais que se diferenciam de modo particular do observado para o conjunto 
da região metropolitana (BICHIR, FERREIRA, TORRES, 2005). 
 Assim, através dos mapas LISA, podemos identificar as concentrações espaciais 
de valores muito altos (em vermelho) e muito baixos (em azul) para uma dada variável, 
sendo a expressão de uma alta correlação espacial entre o valor de uma variável para 
uma unidade de análise e a média dos seus vizinhos. Portanto, o Índice de Moral Local, 
expresso pelo mapa LISA, é um excelente método para se identificar áreas segregadas 
para diferentes tipos de variável.  
 A seguir, serão descritos os mapas LISA para cada uma das três grandes classes 
sociais, definidas na estratificação social do Observatório das Metrópoles: classes 
dominante, média e popular, para os anos de 2000 e 2010. Inicialmente serão descritos 
mapas univariados de cada uma das classes. Posteriormente, serão mostrados os mapas 
bivariados, que mostram a distribuição espacial de duas variáveis (duas classes) em um 
único mapa. Deste modo, poderão ser observados os padrões de segregação (separação) 
espacial entre as três grandes classes sociais no território da Metrópole de São Paulo. 
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3.2.1. Classe Dominante, anos 2000 e 2010 
Mapa 2 - Moran Local para Classe Dominante nas áreas de ponderação - RMSP - 
2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 3 - Moran Local para Classe Dominante nas áreas de ponderação - RMSP - 
2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
 
 Nestes primeiros dois mapas é possível observar a metrópole dividida nas áreas 
de ponderação do Censo 2000 e 2010 do IBGE. Como dito anteriormente, o Moran 
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Local identifica as concentrações espaciais por cores, sendo que as áreas em vermelho 
mostram valores muito acima da média do território metropolitano, assim como as áreas 
vizinhas também apresentam números bastante altos. Já as azuis, inversamente às 
vermelhas, apresentam valores inferiores à média. As áreas em branco não possuem 
padrões espaciais que as diferenciam de modo particular do observado na metrópole 
como um todo, e as áreas em rosa e lilás são áreas de transição. 
Os mapas demonstram a concentração da Classe Dominante na região do centro 
expandido do município de São Paulo, além das porções centrais de alguns municípios 
do ABC, demonstrado pelo padrão em vermelho (alto-alto) para ambos os anos 
analisados: 2000 e 2010. Os mapas LISA revelam, portanto, que a distribuição espacial 
da Classe Dominante na metrópole paulistana é muito segregada, especialmente em 
torno do chamado setor Sudoeste do centro da capital, espraiando-se um pouco também 
na direção da Zona Norte, da região do ABC paulista a Sudeste e no início da Zona 
Leste. Outro ponto a se destacar é que essa classe social praticamente não está presente 
nas áreas periféricas em ambos os anos, demonstrado pelo padrão azul (baixo-baixo). 
Em 2000, o Índice de Moran Global era de 0,781 e em 2010 de 0,746. Neste 
último ano é possível observar uma leve desconcentração das regiões centrais, ainda que 
bastante tímida. Como já dito, a Classe Dominante é a que se encontra mais segregada 
entre as analisadas, evidenciando a estabilidade na segregação dessa classe no território 
e a pouca transformação ocorrida no período de dez anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
98 
 
3.2.2. Classe Média, anos 2000 e 2010 
Mapa 4 - Moran Local para Classe Média nas áreas de ponderação - RMSP - 2000 
 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 5 - Moran Local para Classe Média nas áreas de ponderação - RMSP - 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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Os mapas acima foram gerados para a Classe Média, sendo que o Índice de 
Moran Global para essa classe em 2000 era de 0,652 e em 2010 de 0,597, apresentando 
uma pequena redução entre esses anos. A análise dos mapas permite constatar que em 
2000 essa classe estava mais concentrada na região do centro expandido da capital e seu 
entorno próximo, sendo que em 2010 houve um espraiamento rumo às regiões Oeste, 
Sul e Leste. No extremo Leste do mapa de 2010, é possível observar o centro do 
município de Mogi das Cruzes, que se destaca justamente por apresentar uma alta 
concentração dessa classe, fato que não ocorria no ano 2000. 
A observação da distribuição da classe média no espaço mostra a complexidade 
do cenário da metrópole. Assim, ainda que a distribuição das classes obedeça a um 
padrão de segregação genericamente radial e concêntrico, como descrito pela maior 
parte das macronarrativas sobre a metrópole (BÓGUS e PASTERNAK, 2015; 
MARQUES e SCALON, 2009), a observação mais detalhada desta distribuição revela a 
crescente heterogeneidade do território metropolitano, com o surgimento de novas 
configurações espaciais (MARQUES, 2014). Nesse contexto, a classe média se 
concentra principalmente no entorno das áreas de elite, sendo uma transição para as 
áreas periféricas, com expressiva heterogeneidade. Assim como a Classe Dominante, os 
mapas evidenciam a ausência da Classe Média nas regiões periféricas, ainda que se 
aproximem mais dessa região do que a primeira. 
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3.2.3. Classe Popular, anos 2000 e 2010 
Mapa 6 - Moran Local para Classe Popular nas áreas de ponderação - RMSP - 
2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 7 - Moran Local para Classe Popular nas áreas de ponderação - RMSP - 
2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Os dois mapas acima apresentam os resultados do Moran Local para a Classe 
Popular. Ao contrário do que ocorre com as duas classes anteriores, a Classe Popular se 
encontra distribuída por toda a região periférica da metrópole, estando ausente das 
regiões próximas ao centro expandido da capital, assim como da região do ABC 
paulista. Esse padrão é o inverso dos dois anteriores, o que já era esperado, uma vez que 
a metrópole paulista historicamente apresenta forte segregação entre as classes sociais 
(MARQUES e TORRES, 2005; RIBEIRO, COSTA e RIBEIRO, 2013; VILLAÇA, 
2011). 
 A Classe Popular apresenta valores do Índice de Moran Global de 0,751 para o 
ano 2000 e 0,704 para 2010, mostrando uma pequena redução no índice entre os dois 
anos, a qual se reflete em sua espacialização no território. Assim, é possível verificar 
uma diminuição na intensidade da presença dessa classe em alguns pontos no ano de 
2010, suavizando-se a concentração nas regiões Noroeste, Sudoeste e no extremo Leste 
representado pelo centro de Mogi das Cruzes. 
 Portanto, com base na observação dos três pares de mapas acima expostos, pode-
se considerar que a metrópole paulistana continua intensamente segregada, havendo um 
intenso padrão de evitação entre os grupos sociais posicionados nos extremos da 
estrutura social, sendo segundo Marques (2014, p.676): “compatível com a literatura 
existente. Entretanto, embora as transformações ocorridas na década tenham trazido 
maior homogeneidade nas áreas habitadas pelas elites, a heterogeneidade das periferias 
tendeu a aumentar.” Para possibilitar uma melhor visualização da segregação 
(separação) entre as classes sociais, abaixo serão exibidos os mapas bivariados 
confrontando as classes no território da metrópole.  
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3.2.4. Separação entre as três classes – Mapas bivariados 
3.2.4.1. Dominante x popular 
Mapa 8 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Popular nas áreas de 
ponderação - RMSP - 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
 
Mapa 9 - Tabela A. Moran Local para Classe Dominante x Classe Popular nas 
áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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Os mapas bivariados são muito interessantes para observar padrões de 
segregação (separação), pois confrontam duas variáveis no espaço. Nos dois mapas 
acima, optou-se por confrontar as Classes Dominante e Popular, para verificar se existe 
segregação (separação) entre elas, por meio da análise da distribuição espacial das duas 
classes. A cor rosa representa o padrão alto-baixo, com áreas com altos valores para 
classe dominante e baixos valores para a classe popular, e que correspondem às porções 
centrais da metrópole. Já as áreas em cor lilás representam o padrão baixo-alto, com 
baixos valores para classe dominante e altos valores para a classe popular. A cor 
vermelha representa as áreas onde os valores são altos para ambas as classes – 
dominante e popular
14
. Assim são áreas onde há proximidade espacial entre as 
diferentes classes sociais, como é o caso de áreas de Barueri onde o bairro de Alphaville 
localiza-se ao lado de bairros de classe popular. Para o ano 2000, o Moran Global foi de 
-0,716 e em 2010 de -0,699, valores negativos e expressivos, que mostram significativa 
correlação espacial negativa entre as classes dominante e popular. A similaridade no 
valor do índice nos dois anos evidencia a estabilidade na segregação (separação) entre 
essas classes no período. Como se viu, essa correlação negativa entre as classes é 
expressa na sua distribuição espacial no território, sendo que nas áreas centrais da 
metrópole há uma alta concentração da Classe Dominante e ausência da Popular, 
representado pela cor rosa (alto-baixo). No anel externo, nas áreas periféricas da 
metrópole, há uma alta concentração da Classe Popular e ausência da Classe 
Dominante, representado pela cor lilás (baixo-alto). 
Como foi dito, os resultados evidenciam que a concentração da Classe 
Dominante sofreu pouca alteração em 2010. Porém, em relação a 2000, a Classe 
Popular diminuiu sua concentração em algumas áreas, em especial no extremo Oeste, 
Noroeste e Leste, como pode ser observado no centro de Mogi das Cruzes. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
14
 Mais precisamente, são áreas onde os valores são altos para a classe dominante e a média dos valores 
das áreas no seu entorno imediato são altos para a classe popular. 
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3.2.4.2. Média x Popular 
Mapa 10 - Moran Local para Classe Média x Classe Popular nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 11 - Moran Local para Classe Média x Classe Popular nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Na comparação das Classes Média e Popular, o Índice de Moran Global foi de    
-0,612 no ano 2000 e de -0,546 em 2010, valores que também mostram uma correlação 
espacial negativa entre as classes média e popular, porém menos forte do que entre as 
classes dominante e popular. A queda no valor absoluto do Moran Global mostra ainda 
uma pequena diminuição na segregação entre essas classes. 
 À semelhança dos mapas anteriores (classe dominante x popular), nas áreas 
centrais da metrópole há uma alta concentração da Classe Média e ausência da Classe 
Popular (cor rosa, alto-baixo). Já nas áreas periféricas, há uma alta concentração da 
Classe Popular e ausência da Classe Média (cor lilás, baixo-alto). A cor vermelha 
representa as áreas com altos valores para ambas as classes
15
, onde coexistem estratos 
médios e populares, geralmente a meio caminho entre a região do centro expandido e as 
periferias. É interessante ainda observar as áreas em azul (baixo-baixo), onde há baixa 
presença de ambas as classes (média e popular)
16
 e que correspondem aos bairros de 
Classe Dominante, como o setor Sudoeste da capital.  
 Esses resultados evidenciam que a região Sudoeste apresenta forte segregação 
das camadas de mais alta renda. Sobre essa região, Villaça (2011, p.42) destaca que: 
Até o clima – que supostamente não seria obra dos homens – é mais ameno 
no Quadrante Sudoeste do que no restante da cidade. Isso se deve ao fato de 
essa região ter muito mais parques e ser muito mais arborizada do que o 
restante da cidade (como também da metrópole). No caso do Rio de Janeiro, 
o clima não é produzido (como em São Paulo), mas as camadas de mais alta 
renda sempre se apossaram das regiões ambientalmente mais favoráveis. 
Desde o final do século XIX, essa região é sua conhecida Zona Sul. 
 
 Assim, esses mapas revelam que também há uma segregação (separação) 
espacial entre as classes média e popular, ainda que menor do que entre esta última e a 
classe dominante. Ou seja, enquanto as porções centrais da metrópole são residência das 
classes Dominante e Média, à Classe Popular resta morar nas periferias. 
 Comparando os dois mapas (2000 e 2010), observa-se que a concentração da 
Classe Média permaneceu na região do centro expandido do município de São Paulo e 
seu entorno próximo, assim como nos municípios do ABC paulista. Já a Classe Popular 
novamente apresentou uma redução em sua concentração em algumas áreas. 
 
 
                                                 
15
 Mais precisamente são áreas onde os valores são altos para a classe média, e a média dos valores das 
áreas no seu entorno imediato são altos para a classe popular. 
16
 Mais precisamente são áreas onde os valores são baixos para a classe média, e a média dos valores das 
áreas no seu entorno imediato são baixos para a classe popular. 
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3.2.4.3. Dominante x Média 
Mapa 12 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Média nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 13 - Moran Local para Classe Dominante x Classe Média nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 É possível observar que os dois mapas LISA que confrontam a Classe 
Dominante e a Classe Média são muito diferentes dos mapas bivariados anteriores. Nos 
quatro mapas anteriores, havia uma clara separação entre as classes, sendo que nestes 
dois últimos, há mais sobreposição do que separação. Isso mostra que, grosso modo, há 
uma coincidência [na distribuição] espacial entre as classes dominante e média, com 
ambas localizadas nas porções centrais da metrópole, e uma separação (segregação) 
espacial entre essas duas classes e a Classe Popular, esta última localizada nas periferias 
da metrópole. 
 Comparando a Classe Dominante com a Classe Média, o Índice de Moran 
Global em 2000 apresentou o valor de 0,463, e em 2010 de 0,442, valores positivos e 
não tão altos, que mostram uma correlação espacial positiva entre as classes dominante 
e média, mas esta correlação não é tão forte, revelando que a coincidência (ou 
sobreposição) espacial entre essas duas classes não é tão perfeita assim. De fato, ainda 
que as áreas em vermelho e em azul, respectivamente altos e baixos valores para ambas 
as classes, sejam predominantes nos dois mapas, é possível observar uma quantidade 
significativa de áreas em lilás, com baixos valores para classe dominante e altos valores 
para classe média, que são principalmente as áreas nas bordas da região do centro 
expandido, onde há forte concentração de estratos médios, mas ausência de estratos 
mais altos. Há ainda áreas em rosa, com presença da classe dominante e ausência da 
classe média, como por exemplo, a região de Alphaville em Barueri, composta de 
condomínios fechados de alto padrão. 
 Em síntese, ambos os mapas (de 2000 e 2010) mostram que ambas as classes 
(Dominante e Média) estão concentradas nas regiões centrais da metrópole (como o 
centro expandido da capital, porções centrais de Guarulhos, Osasco e ABC paulista) e 
ausente nas periferias metropolitanas.   
3.3. Resultados da análise empírica para as oito frações de classe por meio do 
Índice de Moran Local (Mapas LISA) 
 Continuando a utilizar o esquema de estratificação construído pelo Observatório 
das Metrópoles, e que foi adotado no presente trabalho, serão demonstrados a seguir os 
resultados para as frações de classe, obtidas pela desagregação das classes 
anteriormente analisadas nas frações que as compõem. Portanto, para a Classe 
Dominante, serão exibidos os resultados para as frações “Dirigentes” e “Profissionais de 
nível superior”. Para a Classe Média serão exibidos os resultados para as frações 
“Pequenos empregadores” e “Ocupações Médias”. Por fim, para a Classe Popular, os 
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resultados demonstrados serão para as frações “Trabalhadores do Secundário”, 
“Trabalhadores do Terciário Especializado”, “Trabalhadores do Terciário Não-
Especializado” e Trabalhadores Agrícolas. 
3.3.1. Dirigentes 
Mapa 14 - Moran Local para a fração Dirigente nas áreas de ponderação – RMSP 
– 2000 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
 
Mapa 15 - Moran Local para a fração Dirigente nas áreas de ponderação – RMSP 
– 2010 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 A fração de classe “Dirigentes” apresentava Índice de Moran Global de 0,691 
em 2000 e de 0,601 em 2010. Esses números, juntamente com a observação dos dois 
mapas acima, revelam uma importante segregação desta fração na região do centro 
expandido de São Paulo e nas porções centrais de alguns municípios do ABC.  Ainda é 
possível observar uma concentração das elites na região Sudoeste do município de São 
Paulo, embora tanto ao Norte (Santana), Leste (Mooca e Tatuapé) e Sul (Santo Amaro e 
Campo Grande) também já se sobressaiam determinadas concentrações dessas camadas 
(BÓGUS e PASTERNAK, 2015). A concentração de dirigentes no centro expandido da 
capital paulista se mantém ao longo da década de 2000, porém é possível observar a 
diminuição desta fração de classe no ABC, além da diminuição de áreas em azul (baixo-
baixo) na periferia da metrópole. 
 Como se viu na caracterização das classes e frações da região metropolitana, 
realizada no item 2.4 do capítulo 2, houve uma redução de 20% no número de dirigentes 
entre 2000 e 2010. Esta forte redução desta fração de classe pode ajudar a explicar a 
queda no Índice de Moran neste mesmo período. 
3.3.2. Profissionais de nível superior 
Mapa 16 - Moran Local para a fração Profissionais de nível superior nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
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Mapa 17 - Moran Local para a fração Profissionais de nível superior nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
 
 Juntamente com os dirigentes, a fração de classe “Profissionais de Nível 
Superior” constitui a Classe Dominante, de acordo com o esquema de estratificação 
construído pelo Observatório das Metrópoles. Em 2000, os “Profissionais de Nível 
Superior” apresentavam um Índice de Moran Global de 0,787 e em 2010 de 0,752, o 
que torna essa fração a mais segregada entre todas as analisadas. Como mostram os 
mapas LISA, a distribuição espacial desta fração de classe é muito semelhante a da 
Classe Dominante, com forte concentração no centro expandido da capital e nas áreas 
centrais de municípios do ABC. Esta distribuição já era esperada, uma vez que os 
Profissionais de Nível Superior correspondem a 88% dos trabalhadores desta classe 
social em 2010. 
 Cabe destacar que segundo Marques (2014), as classes sociais de maior renda 
tendem a ser as mais segregadas em termos espaciais. Porém, é possível perceber que 
em 2010 essa fração espalhou-se por outras regiões próximas ao centro expandido da 
capital, especialmente em direção ao ABC paulista. Tal espraiamento possivelmente 
também está relacionado com o fortíssimo crescimento do número de Profissionais de 
Nível Superior, de impressionantes 99,2% no período 2000-2010, conforme foi descrito 
no item 2.4 do capítulo 2.  
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3.3.3. Pequenos empregadores 
Mapa 18 - Moran Local para a fração Pequenos empregadores nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 19 - Moran Local para a fração Pequenos empregadores nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Como foi dito, o esquema de estratificação do Observatório das Metrópoles 
desagrega a Classe Média nas frações “Pequenos empregadores” e “Ocupações 
Médias”. Os “Pequenos Empregadores” apresentavam em 2000 um Índice de Moran 
Global de 0,624, sendo reduzido para 0,565 em 2010. Essa diferença foi a maior 
apresentada entre todas as frações analisadas, sendo também os índices mais baixos 
dentre todos, ainda que relativamente elevados considerando-se que usualmente valores 
próximos ou superiores a 0,6 são tidos como altos (MARQUES, 2014). As razões para 
os baixos valores o Índice de Moran Global e sua expressiva queda entre 2000 e 2010 
talvez estejam no contingente relativamente reduzido de pequenos empregadores na 
RMSP e na forte queda de pessoas desta fração entre 2000 e 2010
17
.  
 Curiosamente, mesmo com esta forte redução dos Pequenos empregadores, 
observa-se nos Mapas LISA que em 2010 o isolamento desta fração diminuiu, 
espalhando-se para algumas áreas mais próximas da periferia, como nas regiões Oeste, 
Sul e no extremo Leste da Metrópole, como é o caso do centro do município de Mogi 
das Cruzes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
17
 Como se viu, os números absolutos e relativos de pequenos empregadores na RMSP em 2000 e 2010 
eram respectivamente 148 mil (2,1% do total de trabalhadores da região) e 115 mil (1,3%). No período 
2000-2010, houve uma redução de 22,5% no número de pequenos empregadores na RMSP. 
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3.3.4. Ocupações médias 
Mapa 20 - Moran Local para a fração Ocupações médias nas áreas de ponderação 
– RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 21 - Moran Local para a fração Ocupações médias nas áreas de ponderação 
– RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Como mostram os mapas LISA, a distribuição espacial da fração “Ocupações 
Médias” é muito semelhante a da Classe Média, mais “espalhada” do que os extratos 
altos, e abrangendo o entorno da porção sudoeste da capital e as porções centrais dos 
municípios de Guarulhos, Osasco e dos principais municípios do ABC. Já se poderia 
esperar esta semelhança, uma vez que as “Ocupações Médias” correspondem a 95% dos 
trabalhadores desta classe social em 2010. Assim como a fração anterior, as “Ocupações 
Médias” apresentam os Índices de Moran Globais mais baixos se comparados com as 
outras frações analisadas, apresentando também importante redução no período de uma 
década, de 0,621 em 2000 para 0,573 em 2010.  
 Portanto, o padrão apresentado pelas “Ocupações Médias” nos mapas LISA 
acima não é uniforme ou homogêneo como nas frações da Classe Dominante, havendo o 
espraiamento das Ocupações Médias pelas regiões Norte, Sul e Leste, estando, porém, 
ausente da região sudoeste da metrópole (tida como região dos mais ricos), assim como 
de toda a periferia. Esses resultados também indicam que a segregação na metrópole 
paulista não é uniforme e não apresenta uma concentração tão clara, indo contra o que o 
clássico padrão centro-periferia propõe, corroborando assim a tese de Villaça (1999), 
que indica que essa característica da segregação só pode ser observada por uma análise 
histórica, inclusive de longo prazo, podendo assim identificar e sugerir tendências de 
segregação. 
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3.3.5. Trabalhadores do secundário 
 
Mapa 22 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do secundário” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 23 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do secundário” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Essa fração é de especial interesse uma vez que permite captar as mudanças nas 
ocupações pertencentes ao setor industrial (em geral mais formalizado). Abdal (2010) 
ressalta que a RMSP não passou por um processo de desindustrialização tão acentuado 
quanto outras metrópoles dos países desenvolvidos, destacando o fato de atividades 
industriais migrarem para outras regiões da macrometrópole paulista. Marques (2014) 
também ressalta que o processo de desindustrialização pelo qual a RMSP vem passando 
é marcado por boa parte das atividades se deslocando para um entorno da chamada 
macrometrópole, que engloba as regiões contíguas de Campinas e São José dos 
Campos. 
 Apresentando o maior Índice de Moran Global no ano 2000, com 0,790, a fração 
“Trabalhadores do Secundário”, encontrava-se fortemente segregada nas periferias da 
metrópole (cor vermelha, alto-alto), estando ausente na região do centro expandido (cor 
azul, baixo-baixo). Em 2010, o Moran Global dessa fração caiu para 0,743, sendo o 
segundo valor mais elevado entre os analisados com a pequena redução no período. 
Essa diminuição do Moran Global se reflete na distribuição espacial desta fração de 
classe, podendo ser observada na comparação dos dois mapas acima, em especial no 
mapa de 2010 em que se percebe um “espalhamento” dessa fração por outras áreas da 
periferia da metrópole, principalmente na região Norte.  
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3.3.6. Trabalhadores do Terciário Especializado 
 
Mapa 24 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” 
nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 25 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” 
nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 A fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” manteve seu padrão de 
segregação espacial na primeira década do século XXI, sendo que em 2000 o valor do 
Moran Global apresentado foi de 0,612 e em 2010 de 0,583, mostrando a relativa 
estabilidade da segregação dessa fração, ainda que em 2010 algumas regiões como o 
município de Mogi das Cruzes tenham demonstrado ausência dela. Nos mapas acima é 
possível observar que pouco mudou no período de uma década, com essa fração 
ocupando as regiões periféricas da metrópole (cor vermelha, alto-alto), estando ausente 
principalmente da região Sul e Sudoeste do centro expandido da capital (cor azul, baixo-
baixo), porém ocupando a periferia na região Sudoeste e Leste. Além disso, é 
importante destacar que esses trabalhadores do terciário especializado ocupam as 
regiões periféricas menos distantes do que os trabalhadores da indústria, ainda que estes 
últimos também possuam elevado grau de formalização no emprego. No mapa de 2010 
ainda é possível observar a favela de Paraisópolis como uma área de transição (em cor 
lilás) no Sul da metrópole. 
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3.3.7. Trabalhadores do Terciário Não-Especializado 
 
Mapa 26 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Não-
Especializado” nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 27 - Moran Local para a fração “Trabalhadores do Terciário Não-
Especializado” nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Com Índices de Moran Globais relativamente baixos na comparação com as 
outras frações analisadas (ainda que elevados para os padrões de Moran no geral), em 
2000 a fração “Trabalhadores do Terciário Não-Especializado” apresentava um índice 
de 0,577, havendo um aumento em 2010 para 0,605. Esse aumento pode ser observado 
na comparação dos mapas acima, uma vez que em 2010 essa fração diminuiu sua 
presença no centro expandido da capital (cor azul, baixo-baixo) com esse espaço se 
tornando mais “compacto”, estando ausente também no centro do Município de Mogi 
das Cruzes, tendo também diminuído sua presença nas áreas do extremo Sudoeste da 
metrópole (cor vermelha, alto-alto). Os resultados acima corroboram a hipótese 
(MARQUES, 2014) da ausência das frações não qualificadas nas regiões centrais e sua 
presença nas periferias. Um ponto importante a se ressaltar é que mesmo no centro 
histórico da cidade de São Paulo, considerado degradado, essa fração não aparece, 
assim como em toda a região do ABC paulista e centro de Guarulhos. Esse padrão era 
esperado tendo em vista que as regiões centrais apresentam os maiores níveis de renda e 
os melhores tipos de emprego em relação a outras regiões da cidade (GOMES e 
AMISTRANO, 2005). 
 Assim, é interessante constatar uma diferença importante nos padrões de 
distribuição espacial (e de segregação) das duas frações de Trabalhadores do Terciário, 
sendo uma Especializada e a outra Não-Especializada. Enquanto a fração Não-
Especializada localiza-se no entorno mais periférico da metrópole, a fração 
Especializada está no “meio do caminho” entre o centro expandido e as periferias mais 
distantes. Portanto, a qualificação profissional é um fator importante, que distingue os 
trabalhadores do terciário em frações com localizações espaciais e padrões de 
segregação bastante distintos, com implicações diversas sobre os trabalhadores de cada 
uma dessas frações de classe. Essa desigualdade explícita na distribuição das classes e 
frações no território urbano funciona, segundo Véras (2001. p.4) “como um mecanismo 
de mercado, onde a distribuição de favelas e loteamentos precários da periferia em torno 
da parte mais rica e consolidada da superfície urbana é testemunho apreciável dos 
processos centrífugos da expulsão dos pobres”. 
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3.3.8. Trabalhadores Agrícolas 
Mapa 28 - Moran Local para a fração “Trabalhadores Agrícolas” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 29 - Moran Local para a fração “Trabalhadores Agrícolas” nas áreas de 
ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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Em 2000, essa fração apresentava um Moran Global de 0,533 e em 2010 de 
0,563. É possível observar um pequeno aumento nesse índice ao longo da década, 
porém seu reflexo espacial é quase nulo, sendo mais visível com a ausência desta fração 
no centro do município de Mogi das Cruzes. Os Trabalhadores Agrícolas concentram-
se no extremo periférico da metrópole, com sua presença bastante notável no extremo 
Leste e Sul. O extremo Leste caracteriza-se por ser grande produtor de legumes e 
hortaliças, em especial nos municípios de Biritiba-Mirim, Salesópolis, Santa Izabel, 
Suzano, Mogi das Cruzes e Guararema. 
Marques (2014) não incluiu as frações rurais em seu trabalho (sendo estas três 
das 11 classes EGP), por considerar pequena sua presença na metrópole. Já Salata 
(2015) utiliza essa categoria ocupacional em sua análise sobre a distribuição de classes 
no Brasil. Optou-se aqui por analisar essa fração para tentar apresentar sua distribuição 
e segregação em um espaço altamente urbanizado (VILLAÇA, 2011) que é a RMSP, 
analisando assim todas as frações de classe propostas pelo esquema do Observatório das 
Metrópoles. 
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3.4. Mapas bivariados para as frações de classe 
3.4.1. Profissionais de Nível Superior x Trabalhadores do secundário 
 
Mapa 30 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x 
Trabalhadores do Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 31 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x 
Trabalhadores do Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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Acima, confrontou-se as frações “Profissionais de Nível Superior” e 
“Trabalhadores do Secundário”. A cor rosa na parte central da metrópole representa o 
padrão alto-baixo, com áreas com altos valores para a fração “Profissionais de Nível 
Superior” e baixos valores para a “Trabalhadores do Secundário”. As áreas em cor lilás 
representam o padrão baixo-alto, com valores baixos para a primeira e altos para a 
segunda fração. A cor vermelha representa as áreas com valores altos para ambas as 
frações
18
. Já as áreas em azul representam áreas de transição
19
, sendo novamente 
possível observar a favela de Paraisópolis na região Sudoeste, indicando um espaço de 
trabalhadores da classe popular no espaço das elites (MARQUES, 2014). 
Na análise do Moran Global, para o ano 2000 o índice foi de -0,711 e em 2010 
de -0,685. Desse modo, verifica-se um pequeno arrefecimento da correlação espacial 
negativa entre essas frações, atestando a manutenção da separação entre elas, 
corroborando o argumento de Marques (2014) que os espaços das elites permaneceram 
homogêneos no período de uma década. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
18
 Mais precisamente são áreas onde os valores são altos para fração “Profissionais de Nível Superior”, e 
a média dos valores das áreas no seu entorno imediato são altos para a fração “Trabalhadores do 
Secundário”, muitas vezes revelando a presença de condomínios de alto padrão em áreas periféricas. 
19
 Mais precisamente são áreas onde os valores são baixos para fração “Profissionais de Nível Superior”, 
e a média dos valores das áreas no seu entorno imediato são baixos para a fração “Trabalhadores do 
Secundário”. 
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3.4.2 Profissionais de nível superior x Trabalhadores do Terciário Especializado 
 
Mapa 32 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x 
Trabalhadores do Terciário Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 33 - Moran Local para as frações Profissionais de Nível Superior x 
Trabalhadores do Terciário Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 No ano 2000, quando o Índice de Moran Global era de -0,585, se observava a 
concentração da fração “Trabalhadores do Terciário Especializado” (e ausência da 
fração “Profissionais de Nível Superior”) nas regiões Leste e Sul da metrópole (em lilás, 
baixo-alto), havendo também pequenos clusters nas regiões Norte e Oeste. Já a fração 
“Profissionais de Nível Superior” estava concentrada na área central da metrópole (cor 
rosa, alto-baixo), onde estava ausente a fração “Trabalhadores do Terciário 
Especializado”. Em 2010, mesmo com a redução do Moran Global para -0,533, o 
padrão anteriormente observado se repete, havendo poucas modificações espaciais. 
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3.4.3 Ocupações Médias x Trabalhadores do secundário 
Mapa 34 - Moran Local para as frações Ocupações Médias x Trabalhadores do 
Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 35 - Moran Local para as frações Ocupações Médias x Trabalhadores do 
Secundário nas áreas de ponderação – RMSP – 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
 
Os dois mapas acima são bastante parecidos, havendo poucas diferenças ao 
longo da década. O Índice de Moran Global para o cruzamento entre essas frações era 
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de -0,522 em 2000 e de -0,445 em 2010. Assim, é possível observar um valor 
relativamente baixo para o cruzamento entre essas duas frações de classe. No período de 
uma década também houve uma considerável redução no índice, com a fração 
“Ocupações Médias” ocupando a área central da metrópole e seu entorno (cor rosa, alto-
baixo), e com a fração “Trabalhadores do Secundário” distribuída pela região periférica 
(cor lilás, baixo-alto), em ambos os anos analisados. As áreas em vermelho (alto-alto) 
representam as áreas com valores altos para as duas frações
20
, ou seja, nesses espaços 
coexistem estratos médios e de trabalhadores do secundário, sendo possível observar 
um aumento dessas áreas de 2000 para 2010. Por fim, verifica-se que as áreas em azul 
(baixo-baixo), onde há baixa presença de ambas as frações
21
, aparecem na região central 
nos dois anos analisados, especialmente no setor Sudoeste do centro expandido, 
conhecida por concentrar as classes mais ricas (VILLAÇA, 2011). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
20
 Mais precisamente são áreas onde os valores são altos para fração “Ocupações Médias”, e a média dos 
valores das áreas no seu entorno imediato são altos para a fração “Trabalhadores do Secundário”. 
21
 Mais precisamente são áreas onde os valores são baixos para fração “Ocupações Médias”, e a média 
dos valores das áreas no seu entorno imediato são baixos para a fração “Trabalhadores do Secundário”. 
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3.4.4. Trabalhadores do secundário x Trabalhadores Terciário Não Especializado 
 
Mapa 36 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Secundário x 
Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 
2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor 
 
 
Mapa 37 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Secundário x 
Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP – 
2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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 Nos dois mapas acima é possível observar algumas alterações importantes. Em 
2000, quando o Índice de Moran Global era de 0,421, ambas as frações estavam 
presentes em toda a região periférica do Sul, Sudoeste e Oeste da metrópole, além de 
estarem também em algumas partes das regiões Norte e Leste (vermelho, alto-alto). A 
ausência dessas classes era nítida na região central, especialmente a Sudoeste e Sul do 
centro expandido (azul, baixo-baixo). 
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3.4.5. Trabalhadores do Terciário Especializado x Trabalhadores do Terciário Não 
Especializado 
 
Mapa 38 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Terciário Especializado 
x Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação –  
RMSP – 2000 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. Elaboração do autor. 
 
Mapa 39 - Moran Local para as frações Trabalhadores do Terciário Especializado 
x Trabalhadores do Terciário Não Especializado nas áreas de ponderação – RMSP 
– 2010 
 
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2010. Elaboração do autor. 
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Acima, estão representados espacialmente os cruzamentos das frações 
“Trabalhadores do Terciário Especializado” e “Trabalhadores do Terciário Não 
Especializado”. Os cruzamentos dessas frações apresentam os Índices de Moran Globais 
mais baixos entre as frações analisadas, sendo de 0,373 em 2000 e reduzindo-se para 
0,360 em 2010. Ambas as frações se encontram ausentes do centro expandido da capital 
paulista e do centro do município de Mogi das Cruzes (azul, baixo-baixo), sendo que 
essa ausência é maior no ano de 2010. Essas frações estão concentradas principalmente 
na região Sul e Leste (vermelho, alto-alto), se expandindo por uma grande faixa na 
primeira região. Também existem muitas áreas de transição em ambos os anos, que são 
as áreas com baixa presença do terciário especializado e alta presença do não 
especializado (regiões periféricas mais distantes em lilás), e as áreas com situação 
inversa, em cor de rosa no entorno do centro expandido. Esses resultados já eram 
esperados uma vez que essas frações tendem a coabitar localidades periféricas da 
metrópole, ainda que a sobreposição espacial não seja completa (BÓGUS e 
PARTERNAK, 2015). 
Tendo como base o conjunto dos resultados acima exibidos, em linhas gerais, 
pode-se afirmar que a Região Metropolitana de São Paulo continua bastante segregada, 
levando-se em consideração o período de dez anos compreendido entre os anos 2000 e 
2010. Esse fenômeno ocorre principalmente em relação à Classe Dominante e às frações 
que a compõem, que se apresentaram como as mais segregadas entre as analisadas. Já as 
classes médias e populares, assim como suas respectivas frações, apresentaram índices 
menores de segregação.  
Os resultados mostram ainda que ao longo da primeira década dos anos 2000, 
essa estrutura sofreu poucas alterações, sendo esse cenário confirmado pelos 
indicadores de segregação comparados entre os anos 2000 e 2010, assim como pela 
distribuição das classes e frações no território da RMSP. Porém, ainda que essa estrutura 
da segregação tenha sofrido relativamente poucas transformações, algumas 
considerações são importantes: Primeiramente, é possível constatar que houve uma 
pequena redução no Índice de Moran Global em praticamente todas as classes e frações 
de classe entre 2000 e 2010, o que poderia sugerir um possível arrefecimento da 
separação (segregação) entre as classes e frações no período. No entanto, este processo 
se deu de maneira mais evidente entre as classes média e popular, que aparentemente se 
misturaram mais em relação ao início da década. Já a classe dominante permaneceu 
bastante segregada em relação às demais classes no período 2000-2010. Além disso, os 
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Mapas LISA mostraram uma ligeira ampliação dos espaços da classe dominante 
(principalmente da fração profissionais de nível superior), do centro expandido da 
metrópole em direção a outras regiões, como o ABC. Também houve um espraiamento 
dos espaços da classe média rumo à zona leste do município de São Paulo e aos 
municípios de Osasco e Barueri. Nas áreas periféricas, em 2010, observou-se a 
continuidade dos padrões de segregação, mas havendo algumas alterações no sentido 
desses espaços terem se tornado mais heterogêneos, especialmente pela presença da 
Classe Média e de condomínios de luxo nesses locais, com destaque para a região de 
Barueri e Alphaville. 
Portanto, baseado no contexto da primeira década do século XXI, que apresentou 
grandes mudanças econômicas e sociais (POCHMANN, 2012, GUERRA et al., 2006; 
MARQUES, 2014; MARQUES e SCALON, 2009; SCALON e SALATA, 2012, 
BÓGUS E PASTERNAK, 2015) no Brasil, assim como na RMSP, a intensidade dessas 
mudanças não foi observada na mesma proporção na estrutura de classes e na 
segregação sócio-ocupacional da metrópole paulista, sendo que a região no ano 2010 se 
parece muito com a do ano 2000 em relação às classes e estratos sociais. Nesse sentido, 
uma questão importante neste início de século XXI é se o histórico modelo centro-
periferia, marcado pela distância geográfica e social entre as classes, ainda continua 
organizando e produzindo o espaço metropolitano, mesmo com o surgimento de novos 
padrões e configurações espaciais, como por exemplo, condomínios fechados e favelas 
(BÓGUS e PASTERNAK, 2015; VILLAÇA, 1999).  É preciso, porém, reconhecer a 
ocorrência de transformações em diversos aspectos e dimensões no território da 
metrópole, ainda que isso não tenha afetado de forma profunda a distribuição e 
separação das classes sociais. 
Assim sendo, a análise espacial, produzida a partir dos dados censitários e do 
esquema de estratificação do Observatório das Metrópoles, mostrou que as 
características de segregação geográfica se unem com as da segregação sócio-
ocupacional, aproximando-se da tese da “topologia social” elaborada por Bourdieu 
(2004, p. 153): 
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É possível, a esta altura da exposição, comparar o espaço social a um espaço 
geográfico no interior do qual se recortam regiões. Mas esse espaço é 
construído de tal maneira que, quanto mais próximos estiverem os grupos ou 
instituições ali situados, mais propriedades eles terão em comum; quanto 
mais afastados, menos propriedades em comum eles terão. As distâncias 
espaciais - no papel - coincidem com as distâncias sociais. Isso não acontece 
no espaço real. Embora se observe praticamente em todos os lugares uma 
tendência para a segregação no espaço, as pessoas próximas no espaço social 
tendem a se encontrar próximas - por opção ou por força - no espaço 
geográfico, as pessoas muito afastadas no espaço social podem se encontrar, 
entrar em interação, ao menos por um breve tempo e por intermitência, no 
espaço físico. As interações, que proporcionam uma satisfação imediata às 
disposições empiristas - podemos observá-las, filmá-las, registrá-las, em 
suma, tocá-las com a mão -, escondem as estruturas que se concretizam nelas. 
 
 Desse modo, o quadro apresentado de segregação geográfica das classes 
confirma o argumento de Bourdieu de que é possível falar de uma topologia social, na 
qual ocorre a sobreposição do espaço social e do espaço territorial. (MARQUES e 
SCALON, 2009). Portanto, distribuir as classes no território torna visível o 
distanciamento espacial existente entre elas, expondo a separação física, social e 
econômica que se constitui na base da segregação presente nas regiões urbanas 
brasileiras. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho analisou empiricamente a distribuição espacial das 
categorias sócio-ocupacionais na Região Metropolitana de São Paulo, ao longo da 
primeira década do século XXI. Nesse sentido, objetivou-se verificar, neste período de 
dez anos, as características da distribuição das diferentes classes e frações de classe que 
compõem a população ocupada na metrópole, a partir da aplicação do esquema de 
estratificação social construído pelo Observatório das Metrópoles e da análise dos dados 
da Amostra dos Censos 2000 e 2010. Os resultados comprovam a hipótese de diversos 
trabalhos nacionais (MARQUES e SCALON, 2009; MARQUES, 2014; RIBEIRO, 
COSTA e RIBEIRO, 2013; BÓGUS e PASTERNAK, 2015) de que mesmo com 
importantes transformações econômicas, sociais e consequentemente na estrutura 
ocupacional, a metrópole paulista continua intensamente segregada, especialmente no 
que diz respeito aos territórios das elites. Portanto, foi possível verificar a complexidade 
dos atuais padrões de segregação, que produzem diferentes configurações da 
distribuição da população ocupada no espaço metropolitano. 
Na gênese deste trabalho foram propostos três objetivos principais: 1) fazer uma 
revisão da literatura nacional e internacional sobre classe, estratificação, mobilidade 
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social e segregação sócio-espacial; 2) propor e construir uma metodologia para 
caracterizar e analisar as categorias sócio-ocupacionais na Região Metropolitana de São 
Paulo; e 3) aplicar esta metodologia para desenvolver uma análise das mudanças na 
distribuição espacial dessas categorias sócio-ocupacionais no território da metrópole na 
década de 2000. Para atingir tais objetivos, foi realizado um percurso ao longo da 
dissertação, o qual procura-se recuperar e sintetizar a seguir. 
Inicialmente, no primeiro capítulo, foi realizada uma revisão da literatura 
nacional e internacional sobre classes sociais, estratificação e mobilidade social. Esta 
revisão procurou mostrar os primeiros trabalhos sobre esse assunto, assim como seu 
desenvolvimento ao longo do tempo, tornando-se um tema importante das ciências 
sociais, tanto brasileira como internacional. O capítulo também mostrou que as formas 
clássicas de abordagem da divisão das classes sociais representam um material de 
grande valor de pesquisa, porém, no cenário nacional atual, essas divisões polarizadas 
possuem menor capacidade explicativa para auxiliar na compreensão das distinções de 
classe na sociedade brasileira. 
Na abordagem empírica do assunto, verifica-se o surgimento de importantes 
linhas do pensamento, além de autores que se tornaram expoentes com suas teorias que 
servem de base para uma ampla gama de trabalhos sobre o tema. Em linhas gerais, os 
trabalhos que abordam as questões das classes sociais rumam por diversos caminhos 
metodológicos, sendo que boa parte concentra seu foco sobre a divisão ocupacional da 
sociedade. Recentes estudos e modelos de divisão de classe mostram que fatores 
econômicos, em particular o ocupacional, têm importante efeito sobre a estratificação 
social. Os trabalhos mais conhecidos e utilizados para abordar a questão de classe e 
estratificação são os de Erik Olin’Wright, John Goldthorpe e Pierre Bourdieu. 
Uma das principais diferenças entre os esquemas de classe ocorre no nível 
operacional (na manipulação e aplicação do esquema), no que tange as formas de 
caracterizar as classes sociais. Este debate não está restrito às correntes marxistas e 
weberianas, havendo esquemas alternativos que podem ser utilizados no estudo dessa 
questão. Entre os autores que abordaram as questões sobre as classes, Bourdieu se 
destaca por ter conferido centralidade às práticas simbólicas de classificação social. Por 
razões já ditas anteriormente, verifica-se a existência de várias questões abrangendo 
todas as formas de categorização social (renda, origem, raça, escolaridade, etc.). Nesta 
dissertação utilizou-se o esquema elaborado pelo Observatório das Metrópoles, que 
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remete a teoria do espaço social de Bourdieu, como método de estratificação das 
categorias sócio-ocupacionais. A partir da revisão bibliográfica, iniciou-se o processo de 
escolha e análise da metodologia, que foi descrita no segundo capítulo da dissertação. 
Assim o segundo capítulo teve como objetivo descrever a metodologia utilizada, 
detalhando o esquema de estratificação adotado e elegendo o Índice de Moran como 
ferramenta analítica para a obtenção dos resultados. Também foi feita uma breve 
caracterização da Metrópole de São Paulo, mostrando sua enorme diversidade em 
termos populacionais e econômicos. Foi feita ainda uma descrição do tamanho absoluto 
e da distribuição percentual das classes e frações de classe na RMSP, e das suas 
características socioeconômicas e demográficas, no período 2000-2010. Um dos 
resultados mais expressivos observados foi o aumento de 99,2% do contingente 
populacional ocupado na fração “Profissionais de Nível Superior”, além da redução da 
ocupação nas frações de dirigentes e pequenos empregadores. Também se pode observar 
a existência de grandes diferenças nos níveis de renda e escolaridade entre as classes e 
frações de classe. Ainda no segundo capítulo, foi desenvolvida uma breve revisão 
bibliográfica dos principais trabalhos sobre segregação, como forma de produzir um 
embasamento teórico-metodológico para a análise empírica do terceiro capítulo. 
 No terceiro capítulo, foi desenvolvida a análise empírica do trabalho. Por meio 
da aplicação dos Índices de Moran Global e Local ao esquema do Observatório das 
Metrópoles, foram analisados os padrões espaciais das classes e frações de classe, que 
evidenciaram a forte segregação sócio-ocupacional presente na metrópole paulistana na 
década de 2000. Foram gerados e analisados índices de Moran Global e Local (mapas 
LISA) para todas as classes e frações de classe, além de se produzir o cruzamento entre 
elas, como forma de analisar os diferentes padrões de separação (segregação) no espaço. 
 Os resultados apresentados apontam para a estabilidade da segregação das 
classes e frações na Região Metropolitana de São Paulo no período 2000-2010. Aquela 
década teve como contexto transformações em diversos aspectos sociais e econômicos, 
como a expansão populacional e as mudanças nas características do trabalho, inseridas 
no contexto da globalização e da reestruturação produtiva do capitalismo. Entretanto, 
mesmo com todas essas mudanças, não foi possível observar alterações significativas na 
estrutura de classes da metrópole, que continua extremamente rígida e segregada. 
Assim, a Metrópole de 2010 se parece muito com a de 2000, no sentido da distribuição 
das classes e estratos sociais no território. A separação entre as classes mais altas e as 
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mais baixas continua abissal, de um lado com os espaços das elites ficando ainda mais 
homogêneos, e de outro com a continuidade da expansão das periferias. Pelos resultados 
obtidos, não se pode negar a ocorrência de algumas alterações na distribuição das 
classes no território, porém, ao se analisar os resultados de forma geral e observando-se 
o conjunto das classes e estratos, é possível constatar que as mudanças foram muito 
pequenas, com os níveis de segregação mantendo-se bastante elevados. 
Por fim, os resultados do presente trabalho confirmam a manutenção da 
desigualdade e da segregação entre as classes, em sintonia com as conclusões de 
trabalhos recentes sobre a Metrópole de São Paulo (MARQUES e SCALON, 2009; 
MARQUES, 2014; RIBEIRO, COSTA e RIBEIRO, 2013; BÓGUS e PASTERNAK, 
2015). Outro ponto que chamou a atenção foi a especial capacidade das elites em se 
adaptar às forças de transformação presentes na sociedade, mantendo ou consolidando 
ainda mais sua posição no território. Portanto, os resultados obtidos nesta dissertação 
vão em sentido oposto a algumas das teses sobre as grandes mudanças na estrutura 
social brasileira que teriam ocorrido na primeira década do século XXI (NERI, 2008; 
SOUZA e LAMOUNIER, 2010), mostrando que, talvez, essas transformações não 
tenham sido tão profundas de modo a alterar significativamente esta estrutura social 
marcada pela desigualdade e segregação, muito presentes no espaço das grandes cidades 
brasileiras
22
. 
Por último, é importante destacar que o estudo da segregação sócio-ocupacional 
não possui relevância estritamente acadêmica. As análises sobre esta temática são 
fundamentais para a compreensão das características urbanas, assim como para a 
elaboração de políticas públicas eficazes, possibilitando a oferta de serviços públicos de 
acordo com as características específicas dos locais, produzindo ações estatais mais 
assertivas, eficazes e distributivas. 
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